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APRESENTAÇM]

"Tudo era 1 it.e?r£ttura que se fazia naquele 
tempo, Um senhor de engenho era um motivo 
literário de primeira ordem. Viam-se esses 
homens toscos como verdadeiros aristocratas־ 
Comendo com facas de prata e andando de 
carruagem־ A tradiçâ׳o dessa vida me enchia de 
orgulho de ter saido de tal gente. Ia longe 
nos meus sonhos¡, pensava em montar no humilde 
Santa Rosa o lu;!o dos meus antepassados־ 
Daria festas, encheria a Casa-Grande de tudo 
que fosse conforto, faria um mundo de meu 
engenho. Escrevera ¿stè em jornais indagando 
pelos restos desta nobreza. E os meus artigos 
falavam da gldria de um£í civilizaçâfo que se 
fora, dos Megaip6?s, virados de papo para o 
ar, de um F־ernambuco que falava grosso pela 
voz dos seus morgados, dos seus barises de 
Boiana, do Cabo, de Escada. Tudo literatura 
(...) Procurava ligaçlTo com uma e>:istêr!cia 
que fora de parentes remotos e que talvez nem 
fossem parentes. Falava dos Cavalcantis, dos 
Vie?ira de Melo, dos Albuquerques, com orgulho 
meio maluco. Via, no entanto, parentes bem 
pró)!imos na miséria. (...) Por que nâ׳o teria 
a minha família o prestigio que as suas 
terras lhe deviam dar? Nâ׳o era dona de toda a 
Várzea do Paraiba? Mâ'o conservava em suas 
mâ'os o domínio sobre milhares de homens? 
(...) Via-me cercado dos meus,, líripondo a 
vontade de uma familia numerosa, recebendo 
festas, e o Sarvta Rosa um centro de vida, e 
eu sempre־■ procurado para de?cidir, para 
orientar״ Era um principado o que eha queria־

José Lins do Rego־ Bainguá.

Josè Lins do !•■(ego nos dà uma idèia. da permarfBncia de uma 

determinada mentalidade que tem origem no periodo colonial» Pode-- 

BB ver, na literatura de J״ L. do Rego, de que maneira a ficp^o



fíianipulax os dados históricos b sociais cristal i2ando-־os de forma 

espacificés em sua realidade textual e imprimindo--1 he a sua 

original ida.de.

pano de fundo da obra de J ס L־ . do Regó é o Nordeíste 

brasileiro, ou, mais precisamente, Pernambuco, tendo como

tamática o final do período escravocrata em urna ?¿ociedade na qual 

a escravidá'o constituía a base sobre a qual se apoiava toda a 

ordem sócio-o^conómica־ Desagregando-se essa ordem!, entra em crise 

a sociedade e¡, especialmente, a classe dos senhores de engenho, 

que? comei¡r.ara a entrar em decad-éncia desde meados do sfeculo XIX»

Mas a classe dos senhores de engenho, presos às trsídiftíes de 

um passado glorioso, de lu;!o, poder e riqueza, recusa-se a 

reconhecer a sua decadéricia. Em sua mentalidade, os ideais de 

nobreza e honra, a prática da ostG?ntcX(íá׳o e do lu;-:o faziam parte 

de urna tradiG,á׳o zelozamente conservada e que, ao lado da

ideologia b cultura escravistas se constituiam nos alicerces da 

hegemonia senhorial escravista־

Foi exatamente a partir da leitura das obras de ficçâ^o de

José? Lins do Regó, principalmente Fogo Mortio, Menino de Engenho,
Baeigu# e Osina, que me foi despertada a curiosidade pela 

mentalidade e pela ideologia dos s6?nhores de engenho. 

Interessava-me perceber como se deu o processo de construf'^o de

sua hegemonia., o que me levou aos senhores de engenho do 

Recôncavo baiano no periodo colonial. 

Da leitura destas obras, chamou-nos a atençâ^o a continuidade 

de inümeras práticas sociais¡, padrees de comportamento e formas 

de pensar que remontavam ao periodo colonial., e nelas já era
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passive?! notair que as atitudes dos senhorss de erigenho¡, suas

perspectivas sociais, suas pretens&es notai 1 iárquicas etc., 

influenciavam e informavam as relapses deles entre si e de todos 

os outros grupos sociais, da Colonia ao Império, sobrevivendo¡¡ em 

grande medida, ía proclamap'íio da Repütalica.,

Assim¡, nos propomos nesse trabalho a estudar o senhorial 

escravismo na Efahia colonial¡¡ dentro de uma perspectiva das 

perman&nciasן ou melhor¡, dentro de uma perspectiva de história de 

"longa durap‘ÍJoי'» Procuramos evidenciar a mentalidade e ã

ideologia dos senhores de engenho para tentar apre?ender como se

gestou e como se projetou culturalmente a hegemonia senhorial 

escravista na Bahia colonial.

A forma como foi produzido este trabalho nos levou a um 

subtitulo pouco convencional 5 "Um EEnsaio de Interpretap^So

Histórica"״ E um trabalho elaborado quase que exclusivamente a 

partir de crÕת icaS5 escritos de época¡, relatos de viagens,, além 

de obras literárias¡, como a poesia de Gregário de Matos e Guerra¡, 

ou outras formas de literatura¡, como o Catálogo Genealógico¡, do 

frei Santa liaria Jisboat'ís.o. Inquietantemente poderíamos perguntar 

se podemos nos colocar como um trabalho de história ou como uma 

pepa literária. 0 poeta portugu-ès Josè Saramago, com sua prosa 

maravilhosa dirias "Assim !'־ealmente o designariam segundo a 

classificaçâ׳o tradicional dos gé'neros« Porém, nâ׳o sendo propósito 

meu apontar outras contradições, em minha discreta opinião, 

senhor doutor, tudo quanto nlfo for vida, é literatura. A história 

também. A história sobretudo, sem querer ofender".

Estas palavras foram ditas por José Saramago em seu 

belíssimo livro História do Csrco de Lisboa, publicado em 1989



pela Cia das L.etf״as, onde o poeta comenta de forma magnifica a 

dimens'élo 1 iterária da história. Mas., n'̂ o foram aqui reproduzidas 

para reinvidicar um caráter literário para nosso trabalho, mas 

para aceitcir a perspectiva de que a produçi^o historiogràf ica, 

assim como a literária, è um ato de criap'áo e de imaginaf:^o.

Cumpre aqui diser que n'áo se produ2 absolutamente nada sem 

se adquirir débitos com muitas pessoas. Assim, sem o concurso e o 

apoio de inúmeras pessoas e instituições nâo teríamos conseguido 

levâ r a bom termo este trabalho־ Como a lista dos credores é 

muito BK tensa, e para n'̂ o incorrer no erro das omissòes, o que é 

imperdoável, me permitiria eleger algumas pessoas para serem 

portadores de nossa gratidâ׳o junto ás várias instituições das 

quais me vali para a conclusâ׳o desta dissertação־ Os professores 

Luiz Otávio de Magalhífes, Rita de Cassia Mendes Pereira e 

Albertina Lima Vasconcelos encarregam-־se de levarem meus 

agradecimentos aos colegas do Departamento de História da UESB; 

junto ao Departamento de Filosofia e Ciências Humanas da UESB 

encarregam-se os professores Josè Carlos Duarte e T־ània Andrade 

Cunha Rocha, Junto aos colegas do mestrado em Ciências Sociais da 

UFBa, pelas ótimas discussttes, pelo grande aprendizado e pelo 

tempo gostoso de convivéricia e boa prosa¡, é portador de minha

gratidão □ professor Frederico 6uilh0rme Cavalcanti Freitasda

UEFS.

Mas, acima de tudo!, sem a seguríssima orientaçâío do 

professor Dr. Jorge Lui־¿ Bezerra Nòvoa; sem a tambfem seguríssima 

coorientaî 'íio da professora Maria Helena 0־ Flexor; e sem as 

leituras críticas e os comentários lúcidos e sempre estimulantes



do professor José Raimundo Fontes, que com sacrificio de sua 

própria tese de doutoramento, em concluscTo na USP, sempre se 

revelou um amigo disposto a compartilhar de minhas angústias? sem 

o inestimável apoio de todas essas pessoas teria sido dificílimo 

ter chegado atè aqui, muito embora deva isentà-los, a todos, 

pelas deficiências e fragilidades que persistiram por n^o ter 

acatado todas as suas sugestões, ás vezes por limitaptoss 

pessoais, outras por absoluta falta de condiç:?5es materiais.

Por fim, cabe agradecer ao CMPq a concessíio de bolsa de 

estudo que permitiu os recursos necessários à conclus‘S.0 do curso 

de mestrado, cuja dissertap'^o final apresento»



INTRODUÇ?«

 Porque se, como diz um ־״־'י
especialista, ''os escravos s^o as mĉ os e 
as pés do senhor de engenho', havia 
também trabalhadares livres,
indispensáveis, empregados na f¿1brica ou 
de diferentes oficios,geralmente brancos 
do reino ou mestiços. Daqui provinha 
avaliar--se em 40, 50, 60 mil cruzados e 
mais, o cabedal de um destes 
proprietários, que eram a aristocracia 
da terra, e viviam â l€í?i da nobreza, com 
gastos de? ostentaçcto e luxo iguais aos 
da corte, e; de que se espantavam os 
estranhos vindos k colônia"

Jo'íso LQcio de Azevedo» História de 
Portugal-

As sociedades coloniais, como nos lembra Ciro Flamarion 

Cardoso , apenas adquirem sentido pleno quando abordadas como 

parte de um conjunto mais amplo, uma vez que surgem como anexos 

complementares da economia europfeia e sob a dependência de

nücleos metropolitanos que fe preciso considerar para se 

compreender a racionalidade da sociedade colonial» Mas a 

sociedade colonial criou um complexo de estruturas internas que 

possuem uma lógica que !׳̂ר pode ser reduzida à sua vinculap^o com ס

□ comércio atrântico. Asisim, defini-las como ansKO ou parte

integrante de um conjunto mais vasto é um momento necess¿^rio da 

ancilise, mas n^o o bastante» De outro lado, è necessário também



abordar as suas próprias estruturas internas, descobrir suas 

especificidades e seu funcionamento.

E muito fàcil se cair na tentaç:^o de privilegiar em demasia 

qualquer dos niveis? ora vendo o mundo colonial apenas como a 

projeÇíto da e>!pansâ׳o mercantil da EEuropaj ora, pelo contrário, 

vendo-as do ponto de vist£< das estruturas internas americanas, 

analisandO'-a.B sem considerar suficientemente seus vínculos¡, de 

tipo colonial»

No Brasil Colónia um tipo peculiar de sociedade se 

desenvolveu. Ela herdcju concepções medievais tanto no que se 

refere ás formas de arganizaqSo administrativas e sociais quanto 

em suas manifestações ideológico--cul turáis, com reflejos na 

hierarquia dos grupos sociais, acrescentando-lhes sistemas de 

gradaf'^o que se originaram da diferenciaf:ci.o das ocupap'Óes, rapa, 

cor e condiiííso socíííI , diferenciapíses resultantes da realidade, 

vivida e imaginada, d=1 col&nia. Foi uma sociedade de vâr־ias

categorias de m‘̂D-־de־״obra, de complexas divistjes de cor e de 

diversas formas de mobilidade social ־ lias foi tamtaêm, e acima de 

tudo, uma sociedade de mültipias hierarquias de honra e aprepo־ 

Foi uma sociedade de hierarquia estrita, mas n̂ .o imòvel ־ 

Porquantü no essencial a estrutura social fosse estável, podia•־־ 

5© passar de um nivel a outro, embora fosse dificil־

Foi também, no entanto, uma sociedade com forte tend'éncia a 

reduzir complexidades a dualismos de contrastes ״־• senhor/escravo, 

fidalgo/plebeu j ca tól ico/pagâ׳o •־■ e a conciliar miil tipias 

hierarquias entre si, de modo que a graduaçcfo, a classe, a cor e 

a condip’̂o social de cada individuo tendessem a convergir״
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Mas a sociedade colonial tar־asi leira foi sobretudo uma 

saciedade senhorial-escravista. íNfâa apenas pelo fato òbvio de sua 

forí^a de trabalho ter sido predominantemente escrava e sua classe 

mais privilegiada a dos senhores de engenho ־־ e de escravos; o 

foi devido às distinpttes entre escravos e livres¡, aos principios 

hierétrquicas baseados na rapa e na cor, às atitudes senhoriais do 

proprietário de escravos, à deferência dos socialmente 

inferiores» Mas foi uma sociedade senhorial-escravista sobretudo 

porque as relaciões senhor-escravo influenciavam todas as outras 

relações soci^ts da colóriia, tanto as económicas e jurídico- 

políticas quanto as ideologico-cul turáis ־ As relaqi&es dos 

senhores de engenho entre si, serviam de parámetro e norteavam as 

relapibes entre eles e as outras classes sociais e entre elas 

entre si. Seu comportamento era o padrlTo de comportamento para 

toda a sociadade; e seu stetuis o objetivo de todos os individuos» 

Esse conjunto de fatores 16?vou á constituição, na colônia, 

de uma forma de cultura que era expressào direta e heranií;a 

manifesta da mentalidade medieval portuguesa, que se manifestou 

no Efrasil através da hegemonia senhorial-escravista, em que o 

ideal de nobreza e honra assenhoreou-se da sociedade desde os 

seus primórdios e perdurou por todo o periodo colonial, tendo

mesmo sob^־eviv.ido à Independencia e perdurado durante ם Império»

0 ideal de nobreza e honra dos senhores de engenho, no 

perí.odD colonial, encerrava atitudes, atributos e tradições que 

atestavam e mediam o status nobiliárquico dos individuos.

Em 1618!, Ambrósio Fernandes Brandão, através de seu 

personagem, Branddrdo, nos Diálc^os das Grafidezas do Brasil,
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descreve as cinco "condictees de gente" que formavam o Brasiil da 

época. Sáo elas os marítimos; os mercadores (que "náTo tratam do 

aumento da terra"); os oficiais mecâ־nicos (que "nâ׳o se lemtaram do 

bem comum" ) ; os assaUariados ("homens que sê rveem por soldada") er, 

os lavradores (que se dividem em duas espécies, "as mais ricos, 

tem engenhos com títulos de senhores deles(.־.)" e "outros que se 

ocupam em lavrar mantimentos e legumes") (Brandâ1 ,:0 -S^77s33׳ ־34) ־  E 

a primeira descrip'i?ío da estrutura social do Brasil colonial , por 

coincidência feita por um senhor de engenho que, 

sintomaticamente, "esqueceu" de relacionar os escravos (1 ).

liais recentemente, a historiadora Kâtia Mattoso propôs um 

modelo de estratificaplâo social composto de quatro grupos. No 

primtíiro sSfo colocados os altos funcionários da administraçlro 

real, as a 1 tais autoridades eclesiásticas e militares, os grandes 

mercadores e os grandes proprietários rurais, compondo a camada 

dominante da sociedade, portadores nâ׳o apenas do poder politico e 

economico, mas também do prestigio social. 0 segundo grupo era 

composto por funcionários médios da administra(;â׳o real, os 

militares e os representantes do clero, ocupantes de posições 

intermediàrias, os comerciantes varejistas, os proprietàrios 

rurais e criadores mfedios, os profissionais liberais, ds homens

que viviam de rendas do aluguel de casas e de escravos ou da 

agiotagem, os mestres artes"àos de oficios nobres. 0 terceiro 

grupo constituia--se dos funcionários píiblicos subalternos, 

militares menos graduados¡, prof issionais liberais de menor 

prestígio social, oficiais mecânicos, pequenos comerciantes 

ambulantes, pescadores e marinheiros do Recáncavo־ Na base da

9



pirâmide j f inalrnenteí!, o quarto grupo era composto pelos escravos , 

mendingos e vagabundos (Mattoso, 1978: éj065~־).

Embora reconhepa várias barreiras de ordem legais^ raciais 

ou étnico-nacionais, Kátia Mattoso admite que aquela sociedauJe 

rufo era estática, mas permitia uma mobilidade social dentro e 

entre os diversos grupos»

Para alguns autores, no entanto, a sociedade? escravista 

brasileirai sustentava um regim«5 de castas (e;■;,. Florestan 

Fernandes, l̂ ?7Eí2 ״ vol.), ou de ordens (ex» R. Faoro, 19EÍ4» 2

vol ־ ) e existem ainda aqueles autores que sustentam que ¿aquela 

sociedade combinavax um regime de castas com o de ordens (ex־ 

Dfecio Saes, 1978»)»

Segundo Pierre Vi lar, no conceito de casta está implícito
I

que se pertence a ela por nascimento, sendo vedada a mobilidade 

por ferir os preceitos consuetudinários da sociedade em que está 

inserida» Também nas sociedades es>tamen tais, informa Vi lar, as 

mudanças de uma ordem para outra deve?m obedecer a determinados 

pré-requisitos formais, como no caso dats ordens feudais, que 

representavam um estatuto jurídico, isto é, para se passar do 

terceiro estado (povc?) para o segundo dependia-se da investidura 

de um rei ou da aquisifào ou concess'íí.ü de um titulo de nobre;!a 

(Vilar, 1980S 122)״

Ad contrário do que aconteceu na América Espanhola, a Coroa 

portuguésa nâ׳o criou no Brasil uma nobreza hereditária. □5 

títulos concedidos nâ׳o eram herdados» Por outro lado, os 

privilégios juridicamente finados, capazes de diferenciar alguns 

homens livres de outros, nâ׳o conseguiram se implantar no Brasil» 

Nem todos os senhores de engenho possuiam títulos de nobreza, o



quG nâ׳D impedia que todos ado t a s s e m  os mesmos padrÔes de

comportamento, as mesmas expectativas sociais e tivessem todos a. 

mesma pretens'élo de pertencerem a uma "ordem" privilegiada« Dentro 

da estrutura sociail colonial, no entanto, o que os diferenciava 

dos outros grupos sociais era exatamente sua posip'^o de classe־

Da mesma forma n“iio se pode afirmar que o sistema de castass 

tenha s£? implantado na sociedade escravista do Brasil0 ־ 

critério da hereditariedade deve ser de antemíso descartado,

primeiro porque o negro n'í5.0 nascia escravo, ele o era dentro de 

determinadas relacíâfes sociãis■ de produçâío (2 ); segundo porque 

ele podia ascender na pirámide social (o que é vedado num sistema 

de castas, conforme Vilar), a\inda que, na maioria quase que 

absoluta das vezes, apenas à condi c'í̂.o de liberto, com a

instit.uip'ÍJo da alforria (3).

Com relac;â׳o aos outros grupos sociais, a mobilidade, embora 

nâ׳o estimulada, era naturalmente aceita. Tal mobilidatde, com seus 

graus de maior ou menor dificuldade, é uma das caracteristicas do 

regime de classes.

A sociedade colonial da E!ahia era, portanto, uma sociedade 
de classes. A classe dos senhores de engenho era proprietária e 

controlava em seus aspèctos essenciais os principais meios de 

produção da colônia que, aliado ao seu prestigio social, político 

e simbólico, fazia dela a classe domimante fundamental־ Ds 

trabalhadores escravisados formavam a principal categoria 

subordinada, social, politica, cultural e economicamente aos 

senhores de engenho e constituiam a classe subalterna fundamental 

da Bahia colonial.

1.1



P¿91־׳a a caracter-izaf-SD dos escravos como classe, dois 

caminhos poden! ser trilhados, seguindo um curso proposto por Joâ׳o 

Reis» No primeiro os escravos seriam identificados como classe 

baseado na posiq;â׳o especifica por eles ocupada nas relaçõe-ís

escravistas de produ<;â׳o e no fato de que seu trabalho eírrá

apropriado de uma forma específica própria de uma modo de

produ(;â'o escravista moderno. C:heqa-־se ao conceito de classe 

escrava através de uma construi;â׳D te;órica«

O outro caminho e>!ige que o conceito de classe inclua a 

existência històrico-concreta da consci׳È?ncia de classe־ Nesse 

sentido, pelo menos os membros de uma classe devem reconhecer sua. 

inclusâ׳o nela e os inter6?sses que os congregam contra outras 

classes, ou seja, eles devem constituir~se como classe "para si". 

Ao discutir o conceito de classe aplicado aos escravos, Jocio 

Reis, embora reconhecia que em algumas das suas af:bes conjuntas os 

negros pudessem estar organizados em torno de lapos étnicos (4 ) e 

que por isso eles n̂ .o formariam uma classe no segundo sentido do 

termo, concorda com Thompson no sentido de que "é licito chamar 

de luta de classe a resistência do oprimido em situa(í;'í5e5 prè•־־ 

capitalistas; e num sentido mais estrito, a classe se forma a 

partir da luta, mesma da luta que nâ׳o é empiricamente de

 classe'"(5)» Isto fe, admite-se a possibilidade da existencia da׳

luta de classes sem que a classe esteja madura, sem a existencia 

da classe "para si”» Por outro lado¡, Jo^o Reis acredita ser ütil 

também "o conceito de classe para pensar a quest'íio da explora!í:̂ a 

do trabalho em sociedades complexas, como a escravista^ onde as 

relaciâfes de produçáto expressam e em grande parte delimitam as 

hierarquias sociais" {FíeiS;, 198Ss 133)״
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Nâio se deve, no entanto, sob o risco da simplificação 

BKcessiva, reduzir־ a sociedade colonial baiana á mistris senhor de 

engenho-escravo. Alfem déla (embora n׳S.o necessariamen te por tara 

d e 1 a ) , e i s t i am e d eejern pen ha vam i m por t an tes f un ¡;:כףes so c i a i s 

economicasj políticas e culturáis outras categorias sociais.

£5egundo Pierre E־!ourdie5u, as partes que comp&em unía, sociedade 

estratificada, classes ou grupos de status j  formam uma estrutura״ 

Por isso pode-se fair em "estrutura social", "Tais partes, lembra 

Bourdieuj mantfem entre si outras relap'óes alfem da justaposip־So e, 

por conseguinte, manifestam propriedades que resultam de sua 

dependência rei ativamente à totalidade» Mais precisamente., de sua 

posi(;â׳o no sistema completo das relaí^&es que determina o sentido 

de cada relaçâfo particular" Bourdieu, .t.973־s 3•)־

A classe social, portanto, para E־!ourdieu, nào se resume a um 

"elemento" que existiria em si mesmo, sem s63r afetado em nada ou 

sem ser qualificado pelos elementos com os quais coexiste, mas é 

tambfem uma "parte" constitutiva, ou seja um elemento constituinte 

determinado por sua integraçâ׳o numa estrutura (Bourdieu, 1974 s 

4). Assim, "ignorar as determinaçâfes específicas que uma classe 

social recebe do sistc^ma de suas relacíôes com as outras classes 

poci0 levar-nos a estabelecer .1 dentificaf:'bes falsas e a oíTiitir 

analogias reais" (Bourdieu, 1987s 5)״

Havia na Bahia colonial, pois, uma "estrutura de classes" em 

que alèm das classes fundamentais (senhor de engenho escravo), 

podiam ser identificadas uma espécie de "alta burguesia" e uma 

especie de "pequena burguesia". Cada uma, para utilizar uma 

e>;press"ào de Bourdieu, com propriedades de posiji'So e de situap'Éio
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de classe próprias. Para Bourdieu., deve-se considerar as

propriedades de posiçâ׳D de classe para impedir de se transferir 

indevidademente esquemsts descritivos e e!;p)l !cativos de urna 

sociedade a outra ou de urna época de urna mesma sociedade a outra. 

Ou seja., "o sistema de critérios utilizado para definirmos esta

ou aquela classe social numa pequena comunidade?, uma vez aplicada

a uma cidade grande ou sociedade global,, determin.:írâ uma

categoria estruturalmente bem di-^erente" (Efourdieu, 19871: 5).,

Isto é válido tanto com relação à sociedade colonial baiana e a 

sociedadr medieval portuguesa^ quanto em relaçâ׳o a Salvador e o 

Recbncavo, isto fe, entre a cidade e a zona rural., onde 

invariávelmente estiro localizados os engenhos־

Havia na Bahia, como dissemos, uma e?spécie de "alta 

burguesia", cujos representantes gozavam de muitos dos 

privilégios da classe dominiíinte fundamental, isto é os se-nhores 

de engenho, ma;.> faltava-lhes o prestígio social baseado na 

tradiíTlao de classe־ Esta "alta burguesia" era composta pelos 

profissionais liberais (no sentido mais amplo da expressá'o¡, isto 

è¡, funp^es dignas de serem ejercidas por homens livres - livres 

no sentido medieval do termo), altos funcionários públicos, 

eclesiásticos e militares e diplomados em universidades» Incluíam

ainda os "homens de n e g ó c i o "  que, ao contrário do comerciante, 

isto é, do mercador, tratavam de finan!;as. 

Havia também uma espécie? de "pequena burguesia" que era 

representada pelos comerciantes e pelos mestres de oficio e 

oficia i s mecàn i cos. 

0 comerciante, ou mercador, cuidava do comércio retalhista. 

Em 1705 D» Pedro II definiu um mercador em oposif:̂׳o ao "homem de
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negócios"¡, da seguints formas "a palsivra ׳mercador' se aplica 
apenas "as pesscuíis nas lojas abertas que se ocupam 

especificamente de medir, pesar e vender qualquer tipo de
mercadoria ao povo" (apud Schwartz^ 1979s 110)־ Seu status na
sociedade era o mesmo dos mestres de oficio.

Hierarquicamente,, os oficiais mecánicos eram classificados 

em mestresj oficiáis, aprendizes e jornaleiros (FleMor!, 1974s 7),. 

O mestre de 0 fí.ci0 ;, isto é, o oficial mecá'nico que se submeteu ao 

"e>;ame" de qual if icaçâ׳o era portador de alguns privilégios״ Um 

deles era o de poder abrir "loja" ou "tenda"־ Também״ apenas os

mestres tin liam o direito de ter aprendizes j em nQmero que,, para a

eficití?ncia do aprendizado^ era limitado em no mà;-;imo dois״ 

Todaviaj em Salvador podia-״se ver "loja" ou "tenda" abertas por 

oficiais mecánicos que nâ׳o eram mestres e que tinham, inclusive^ 

aprendizes־ Como nos informa Maria Helena F̂ .e:-;or, "em Salvador, a 

inobservância dos Regimentos e Posturas (6 ) permitia a presenpa 

de aprendizes nas tendas dos oficiais sem que estes fossem ou 

tivessem titulo de mestre" ־( F-1 e::or , 1974 s 26)־

Na sociedade estamental portuguesa, as atividades mecáriicas 
e de comércio eram prerrogativas das classes n*ÍS.D nobres, isto fep

do terceiro estado,״ assim como era privilégio da nobreza faser 

parte das Ordens de Cavalaria0 ־ cavaleiro que "usasse 

publicamente de mercandia" ou exercesse atividades mecánicas¡, era 

punido com a retirada da Ordem e psrda do titulo de nobreza 

(Oliveira Marques, 19851! 181; Saraiva, 1979; 58)«

No Brasil colonial, no entanto, embora os senhores de 

engenho constituissem uma classe com pretensões estamentais, era



comum que ele dividisse seu tempo entre as atividades de seu 

engenho e? aquelas próprias do home?m de negócios ou do 

comerciante״ Também n<?To era raro que um funcionário da burocraci¿^ 

estatal combinasse com sucesso os deveres próprios de seu cargo 

com um engenho ou com o comércio0 ״ ideal de todos, no entanto, 

era vir a ser senhor de engenho״

Segundo o padre jesuita Jo<?t׳o André Antoni 1, י'ser senhor de 

engenho é titulo a que muitos aspiram, porque traz consigo o ser 

servido, obedecido e respeitado de muitos" (Antonil, 1982: 75)־

Ao adquirir essa condi p"âo, os individuos adotam posturas 

senhoriais. Quer se trate de obter vantagens reais ou consagrar 

um t^'iunfo, cedem a uma atraçâ׳o que se reveste ds? aspectos 

culturais s simbólicos־

E mais, as atitudes senhoriais não surgiam com a ascensâVo â 

categoria de senhor de engenho e n‘¡ao se re?sumiam a esta. classe־ 

Existiam senhores de escravos em todas as classes sociais, 

inclusive entre os próprios e?scravos (7) , e se?u comportamento

independia da cor ou posiçâfo social p dependia, sim, de sua 

condigá’o de proprietário de escravos־ Fíico ou pobre? branco, 

preto ou mulato, par£1 o escravo, como observa Kátia liattoso, o 

senhor é sempre um senhor "branco", pois ser branco na sociedade 

colonial significava adotar certas atitudes de dominaçâfD e se 

BXerc e r u m c e r t o pod e r (Ma 1 1 o so, 1988s 132) .

Esbêí processo foi ridicularizado^ ainda na século XVII, pelo 

poeta baiano Gregòrio de Matos em um poema intitulado "A negra 

Margarida, que acariciava hum mulato chamando-־lhe senhor com 

demasiada permiss׳>J.o delle" (B)־

Havia, poiSj modelos, valores diversos que se impunham a
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toda a sociedade. Alguns desses valores eram mais gerais e mais 

estàveisj em virtude de suas raises seculares medievais, como per- 

exírímplOj a fé¡, confusa ou. refletida¡, numa ordem do mundo e da 

sociedade estabelecida por Deus. Outros eram mais contingentes e 

frágeis, relacionados com questííes de comunicap'Jao vertical, isto 

èj de mobilidade entre as classes־

As rela<;&eis entre o senhor de? engenho e os escravos¡, 

portanto, e>;erceram influências marcantes nas !suas relações entre 

si, nas suas relaçâfes com as outras classes e nas relaçSfes das 

classes entre? elas. Tais influencias implicaram em comportamentos 

que revelavam e5:pectativas sociais¡, independente da posiçâfo de 

classe ocupada na sociedade por seus agentes; ou seja, a 

identificaçlro dos senhores de engenho com um status¡, sua ánsia 

pelo reconhecimento de sua nobreza e honra, acabaram por criar 

entre as outras classes sociais um desejo de conquista de status 
e a defesa da ordem social colonial que se pretendia estamental־ 

Os senhores de engenho constituiam a classe dominante 

fundamental da Bahia colonial s>em de>i;<arem ¡, no entanto, de 

constituir uma minoria insignificante em relat̂ â̂ o á populaçâ׳o 

total da capitania. Como ent'Mo se e!:plica o dominio e a 

influência dessa minoria restrita sobre toda a comunidade? h4a 

verdade um respeito de clâ■ vincula o b  senhores de engenho á 

SDciedade colonial״ Gaet¿^no Hosca assinala que os membros de uma 

minoria dirigente sempre possuem atributos, reais ou imaginários, 

altamente valorizados e de muita influência na sociedade em que 

vivem» "coragem em combate, impetuosidade no ataque, resistência 

na defesa ״־ tais s'è.o as qualidades que s’íao sempre ostentadas como
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monopólio das classes ¿O. tas" (Mosca¡, 1966 s 64). Assim também era 

visto (ou se via e prG?te׳ndia ver) o senhor de engenho dentro da 

sociedade colonial,, embora seu. comportamento usual ncio 

correspondesse e;:atamsnte á grande::a da imagem»

Na verdadej o poder que o senhor de engenho e x e r c i na Bahiai 

colonial corresipondia a um tipo de dominap^io que Weber chamava de 

"tradicional". Sua legitimidade se apóia na santidade de poderes 

de mando herdados de tempos distantes. Acredita-־se nela em ra;2'áo 

dsssa santidade. Obedece-se, n'iko a disposií;;'0es instituidas¡, mas 3. 

um senhor pessoal imposto pela tradip'Mo (Weber,, 19Ê 6; 131).

Por outro lado, a propensão dos senhores de engenho de se 

identificarem com um st<a1taü5 e de defend&-״lo por todos os meios 

passives is era, na E<ahia colonial¡, t£to ou mais import ¿ante que a 

obtenção da riqueza. Esta contava como algo essencial ¡, porém ná׳o 

em si e por si mesmaü mas porque el a constituía a base de urna 

economia senhorial-־escravista e do poder e prestigio social,־

O poder¡, assinal¿^ Weber¡, significa "a possibilidade de que 

um homem, ou um grupo de homens realize sua vontade própria numa 

ap'ÍSo comunitária atfe mesma contra a resistência de outros que 

participam da a!;:ào"״ Weber observa aind¿^ que o homem nào luta 

pelo poder apenas para enriquecer economicamente. "0 poder¡, 

inclusive o poder econdmico, pode ser valorado per si mesmo.

Frequentemente a luta pelo poder fe tambfem condicionada pela 

honra' social que traz consigo" (Weber¡, 1981! òl׳ ־־62־,)

As classes sociais na Bahia colonial comparti 1havam 

estimativas sociais que podem ser definidas pelo conceito 

we be ri ano de "situaciâo de statiss”. De acordo com a terminologia 

weberiana¡, "as 'classes' nào sào comunidades; representam apenas
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bases possíveis e frequentes de aaâo comuna 1 ״ . F-'c-de-se ffilar־ de 

urna classs, ®;■:clarece Weber, "quando cert.cí número de pessoas tem 

em comum um componente causal especifico em suas oportunidades de 

vida, e na medida em que esse componente? fe represen tadcJ 

exclusivamente pelos interesses económicos da posse de bens e 

oportunidades de vida, sob as condipbes de mercado de produtos e 

mercado de trabalho" (Weber, 19S.1 s 63)» Os "grupos de ־status, em 

contraste com as classes, constituem normalmente comunidades., 

embora, segundo Weber, frequentemente de-? tipo amorfo. A "situa'.¡íá'o 

de stattats" â? definida por Weber como "todo componente típico dcj 

deijstino dos homens determinado por uma estimativa social 

especifica, positiva ou negativa, de honra. Ta.l honra pode estar 

ligada a qualquer característica comparti 1 hada por uma 

pluralidade de indivíduos, e, evidentemente, pode estar 

reiacionstda a uma situaç<â׳o de classe?; as distinçâfes de status" 
(Weber, 198.1! 70~71). As distinç:t5es de classe, portanto, est,?5.0 

ligadas das formas niais variadas com as distinp'Óes de status.
Mas havia ainda um grupo social que, atuando a nivel 

superestrutural, fornecia o "cimento" ideológico à sociedade 

colonial» Eram os eclesiásticos, que, utilir^ando unsa express^ío 

gramsciana, podem ser ccוnsiderados os "intelectuais org־ânicos"das 

classes dominantes da sociedade senhorial-escravista, isto è, os 

"funcionários da superestrutura" du " ׳comissários' do grupo 

dominante para o exercício das funfííes subalternas da hegemonia 

social e do governo político" (Gramsci, 1979:11).,

Segundo Gramsci, todo grupo social, "essencial" no terreno 

da produplao, cria para si, de um modo orgánico, uma ou mais
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camadas de intE?lec.tua.i5 que lhe c\S(d homogeneidade e consciéncia 

de susi funçâ'o no campo económico , social e político» A maü.s 

tlpica destas csiteqorias de intelectuais, segundo B r a m s c i é  a 

dos eclesiásticos, que por muito tempo monopolizaram £slguns dos 

serviços mais importantes, tais como ide?ologia religiosa, isto 

á, a filosofia e? a ciência da época, através da escola, da 

instru!;â׳o, da moral, da jusitiçis, da benef i céricia, da assistê׳ncia 

etc. A categoria! dos eclesiásticos pode ser conside?rada como a 

cate^goria intelectual organicamente ligada a aristocracia 

fundiária; era juridicamente equiparada à aristocracia, com a 

qual dividia o e>;ercicio da propriedade feudal da terra e d uso 

dos privilégios estatais ligados á propriedade" (Gírarnsci, 1979s5)»

Na Bahia colonial os eclesiásticos, proprietários de terras, 

enge-nhos e escravos e ostentando os mesmos privilégios ou mais 

que os senhores de engenhos, cumpriam a funpào de legitimapíJo e 

justificaç;׳Mo da escravid'íio, uti 1 izando־-se dos vários meios ao seu 

a 1 c a n c e , d e s de a p r e g a fi'iS o n o s p ü 1 p i t o s das i g r e j a s o u d a s 

irmandades de negros dos engenhos, atfe a produp^o de obras 

literárias de educap'élo das relaptJes senhor-escravo, onde rfao 

dispensavam o apelo às obras religiosas, h.s citafiòes das Sagradas 

Escrituras, e de obras jurídicas, comcí as Ordenacíies do Reino ou 

as Constituictoes Primeiras do Arcebispado da Bahia־

0 aspecto simbólico (cultural 0 ideDlógico) mais saliente 

presente na hegemonia senhorial--escravi5ta foi a persistencia dos 

ideais de nobreza e honra, herdados das pretensões cavaleirescas 

das ordens medievais portuguesas. Embora a sociedade colonial 

tenha sido uma sociedade de classes¡, estas se pretendiam ordens e
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acreditavam faser parte de uma sociedade do tipo estamental» A 

influéricia e;!ercida pelos senhores de engenho sobre ela foi 

profunda e marcante;: os ideais de nobreza e honrai atingiram toda 

a sociedade, evidenciando uma tendência manifestada par todos os

grupos e individuos de se identificarem com um st:at.u5 e procurar

defender a ordem saciai estabelecida por Deus., portanto uma ordem 

natural; a ordem estamental.

□s ideais de na tares: a 6? honra, no entanto, manifestam-se mais 

fortemente na\ cl¿ísse dos senhores de engenho, a classs dominante 

por excelência da colóriia, dai se escoando até atingir a todas as 

classes sociais da Bahia no período» Por issio, embora as outras 

classe?s sociais nâ׳o estejam de todo ause?ntes de nosso trabalho, 

privi legiaremos a classe dos senhiores de e?ngenho e suas 

pretensíies de constituírem um estamento nobiliárquico, cuja maior 

evidência sào os ideais de nobreza e honra־

O objcstivo deste trabalho é a hegemonia senhorial

escravista, considerando o conceito de hegemonia uma totalidade

que abarca, dentre outras determina.Q&es, a mentalidí^de, a cultura 

e a ideologia,.

A 5 s i m , a p a r t i r d e u m a p e r s p e c t i v a h i s t ó r i c a d e? 1 o n g a 

duraç&.D, procuraremos evidenciar os aspectos mentais¡, ideológicos 

e culturais dos senhores de engenho na Bahia colonial, para 

tentar perceber como se construiu historicamente e como se 

projetou culturalmente para o conjunto da sociedade a hegemonia 

senhorial escravista־

A história das mentalidades, segundo um de seus maiores 

estudiosos, é uma "historia ambígua", um conceito novo e
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impreciso e jà desgastado a ponto de se quistionar se de fato a 

e;-;pressâ׳o mentalidade recobre uma realidade científica, se possui 

uma coerência ccjnceitual ou se é epistemológicamente operacic7nal 

(Le Boff, 1976s68).

lias nâo é apenas o conceito de mentalidade quê  é ambíguo. 

Também os conceitos de cultura e ideologia possuem várias 

acepí^&es que tornam extremamente difícil a sua operacional idade. 

Assim, no primeiro capitulo deste trabalho nos ocupamos destes 

problema tentando reduzir suas ambiguidaides incluindo־״os em um 

conceito menos ambiguo, a conceito de hegemonia.

No segundo capítulo apresentamos um esboço da organizíaçife 

administrativa da coldnia, herdada também de F‘ortugal que 

transportairá para o E<rasil, com pouquíssimas modificaçâfesj o seu 

modelo dc? orgaxnizaçlfo b administragá'o sociais.

Salvador é o grande centro administrativo, nâ׳o apenas da 

Capitania da Bahia, mas também do Bras^il» Um grande porto 

comercial, com uma vida ativa e com uma população diversificada. 

Todavia, Salvador revela-se profundamente dependente de seu 

Re con cavo. De lá viráro os produtos que o porto de Salvador 

colocará no mercado» Enquanto Salvêidor constitui a uirbe, a vida 

urbana, no Recôncavo estará a vida rural, vida rüsticaj ma5 

aristocrática״ Là estar'3ão 1.ocalizados os engenhos!, com suas 

casas-grandes, onde o senhor manterá uma família do tipo 

patriarcal, muitos agregados, uma capela e um capeFào s, 

principalmente, a plantaç:׳âo de ca.na״-de־-af:ücar e muitos escravos¡, 

tanto para a plantaf'Sio e fabrico do aĵ iQcar, como para servirem na 

c a s a •••־ g r a n de, e s t e s ü 1 1 i m o s muito m a i s par a a t e n d e r a u ma f u n o



soci׳als a exibiç/^o do luxa,

 terceiro capítulo será dedicado á ¿aná.l ise dos ideais ם

nobiliárquicos da classe dos senhores de eíngenho, evidenciando 

seu car־áter artificial, já percebido, ainda no se?culo XVII por 

Gregorio de Matos, e no século XVIII por Luiz dos Santos Vilhena» 

Todavia, urna ve::; conquistado o status de senhor de engenho, 

ele era :2el oviamente conservado־ para isso, as familias da 

aristocracia do apücar da Eiahia procuravam promover casamentos 

endogá'niicos que acabaram por concentrar a riqueza, o poder e o 

prestigio social ñas má'os de um pequeno grupo de familias de 

senhores de engenha do Fíecóncavo״

Mas apesar da evidente preocupaçto com a manutenção daí 

"linhagem", e?stas familias n50׳ estavam isentas dos casamentos 

fora dos circuios ar istocràti cos« Mo quarto csípitulo

estudaremos como, apesar dos comerciantes e homens de negócio 

terem sido discriminados, associados na mentalidade popular aos 

"cristâ־os-novos" , isto é, judeus convertidos ao c£íto 1 icismo, e a 

quem se devia evitar por quest&es de "pureza de sangue", nâ׳o 

foram raros os casos de comerciantes e me^smo de cristâ^os-novos 

que vieram, pela via da compra ou por ligaíí'Oes matrimoniais, ¿a se 

tornarem senhores de engenhoj passando, a partir dai, a adotar o 

mesmo tipo de comportamento e as mesmas expectativas sociais da 

classe recém ingressada״

Mas para que a ordem senhorial--escravista pudesse se manter 

era necessário fa::er cancess^bes à classe subalterna fundamental, 

os escravos, onde se apoiava toda a estrutura social colonial.

Embora uma certa historiografia tenha insistido numa
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o Brasil, d ח !b r■■ a n d u r ■ a " da e s c. r ■ a v i d íKc י ’  la u m a c e r ta " b e n e v d  1 ên c: ia" 

dos senhores de engenho no trato com sen.!s escravos, a verdade é 

que se fe que existiu essa י‘benevoנ.•ència" do senhor de engenho,, 

ela correspondeu mais a uma forma de controle ideológico da 

escravid'Mo, mais a uma atitude estratégica que SKpontânea, como 

t e n t a r e m o s m o s t r a r n o q u i n t o c a p i t u 1 o ..

Esta funp'SiQ de elaborapíío e ewecuf-iiio da hegemonia era 

es-iercida pelos eclesiásticos¡, "intelectuais org-ànicos" das 

classes dominantes na Bahia colonial. Seus esforpos dirigiam-se 

no sentido de apontar os meios através dos quais os senhores de 

engenhOj católicos, pudessem válida e licitamente, sem pecados, 

encargos ou escrüpulos, "comerciar, haver־ e possuir escravos"; 

mostrar como estes meios n̂׳o traziam prejuizos, mas sim vantagens 

raateri£íis e espirituais, r€?compens£ís a serem usufruídas nesta e 

na outra vida; legitimar a escravid'áo dos negros diante dos 

próprios negros e dos senhores, com o objetivo de incità~״los a 

aplicar os principios que exprimiíam, conciliando a salvap'áo dè? 

su¿as almas h manutenç:1âo de um comércio que tantos beneficios 

trazia ao Reino e a Deus (Ribeiro Rocha, 199254 "Argumento e 

Razlfo da Obrai, a quem le?r")־

Para este quinto capitulo foram selecionadas quatro obras. 0 

"Serm־?ro Décimo GJuarto (Pregado na Bahia á Irmandade dos Pretos de 

um Engenho, no Ano de 1633)", do padre Antonio Vieira (1963s375-־ 

376); o livro Cultura e Opul-ència do Brasil, do padre jesuita 

italiano Jô׳.o Antonio Andreoni, que escreve sota o pseudônimo de 

Andrè Jo'íao Antonil, publicado pela primeira vez em 1711 

(An toni 1 ,1982) ; a Economia Cristâf dos Senhores no Governo dos 
Escravos, do padre jesuita, também italiano, Jorge Benci,
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publicado primeiramente em 1700 (Benci, 1977)5 e por fim a livro 

do padre jesuíta portugué’s, Manuel Ribeiro Rocha^ O Etíope 
Resgatado, EsBpenhado, Sustentado, Corrigido, Instruido e 
Liftiertado¡, publicado pela primeira vez em 1758 (Ribeiro Rocha, 

1992)., Cumpre di:íer que nâ’o nos detc-remos nas discussões do 

caráter supostamente abolicionista destas obras, principalmente a 

de? Ribeiro Rocha, que já sus>citou muitas discussões, 

principalmente em virtudes das leituras efetuadarã pelos 

abolicionistas brasileiros do final do sfeculo XIX. Melas nos 

interessou principalmente os argumentos de seus autores,, 

passiveis de uma interpreta<^áo de fundo ideológico.

Estas obras, fruto de cibservaçiâfes e/ou pregaç&es religiosas, 

pretendiam na realidade dar um substrato organizacional às 

relaptíes entre senfíores e escravos que servissem de? modelo para. 

toda a sociedade. No entanto, acabaram por produzir uma versâ־o 

ideológica do senhorial escrawismo, que em certa medida aparece 

como alternativa á versáo pragmática do senhorial escravismo do 

engenho״ Ribeiro Rocha chega mesmo a explicitar que a "Teologia 

Rural" dos senhores de engenho "è o avesso da Teologia Crist'S." 

(Ribeiro Rocha,1992595). Assim como Antonil e Benci, Ribeiro 

Rocha propô׳e uma utilização racional da míTo de obra escrava, 

pregando a siubserviéncia do cativo sícenando-lhe com um tratamento 

"cristâ׳o" por parte dos seus senhores ou o paraiso, após a mcjrte.

A leitursi destas.̂  obras remetem-nos para uma construção 

ideológica da domina!,־'̂ .o. Nào simplesmente ao estudo da ideologia 

ou da mental idauJe senhorial escravistap também nâ'o representa 

apenas uma incurs'iSo erudita no campo da cultura colonial, .mas ao
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contrário, revela-nos o momento da construfcto da hegemonia ao

deixar claro o lugar da dominaf'Sio, permitindo-nos perceber o

quanto o mundo da cultur¿?. está permeíido pela quest5.0־ da

dominaf-do»

O objeto do nosso trabalho, como vimos é a hec)e!r10nia

senhorial-escravista vista a partir de seu aspecto simbólico m׳ais 

©vidente, os ideais de nobreza e honra manifestados pela classe 

dos senhores de engenho na Bahia colonial, e a ideologia

senhorial escravista produ3;ida principalmente por seus

inteleíctuais orgá?nicDS, os eclesiásticos־ Tal objeto impáfe urna 

questlro, que aliás se imp&e a trabalhos de qualquer natureza, de

que material utilizar e como utilizar» O flu>!o e refluxo dos

alinhamentos sociais e as mudan(¡;as ñas políticas governamentais 

podem ser percebidas com rel¿^tiva facilidade nos documentos

oficiais tradicionais. Todavia as coisas náte se mostram da mesma 

forma quando se trata de urna proposta dentro dos padrí5es da

"longa durac'S.o" da histbria das representajr:‘5es־ E aqui, ent'So, se

revelít válida a adverténci¿^ de Adorno e Horkheimer, quanto à

necessidade de se recusar lealdade às convenpties»

 ^desenvolvimento da Ciência Histórica obrigou a uma crltici ם

das concepfttes tradicionais de documento histórico, colocando à 

disposiçào do historiador urna gama de evidências antes ignoradas, 

mas que se tem revelado proficua na elabora|;:'íiD do conhecimento

histórico, o que nos levou a considerar como documento histórico, 

por״ e !■! emp 1 o a □ b r a 1 i te r־à r i a , como a poes i a de Gr״egór־ i o de Ma tos, 

ou escritos de época, crónicas e narrativas de viagens, como por 

ejemplo as obras de F'ero Magalháfes C3andavo, F'rei Vicente do 

Salvador, Auguste de Siaint-Hilaire, Robert Avé-״Lal lemérnt dentre
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outros, alfem das Jà referidas obras dos eclesiásticos»

Estes textos, assim como qualquer fonte histórica!, nos 

revelam vis'óes sobre a sociedade colonial que ncto Scio as Qnicas 

nem as mais verdadeiras. Assim corno os sujeitos históricos, suas 

falas e representapbes est'Sio em rela^^o com outras vistses do 

mundo j constroem־-se no confronto com outras versões. As práticas 

discursivas s'âo prèiticas sociais, portanto produ2:id¿ís por agentes 

sociais, isto é, agentes que se constituem nas (e através das) 

relaç:fiíBS sociais, plenas de conflitos e embates. ü mundo das 

idéias n׳â׳o é um mundo á parte nem exterior ás lutas sociais. Se 

tomamos o texto como partEí dos embates vividos por sujeíitos 

históricos na Bahia colonial, també?m devemos proceder da mesma 

maneira em relaíç:130 às mQltiplas leituras que deles se fizeram 

pos ter iormen te«

Enfim, q u s r €= m o s de i x ar c 1 a r o q u e e n c a 1׳ • a m o s o s t e x t o s d o s

c r o n i s t a s , d o s v i aja n t e s , dos jes u i t a s e t c , com o p r o d u t o s

históricos, ou seja, temporalmente determinados, dentro de

determinado contexto histórico, isto é, do processo colonizador

ditado pelas regras do mercantilismo, sob a bandeira ׳'crusadista"

da fè cristà, no contexto da Contra--Reforma e da ap̂ .o da

Companhia de Jesus. Tudo isto deverá ir compondo o nosso pano de

fundo quandD no trato com estes textos»

Nâ׳o seria demaús lembrar que estes "documentos" devem sofrer 

todo o tratamento dispensado pelo historiador em seu (..:ficio, de 

critica rigorosa, talvez atè mais rigorosa que as dispensados aos 

documentos tradi cionaisp pela seu próprio caráter;¡ sendo

necessário a todo momento cotejá-los com outras evidências״
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 mesmo deve acontecer com um outrcí tipcj de documentaqiâiO ם

uti.li:í:ada ח este trabalha., embora em menor grau, esta encontrada 

em arquivos., mas que, como de resto toda documenta!íá׳o utilizada 

pelo historiador em =;g u  oficio!, exigem muita cautela no seu 

manuseio. Trata-־se de documentos tais como Ca.rtas e Ordens 

F;égias; documentos cartoriais¡¡ como testamentos, inventarios, 

cartas de £!lforria etc־

Por fim, foram bastante utilizadas tambám a já abundante 

bibliografia historiográfica sobre o periodo colonial no Brasil, 

de um modo geral , e na Efahia particularmente»
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NOTAS

(1) Segundo Capistrano de Abreu, Ambrósio Fernaindes Efrandâío era 
proprietário de dois engeni־i0s na Capitani51 da Paraib¿^» 
" Introdup'Mo" a E-frand'̂ .o, 1977. pp«22»

(2) Por outro lado, segundo Gorender^ 1985, p p 1 2 6 rnesmo na ,־
Africa, onde jà se praticava a escravid'íio antes da chegada 
d o s p o r t u g u e s e s , "a c o n d i !,■:‘53.ם se r v i 1 a t e n u a v a -־ s e n a s e g u n d a
geraí,;'Slo e e>; tinqua-se atfe a quarta geraf;'íגoי', o que j
desci=4racteri2a o sistema de castas־

(3) Alguns libertos podiam chegar a aficiais mecânicos״ Embora
mais frequente no sèculo XIX, jà no periodo colonial alguns
libertos conseguiam obter licençias para o exercício de
oficios mecânicos em Salvador. E se n'Mo fossem "negros", 
isto fe, escravos, podiam mesmo serem admitidos para e;-:ames
de? mestre. 0 "compromisso da Confraria de Sâ׳o José", em seu 
item 5, capitulo VIII, disia que "n'áo poderá ser ¿ídmitido ao
dito exame negro de quislidade alguma e sò sim Pardo que sejis 
forro pello pay asim o permitir".apud, Flexor, op. cit. p.44.

(4) Cf. Reis, Rebeliâ׳o Esícrrava no Brasil, A História do Levante 
dos Malé's C1835). Sâ׳o Paulo, E!rasi 1 iense 19 ־EÍ6.

(5) Thompson, E.P. Eighteenth—Century English Society's Class
Struggle Without Class?, apud Reis, 1988» pp. 95”• 165. Existe 
traduçâ'o espanhola: Tradición, Revuelta Y Consciencia de
clase, Barcelona, Grijalbo, 1967־ F"‘ara esta discussá'o, cf» 
principalmente o capítulo "Lucha de clases sin clases?".

(6 ) As F’OBturaisJ eram estabelecidas pelas Camaras
Municipais.Segundo Flexor, op. cit. p. 17, "os oficiais mecânicos 
regiam-se em parte, pelo 'Livro de Regimentos dos Officials 
Mecánicos' de? Lisboa de 1572, reformados pelo Mi^rqué’s de Pombal 
em 1771, com vários acrescentamentos, nos quais foram,
baseadas as Posturas estabelecidas pela Câmara de Salvador".

(7) Kàt.ia Mattosa, 198S¡, p. 132, d.tz que "o costume tolerava, 
em contradiçâ׳D com a lei¡, situaçôe!״• aparentemente tâ'o bizarras 
quanto um escravo ■־־ indivíduo sem personalidade jurídica -- 
possuir um ou mais escravos"״

i8) Cf״ Sregório de matos, Obras Completas de Gregório de 
Hatos» James Amado (org) 7 vols. I960;!

Carira, que acariciais 
Aquele senhor Josfe 
Ontem tanga de Buinè,
Ho.je senhor de Cascais.
Vós, e outras cantigas mais,



Outros c'áes, e outras cadelas 
Amais tanto as; parentelas,
Que imagina o vosso amor,
Qu6? Bin chamando ao cSfo senhor 
I... h B d o u r a i s s u a s m a 2: e 1 a s .

Mas tornando a vòs, Carira,
Que ao negro senhor chamais,
Porque é senhor de Cascais,
Quando vos caxsca e atiras

C r e d B ,, a m i g a , que è m e n t i r a 
Ser branco um negro da mina,
Nem vós sejais tâfo menina,
Que creiais, que ele n<?\׳o cré¡,

Que fe negro, pois sempre ví?
Em casa a m<ãe Caterina.
Di?.ei ao vosso senhor 
Entre um e outro carinho,
Que o negro do seu focinho 
E cór, que nâ׳o toma côr;
E que dé' graças ao amor 
Que vos pÓ’s os olhos tortos 
Para nfe ver״ tais abortos, 
lias que há de esbrugar mantenha 
Daqui até que Deus venha
Julgar os vivos e mortos« (VI״ pp» 1320--1323)
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C#!«PITULO PRIHEIRO 

MENTALIDADE, CULTURA E IDE0L06IA8 
Í01«a disoissclo conceituai)

"A história das mentalidades obrigax o historiador 
a interessar-se mais de perto por alguns fencímenos 
essenciais de seu dominios as hera.npasj das quais 
o estudo ensina a continuidade, as perdas, as 
rupturas (de onde, de quem, de quando vem esse 
habito mental, essa expressíío, esse gesto?)? a 
tradip'áO;, isto è, as m^ineiras pelas quais se 
reproduzem mentalmente as sociedades, as 
defasagens, produto do retardamento dos espíritos 
em se ¿idaptarem às mudanzas e da inagàvel rapidez; 
com que evoluem os diferentes setores da história« 
Campo privilegiado para a critica das concep(;•;toes 
lineares a serviç:o histórico־ A inércia, forç:a 
histórica capital, mais fato referente ao espirito 
do que matferia, uma ve 2 que esta evolui
frequG?ntE?mente mais rápido que o primeiro"

(Le (30ff, 197Í-SS72)

 Brasil è uma invenp'ào de Portugal . Esta afirmaplso pode ס

parecer uma frase de efeito ou. um lugar comum para a 

historiografia colonial« Todavia, adquire um novo sentido quando 

analisada dentro dos principios da História das RepresentapíJes. A 

sociedade colonial brasileira herdara de Portugal a sua 

mentalidade medieval, adaptando-a, no entanto, ás condições 

senhoriais-escravistas da coTÒnia, moldando por tf-ès séculos o
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comportamento 0 a cultura dos senhores de en (3 en h o expressas na 

hegemonia senhorial.■■־•escravista por eles exercida e que penetrara 

profundamente na sociedade colonial,, resistirá ao seculo XIX e 

sobreviverá, em aspectos importantes, à própria abolií;:‘S.D da\ 

escravid'^o, em 1888״ Por isto consideramos a necessidade de 

abordá-la dentro de uma perspectiva de "longa duraçao"״

1. História, Mentalidade e Cultura.

A História das F^epresentaçôes é uma história de "longa 

duraçilro" j no sentido proposto por Fernand Eíraudel(l)״ E uma forma 

de se passar da história do pensamento claro (ou História das

Idéias) para o campo das representaç&es coleítivas, que operam no

dominio das atitudes, dos gestos e dos comportamentos, ou ainda 

no campo daquilo a que F'hilippe? Ariès(2) chamou de "inconsciente? 

coletivo". Nesse território é evidente que o tempo longo se 

impfife. Ax nâ׳o existem rupturas violentas nem o "acontecimento" no 

sentido tradicional do termo» Ele representa uma tentativiíi de

apreender melhor os tempos próprios da História־ N'Mo a quase

"atemporal idade" dos mitos ou dos dados elementares do 

compartamento humano, adverte Michel Vovelle (3), mas a duraçâ׳o 

"imediatamente longa" de "uma História social definida como

inconsciente, no sentido em que escreve que 'os homens faaem

a história, mas ignoram que a fa;íem'"(Vovel le, 1990566) ־

A História das Representaí^ôes é, pois, história de longa 

duraçí^o? história das estruturas sociais, rurais ou urbanasp 

história, enfim, das permanências que desafiam a mobilidade da 

história oficial־
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E, ent/àQ, numa História de "longuíssima durap'ís.o" que se 

inscreve a hegemonia senhorial—escravista da Bahia colonial com 

seu traçD cultural mais marcante, o ideal de nobreza e honra, e 
stuua ideologia escravis'ta. E isto sb pode ser apreendido 

dei ;•:ando-se, dei iberadamente, uma folcja\ no fio dos séculos»

0 estudo das representações, assim como o da ideologia e da 

cultura, ouj numa palavra, da "hegemonia" como vis'áo de mundo 

articulada de uma sociedade, ou seja, como guia de comportamento 

cole t i V o , j.. m גק 1 ג . c a\ e m e 1 i m i n a r a 1 g li m a s a m b i g u idades d a s C i é׳n c i a s

Humanas e tambfem, como recomendam Adorno e Horkheimer (4), 

recusar lealdade ¿̂ s convenções 1 inguisticas, teóricas e 

c o n c e i t u a i s e m v i g o r ״

As Cié^icias Sociais sâo profundapTiente marcadas por conceitos 

ambíguos, e nas Ciências Históricas, um dos conceitos mais 

ambiguos, sem dúvida, é o de História das mentsil idades, como bem 

D lembrou Jacques Le Goff״ Seu objetivo manife'Sto é perce?ber o 

que hà em comum entre a mentalidade das classes dominantes e a 

mentalidade d¿as claxsses subalternas. Seu nível é o do cotidiano e 

do automático, "fe o que escap־a aos sujeitos particul¿?.res da 

história, porque revelador do conteúdo impessoal de seu 

pen samen to ״ (Le Go ff, 1 97¿> נ 77 ) ״

Operacionalmente, a história das mentalidades repousa no 

su p o 51D d a c i r c u 1 a r i d a d e d o s n í v e i s c u 11 u r a i s, o u s e j a n  o 

relacionamento circular e reciproco que se move de baixo para 

cima e vice-versa, entre a cultura chamada erudita!, das classes 

dominantes e a chamada cultura popular, das classes subalternas, 

hipótese oriunda da obra de mikail Bakhtin (1987)״



Todavia.5 o historiador francés Franir-Qis Furet, acenando com 

a possibilidade de "uma alianpa d׳a històriií com a filosofia"¡, 

afirma que "a mentalidade superou a idfeia", que a "hiistòria das 

idfeias foi praticamente arruinada pela Ecole des Annales"; p¿1ra 

os historiadores diis mentalidades o que interessia fe "menos a 

história das idfeias do que a história da receppiao das idfeias" 

(Furet, 1 9 8 8 5 6 7 ). Essa perspectiva, segundo Furet dominante entre 

os historiadores das mentalidades, conduziria á perda da dimensão 

da circularidade proposta!, por Bakhtin

Mas por ou t r o 1 a d o , Emman tie 1 Le Roy L a d l! r i e 3 us t i f i ca o 

declinio da história das idéias pelo aumento do interesse dos 

historiadores pelas massas, em detrimento das elites, e justifica 

exatamente com o que Furet conside?ra o defeito, ou seja, o 

interesse "mais pela encarnaçrISo social das idfeias do que pela 

p r o d u ç:‘־ü o i n t e 1 e c t u a 1 dos gr a n d e s p e n s a d o res"״ Para a r g u m e; n t a r, 

Ladurie se vale da seguinte fórmulas "ax história, embora 

evidentemente influenciada pelas obras dos grandes criadores 

intelectuais, 3 6 o poderá ser na medida e/n que as idéias emanadas 

dessies poderosos personagens se apoderem das massas, ou em

1 i n g u agem ma r i s t a , s e t  o r n a r e m u m a f o r׳ ç £i m a t e r i a 1 " C L a d u r i e , 
19S&S 51)־

Do debate d que fica é a certeza de se estar trabalhando com 

um conceito ainda muito impreciso» Mas existem ainda outros 

conceitos, t"?.o ou mais difíceis de precisar quanto o de 

história das mental idades־ E o caso, por exemplo, dos conceitos 

de cultura e de ideologia»

Entre os antigos, cultura era o cuidado com a terra. 

Ligando-se à membria, era também o cuidada com os deuses, os

34



ancestrais e seus monumentos b, ligado á educaçífej era o cultivo 

do espirito.

Para o Iluminismo, cultura! estará ligada ao conceito de 

civil izaíí:9.0  «H ora antitéticamente, ora como complementaridade־

A s B i m , p a r a R ם u s s e a li , p o r e e m p lo,, c u 111.! r a e c i. v i 1 i s a ç â׳o s â׳o 

vistas de maneiras opostas. Enquanto civilisaiíào à artificio¡, 

cultivo da exterioridade 5 su j da sensifoi 1 idade e do "bom

natural" aos ditames de uma ras'Mo ar ti ׳f iciosa, decadente, ou 

seja, o inicio e o fim da bàrbarie? cultura, por seu lado, seri¿!. 

a bond£\de natural in ter ior־idade espiritual , sentimento e 

imaginafi'So, vida comunitísria expontânea» Na fórmula antitética 

rousseau.niana , civi 1 i sap'̂ .o fe■ sinônimo de convenp'áo , insti tuiç;í5es 

sòcio-po li ticas, ao pasiso que cultura se refere h. religiíio 

natural, às artes nascidas dos afetos,^ familia e à personal idade 

au subjetividade como expresstSes imediatas e natur¿1is do espirito 

h u m a n o לרו?, o p e r v e r־ t i. d o .

f־'ara outros representamtes da 11 ustrat;â‘D , como V o l t a i r e ?  s 

Kant, por exemplo, cultura e civi 1 isati'Mo exprimem o mesmo 

processo de aperf eiçoamento moral e racion¿sl, isto É?¡, o 

desenvolvimento das luzes na sociedade e na história־ Nesse 

sentido, cultura se transforma em medida de uma civi 1 izaíí̂ .o, 

torna-se um meia para avaliar 3 eu grau de desenvolvimento e 

progresso; torna-se o reino humano da história, universo das 

obras.

No século XIX o conceito de cultura será marcado por suas 

relar,ô׳es com a história? torna-se o conjunto articulado dos modos 

de vida de uma sociedade determinadas concebida ora como trabalho
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do Espirito Absoluto (Hegeíl), ora como relaçlro material 

determinada dos sujteitos sociais com as condi çôíes dadas, 

produzidas e reproduzidas por eles (Marx).

No modelo hegeíliano, ¿\ cultura histórica irá gradualmente se 

definir como campo das formas simbólicas - trabalho, religioso, 

linguagem, crências, artes e políticas? no modelo marxista, por 

outro lado, ser/s um momento da práxis social como fazer humano de 

classes sociais antagônicas na relac"ào determinada pelas 

condif:í5es materiais, e como histforia da luta de classes״

4̂0 seu sentido restrito, isto è, articulada à divis'áo social 

do trata£U.ho (trabalho manua 1 ■•־traba 1 ho intelectual), cultura tende 

a identificar-se com a posse de conhecimentos, habilidades e 

gostos especificas, com privilégios de classe, e leva a distinp^o 

entre "cultos" e "incultos" de onde partirá a diferença entre

cultura letrada erudita e cultura popular. Esta ambiguidade do 

conceito de cultura, que tornat difícil a sua apreensâio enquanto 

objeto desta ou daquela ciêr!cia socia^l , pode ser reduzida se 

analizada como uma das determinaü:&es da hegemonia social»

2« Ideologia e Hege®ic»nia.

Mas eliminar ambiguidades nâo significa perder de vista as

"am b i V a 1 £§ת c i a s d i a 1 é t i cas". C o m o nos a d v e r t e S i d n e y C h a 1 h o u b , 

alguns conceitos qu.8 sâ׳o habituais na Antropologia Social e na 

Sociologia só seriam realmente? úteis â historiograf ia se 

revestidos de uma "ambivalência dialética". Assim, para Chalhoub, 

o consentimento social a respeito de certos assuntos precisa ser 

compreendido em termos de uma "hegemonia de classe"; a prática de
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c:ert.a!s normas rituais por parte de uma classe dominante pode ser 

vista como uma ”necassidade" diante das circunstâncias històricas 

especificas do exercício da dominap'ís.o . Para exempl i ׳f i car , com 

C h a 1 !רou b , a ca r t a d e a 1 f o r ria q u e , n uma so c i ed a d e e s c r a v i s t a , o 

senhor concede a seu cativo deve se?r analisada tcímbém como 

resultado dos esforí¡::os bem sucedidos de em negro no sentido de 

arrancar a liberdade a seu senhor« ü fato de que os senhores e 

escravos pautavam sua conduta a partir da nop'̂ io de que cabia 

unicamente a cada senhor a alforria ou níSo de quítlquer de seus 

escravos precisa ser vista em termos de uma "hegemonia de 

Cl asse"(Cha1houb,1990 s 23)»

Estudar a hegemonia senhorial-escravista na Bahia colonial 

implica o exame das formas »de consci׳&ncia construidas naquela 

sociedade, levando-״-se em conta o seu papel na reprodupí-io díts 

classes historicamente estabelejcidas, o que nos resmete ao 

conceito de ideologia. Isto nato implica,, no entî nto!, 

considerarmos ideologia como "ilusâ׳o de uma época"., nem tampouco 

"falsa consciência" 5 parte de uma farsa montada pelas classes 

dominantes para dissimular a dominaçâ׳o e ocultar as 

contradipbes sociais. A ideologia, como a concebemos¡, é um 

complexo sistema de significap?5es expresso de formas diversas, 

nem sempre id׳ènticas, mas articuladas na sustentapíAo da estrutura 

social e da domina(¡:cSo de uma classe sobre o conjunto da 

saciedade»

2«1 Ideologia.

Entre a explora!;â׳o econômica e a dominaçâ’□ política instala-
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se, segundo Mar;•;, urna mediac'Mo furidarnental que permite legitimà-- 

las e n¿í1tura:1. izá-las. A essa mediafiís.o ele d&. o norne de ideologías 

is to è n a produíiilSo da universal idade imaginária e da unidade 

ilusória numa sociedade que pressupííe¡, !:jôe e repbe as divist5es as 

divis'bes internas das classes.

A ideologia, na concepç^fc mar ;■:is ta clássica¡, é uma 

representa(;â׳o incompleta e mutilada da realidade. Mas nâio é 

apenas isso־ Tampouco ideologia é uma mera "ilusâTo". Trata-se de 

uma visâ'0 do r־eal que o inverte, colocando-o "de caÍDeça para 

baixo" e, em seguida, oculta e dissimula suas con trad i sÊíes ״ Í3e de 

algum modo, ideologia "è uma linguagem da vida real"? se "as 

idéias dominantes n<a׳o bSCo mais do que a e?xpressâo ideal das 

relações materiais dominantes concebidas como idéias"; 6 se as 

idéias dominantíes sâo as idéias da classe? dominant«? (5), a sua 

identificaçâ'0 a mera ilusâ׳o ou mistificaçí^o n5t׳o fa:í sentido» "Se 

em toda ideologia os home?ns e as suas relaçâfeís aparecem de cabecea 

para baixo como numa câmera obscura, è porque este fenômeno 

deriva do seu processo histórico de vida da mesma maneira que a 

ánversâ׳o dos objetos na retina deriva do seu processão diretamente? 

■físico de? vida" (Marx e Enge 1 s , 19t-̂l ; 29 ) ״

Enquanto "formas do intelecto", ideologia é definida por

Mar>í como e;-;press‘âQ adequada às relacbes de pr0dui,:׳í5.0 que "tem uma 

verdade objetiva, enquanto refletem reiapttes sociais reais" (6).. 0 

seu carà.ter "ilusório" residiria na absolutizají:̂ .o e etemizafílo 

de tais relaç,:bes« Segundo Marx, fe no plano da superestrutura 

ideológica, integrada par todas as "formas jur5.dicas, 

politicas,religiosas artísticas ou filosóficas, em resumo [pelas] 

formas ideológicas" que "os homens tomam conscrència" das

I
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contradiGíâfes que historicamente bb instalam nas r־elaçâtes entr״e as 

fort^as produtiv£íB e as reiaçâfes de prDduç;â'o (7).

O método científicD, segundo Marn, é o que consiste em 

partir do abstrato ao concreto. "0 concreto é concreto, diz ele, 

porque è a sintese de muitas determinantes, isto fe,, unidade do

diverso» Por isso o concreto aparece no pensamento como o

proceesso da sínte?se, como resultado, nâ'o como ponto de partida,

ainda que seja o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto de

partida também da intuií;;'So e da representap'iio" ־ A partir deste 

método, "as determina.f;fóes abstratas conduzem à reprodujir'ao da 

concreto por meio do pensamento"־ "Ü todo, conclui Mar:■;, tal como 

aparece no cérebro, como um todo de pensamento, é um produto do 

cérebro pensante, que se apropria do mundo do único modo que lhe 

é possível, modo que difere do modo artístico, religioso e 

prático mental de se apropriar dele" (Marx, 1̂  Du ,(י84 5 14-15

seja. Mar::■! exclui a ciéricia do conjunto ideológico־

Ao contrário de Mar;■;, CSramsci pensava o f€?nômE?no ideológico 

a partir de dois planos fundamentaiss o plano eminentemente 

teórico e o plano do "vivido"־ E" exatamente a partir do horizonte 

e da relaíT-cio org־ânica que envolvem estes dois planos que Sramsci 

define a ideologia como "uma fase intermediária entre a filosofia 

e a prática cotidiana". E da intersesr.'Saa dos elementos formais de 

uma "concepf^o do mundo" com q imediatamente vivido, com o 

"sentir" que historicisa esta "CDncepí;â׳o do mundo",a transforma 

em "um movimento cultural, uma religi'élo, uma 'fí?'"¡, uma prática, 

que, para Gramsci, resulta toda o "panorama ideológico" de uma 

sociedade (Gramsci, 1986; 175).
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Grams c.i. d istinígue regularmente i dea log i a e f i 1 asof ia

religião, stensD comum e folclorc:?־ Tal distingi'o é comandada pelo 

pressuposto de que a ideologia em geral recobre todos estes 

niveis־ A distinp'S.o rigorosa entre eles e a ideologia sò é? 

teoricamente compreensível se? ¿י ideologia for entendida como uma 

estrutura substancial, um campo significante cujos mundos se 

distinguem gradativamente em funí;.׳;‘So do nivel de forma 1 izap'áo-־ 

sis tema tizaííào atingido. E isto que Gramsci quei'־ dizer quando 

afirma que a ideologia é a fase intermediária entre a filosofia s 

a p r á t i c a c c) t i d i a n a ; e q u e , e n q 1.1 a n t o " f :i. 1 o s o f i a e ;•! p o n t â־n e a " 

englobaria a própria linguagem, o "conjunto de noç&es e conceitos 

determinados", o senso comum e o bom senso, a religiâ׳o popular e 

tambfem "todo o sistema de crenf:as, super t i p'oes!, opinities:, 

maneiras de ver e de agir que se manifestam naquilo a que 

geralmente se chiama 'folclore ׳ י ’ (Grsimsci, 1980; 8 ),

A estrutura interna da ideologia, segundo (Bramsci, ê 

sobredeterminada pela política (9), que ini־ervfem nela por 

intermédio dos ¿aparelhos de hegemonia (a estrutura material 

específica da idí0 1 0  gia) e dos seus agentes específicos (os־/

intelectuais, "funcionários da superestrutura" ) . EIsta

isobredeterminaqícío só é possível porque as superestruturas,

política e ideológica,, possuem "autonomia relativa", isto ח&  

sto um mero efeito direto da estrutura econâmica־ Esta autonomia 

relativa impâfe a necessidade de uma estrutura material autó'noma e 

de agentes especializados com o objetivo de produglTo e reprodução 

da ideologia e consecuí^ao da sua organicidade interna e externa־ 

Segundo Gramsci, "cada grupo, social, nascido no terreno 

originário de uma fun!i:'èio essencial no mundo da produf:5.0 cria ,־



para si, simul taneíaimeínte, organi camen t€5, urna ou mais camadas de 

intelectuais que 1. he d'"áo homogeneidade s conscrfencia de sua 

prbpria funp'áo nlSo somente no campo económico mas tambfem no 

social e no político" ((3r״amscij 19'78! 8)־ Os " intelectuais
orgánicos";, segundo EJramsci, n<?ro se definem pela sua origem ou 

situ£1.(;á׳o de classe, mas pela posiçâfo de classe que assumeím, pelo 

lugar que ocupam e pela funí̂ áto que desempenham nas 

superestrutura'ss. Buâ  organicidaide tr£íduz--se ni5 integraí^áro num 

"bloco intelectual", organicamente ligado, por sua vez, a urna 

classe (de cujos interesses é representante) , que tem como fu.nçcIfD 

•fund¿5menta 1 dar a est£\ claisse homogeneidade? e, simul taneamente, 

consci'éncia de seu papel como classe com ״V0ca1;:'í30" histórica 

p a r a o r g a n i 2 ¿íi r a s o c i e d a d e e m c a n f o r m i d a de com s e u s i n t e r e s s e s . 

Este é o sentido empregado por Gramsci ao definir os intelectuais 

como "funcionários da suf:.»ere'strutura" , ou " comisí-ários do grupo 

dominante", en carrega'.dos pela classe que representam de 

e;-;ecutarem as fu.n¡r'óes de "hegemonia" e de "dominap'S.o" , is to fe, 

pof■■• um lado, de obterem o ”acordo--consenticnento" (expontâneo) 

das classes subalternas para a orientaf;13.0 política e econ-bmica

imprimida à vida social pelo grupa fundament¿1 .י dominante e,por 

outrci lado, de CDndusire.Ti d "aparelho de coerçâ׳□ do Estado que 

assegura ׳legalmente׳ a disciplina dos grupos que recusam o seu

' c o n s e n t i. m e n t o ׳ q u e r a t i v o q u e r p a s s i v o " (B r a m s c i ,

1978s 8-11)־

Gramsci con cebe o Estado, a o contrário da tradição mar;-:iana,
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como a síntese da sociedade política ■+■ sociedade civil, isto é , 

"hegemonia revestida de coerciSrQ״ (Bramsci, 1978!; 10)» Assim, a 

sobredeterminaGi#o da ideologia pela política nâ'o é exercida 

direitamente, mas através da mediaçâ׳o do sistema institucional 

dos aparelhos de hecjemonia e dos intelectuais orgáriicos» 0 

Estado, pois״ desempenha dupla fun^íJo nas relaptles entrei as 

classes» De um lado, suporta, pela via coercitiva, a dominapíJo 

que uma classe exerce sobre as classes suba 1 ternêis 5 por outro 

lado, legitima esta domina!;â'o pela via hegemônica, isto é, pela 

consecuçSro da direçâ׳c< ideológica e cultural da sociedade» 

Todavia, a hege^monia só é possível, pela intervençâ׳o do "elemento 

orga\ninativo" (a estrutura material especifica da ideologias os 

aparelhos de hegemonia) e do "elemento autoritário" (o bloco 

intelectual), enquanto "elementos mediadores", organizadores, 

ordenadores e difusores da "concepG¡á׳D do mundo" que a classe 

dominante deve "impor", consolidar e reprodu2:ir. E neste sentido 

que a sobredetermina!r;íílo política se exerce na sociedade civil de 

cuj o funcionamento "orgânico" depende a CDnsecuc:â׳o da hegemonia» 

A hegemonia tradu;■! os efeitos políticos que decorrem do 

funcionamento da ideologia, isto fe, o impacto que esta exerce 

sobre a sociedade no plano da "integraí:;׳í5.0 " dos vários grupos

sociais numa determinada ordem social״ !Esta "integra  decorre "׳5̂.0

da forma como funciona a articula!í;-?ío entre a "concepf:^o do mundo" 

de uma classe fundamental, o sistema dos aparelhos de hegemonia e 

o bloca intelectual que faz funcionar este sistema0 ־ processo 

que resulta desta articulatíi'ÍSo tradu2--se no funcionamento eficaz 

da funçâ׳o de reconhecimento que a ideologia possui, na sua 

dimensá׳o "gnosiologica", isto é, na capacidade da ideologia em
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se constituir om horizonte de reconhecimento ("expontâneo") de 

uma dada ordem social, por parte das diferentes classes sociais־ 

Este reconhecimento implica a aquisição do "consentimento" dessas 

classes pela classe politicamente dominante־ Dal a fungSTo de 

‘' c i m e n t o " ( 9 ) e d e u n i f i c a. çü. o q u. e a i d e o 1 o g i a p o s s u i s a 

integra¡;:'>50 de grupos sociais numa ordem social determinada¡, 

definida no quadro de urna "concepçlfD do mundo"־

2.2 Hegewania״

O conceito de hegemonia,, em Gramsci, inclui e ultrapassa o 

conceito de ideologia ao incluir e ultrapassar também o conceito 

de cultura־ Hegemonia inclui o conceito de cultura como processo 

social global que constitui a "visá'o de mundo" de urna ssociedade e 

de urna época, u 1 trapassando esse conceito de cultura ao indiígar 

sobre as relacüíiyes de poder, alcançando, assim, a origem do 

fenómeno da obediéricia e da subord inaçâ׳o ־ Inclui também o

conceito de ideologia como sistema de representaç&E5s, norméis,

valores de classe, que ocultam sua. particularidade (dominante,, 

subalterna) numa universal idade abstrata. UI trapassa-־o porque 

envolve todo o processo social vivo, percebendo-o como práxis, 

isto fe,as repressntajrtDes,, normas e valores ŝ .o práticas sociais e 

se organizam como 0 atravfes de prétticas sociais dominantes e 

h i s t ò r i c a m e n t e d e 1 0 r m i n a d a s ״

Hegemonia é a cultura numa sociedade de classes־ nesse 

sentido, hegemonia nâ׳o é um "sistema", é um complexo de

experiências, relaçc^es e atividades cujos limites está'o fixados e 

interiorizados, mas que, por ser mais que ideologia, tem
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capacidade para producir j controlar ou mes.mo evitar mudanças 

sociais־ Pode-sej ent׳S0 |, afirmar que hegemonia, como a concebeu 

Gramscij é urna práxi5 e um procesBO¡, pois se altera todas as 

vezes que as condiçâres históricas se transformam, alteraçâ׳o 

indispensável para que a dominaG:Ã׳o seja mantida. Como cultura 

numa sociedade de cl assess¡, a hegemonia não é apenas um conjunto 

de represen tapbes, nem doutrinaf'Mo e mani pulap'&o; é? um corpo de 

práticas e de expectativas sobre todo o social e?::istente e sobre 

todo o existente social.Constitui-se e é constituida pela 

sociedade sob a forma de subordinap׳&o interiorisadí! e 

i. m p e r c e p t i v e 1 »

Exceto analiticamente^ a hegemonia nâ׳o é um sistema, ou 

seja, apenas para efeito de análise pode-se falar em "sistema de 

hegemonia" ou "sistema hegemônico". Hegemonia è a "visis.o de mundo 

de uma determinada sociedade, isto è, cultura e ideologia 

considerados como uma "pràxis social". As classes hegemônicas 

¿spenas tornam-se e mantèm-se como tais, na medida em que 

conseguem incluir em suas insti tui ciôes, nos objetos e nas 

mensagens, em sua funp'íio e em seu sentido, nílo apenas seus 

interesses mas tambá?m aquelas parcelas das culturas e interesses 

das classes subaltermas que se revelam úteis e significativas 

para a maioria. Quando se trata de hegemonia e n^o de simples 

dominaf'So e coerf:?Jo, o v5.nculo entre as classe se apoia menos na 

violência do que no consenso, numa aliança na qual o grupo 

hegemônico e as classes subalternas contratam entre si prestaçâíes 

"recíprocas". A importância objetiva e subjetiva desse 

intercambio explica porque a dominaaâ׳D e explDraçâ׳o nâo aparecem
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o tempo todo  com o t a.ir.D de suas re־'1 lasíftBS.
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CfiPITULO SEGUNDO 

A CAPITAMIfi m BmiA: A URBE E SUA HIWTEfíLANDIA 
(Vida Urbana e Vida Rural na Bahia Colonial)

"D e v e f f iD S  abordar a  análise da 
adfninistraçíío colonial com o espirito 
preparado par̂ t toda sorte de 
incongruências- (»..) De um modo geral 5 
pode-se afirmar que a a\dminÍ£traçâ׳D 
portuguesa estendeu ao Brasil sua 
organi:sacsá'o e seu sistema, e nâ׳o criou 
nada de original para a coldnia"

Caio Prado Jünior״ Formafclo do Brasil 
CcHiteiBpor-ànea.

1- PriuBMeiras Tentativas de Coloniza$:^o.

Apòs a descoberta do Brasil, 30 anos se passaram atÉ? que a 

Coroa portuguesa se decidisse a coloni2;éi-lo. A Asia despertava

mais interesse, numa fepoca. de crise comercialj em que um grande 

saque das riquezas do Oriente era efetuado em favor da Europa 

As Terras "novamente descobg?rtas" eram vistas principaIniente 

como uma aventura comercial , cujo principal produto era o pau-■■ 

brasil. 0 rei de Portugal a considerava como propriedade direta e 

exclusiva da Coroapelas concesB&es papais, pelo tratado de 

limites acertado em Tordesi1 has com a Espanha e pela prioridade



do descobrimento (1 )» O rei obtinha percentagens cios gêneros 

extrsiidos e levados psira alfem-־mar; os armiidores reclamavam lucros 

de seus esforçros e capitais.

Sua inteqraç־!̂D na estrutura colonial j¿̂  existente foi 

efetuada através dos orglros marítimos comercissis do governo■־ Como 

haviam poucos europeus estabelecidos permantentremente no Brasil, 

Hcio houve a necessidade, nem se tentou estabelecer, um sistema 

regular de? administraq;â'o. Todos os assuntos relativos ao 

abastecimento e aos navios que comeírcièwam no E<rasil, bem como as 

disputas surgidas desse? comércio e da n¿̂ vegat;:'!ao, eram levados ao 

j u i z d a Gu i n fe e d a I !ר d i a ( 2 ) »

Desde dur¿í4nte o reinado de D. Manuel, ¿ílgumcis

providências comepam a ser tentadas no sentido de colonizar o 

Brasil , retomadas mais tarde no governo de D. Joâ׳o III, que 

chegou a criair no Efrasil algum-as pequenas Capitanias (3)« No 

geral, no entanto, estas providências nâ׳o passavam da construçâ׳o 

de algumiss feitorias־־, totalmente incapazes de conter os ataques 

indígenas ou as invasties estrangeiras ־

No inicio do terceiro decênio do século XVI, D  Joíío III ־

estará convencido de que seu direíito, fundado sobre a autoridade 

papal e no5 sistemas de feitorias ou e;-;pedi(;ô'es guarda-costas, 

n'Mo era suficiente para conservar a posse das terras do Brasil» 

Convencido de que só a colonizacâ׳o permanente poderia resguardar 

o Brasil de rivais estrangeiros, ele envia como governador do 

Brasil Martin Afonso de Souza, numa e>;pediç:í5.0 que partiu de 

Lisboa em 1530, marcando um importante passo para o 

estabelecimento de uma cDlDn.i2açlro efetiva־

Num¿í tentativa de repetir no Eírasil a sistema de capitanias
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donatárias já emp-regado nas colônias da Madeira, Açores e Sâ׳o 

Tomé (4), D  JolTo III dividiu o território do Eírasil em quinse ״

partes que foram doadas a doze fidalgos portugueses, entre 1533 e 

1535 (5), a fim de distribuir o encargo da colonizaçêfo entre

certos individuos e ,, assim, diminuir as otarigap;'5 es reais־

As doapties eram feitas atravfes de dois instrumentos: a carta 

de doaí,׳:'̂ o, que delineava os poderes e privilfegios de quem a 

recebia; e o foral., que especificava suas obrigac'ftes para com a 

Coroa e para com os habitantes de seu territõrio״ Os poderes 

concedidos aos donatários enfatizam o objetivo de colonizac'íso

(6  A Coroa reconhecia que a distribuiíí'íio de terras em sesmaria ״(

e o estabelecimento de cidades conforme a tradiçíio portuguesa 

r e q u e r i a m u m a e s t r u t u r a. a d m i n i s t r a t i v a ״

A al(;ada dos donatários, especificada nas cartas de doaçâTo, 

era quase idéntica á de Martim Afonso de Souza0 ״ título a que 

tinham direito era o de capitâTo e govermador? além desse poder 

ejecutivo, exerciam também o de supremo magistrado. A carta de 

doa(;â׳o dava ao donatário larga alçada civil e criminal (7 ) a ser 

exercida por pessoas por ele nomeadas! um ouvidor e demais 

oficiais da justiçra; escrivííes , tabeliíses 0 meirinhos״ Um 

segundo ouvidor poderia ser apontado, de acordo com o crescimento 

da, populaçiáto0 ־ ouvidor poderia presidir a audié־ncia de causas em 

primeira instáricia!, oriundas do território compreendido no raio 

de dez léguas de sua residência; eí5-:aminar recursos das deciscfes 

de juizes menos categorizados.

0 c a p 1 1 â'o d o r> a t á r i. o p o s s u i a t a m b á n! o c ornando mili t a r, c o m o 

pode ser visto no foral da Capitania da Bahias "Os moradores.



povoadDK'es e povo da dita capitania serlfo obrigados em tempo de 

guerra de servir nela, com o capit'So, se lhe for necessário"

(8) ־

A Coroa concedia ao donatário, assim!, parte de seus 

podereis. Essa prática, no entanto, nlTo teve ionga dura(íâ׳D  Apesar ־

de até finais do século XVII serem doadas capitanias no Efrasil, 

os poderes reais nunca mais seriam eíntregues como o foram nas 
p r i m e i r a s doa (,־Í5 e 5

Com D tempo o sistema de Capitanias He?reditárias empreg¿sdo 

no Brasil mostrou-se tJJo ineficiente na promoc^io da colonizají;c1D 

quanto na administraç:'So da Colônia» A maioria dos proprietários 

de Capitanias pertencia á pequena nobreza e sò possuia 

experiência militar, que faltava no que diz respeito à.

administrap'Sio, como foi o caso do donatário da capitania da

Bahia. Muitos nunca vieram ao Efrasil, outros desistiam no

primeiro revés.

A Capitania da Efahia, que se estendia desde? a Efarra até a 

Foz do Rio Sào Francisco, fora doada ao fidalgo FM'־ancisco Pereira 

Coutinho, em atençâ׳o aos serviços militares prestados á Coroa»

0 litoral tropical da Eiiahia, tal como se?u Recôncavo, era bem 

apropriado para o cultivo da cana״״de--af:ücar 0 ״ Recôncavo, um 

grande braífo natural de mar que penetra cerca de quarenta

quilómetros na costa, dá origem â baía de Todos os Santos, 

oferecendo ótimo ancoradourQ״ Diogo Alvares¡, d  Caramurú¡! um 

náufrago portugués que vivera muito be,׳n entre o gentio da Regiâfo, 

tivera muitos filhos ali, constituindo uma pr©se?nç;a semi-européia 

na baia־

Francisco Pereira Coutinho chegou à Bahia em dezembro de
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 Apesar das vantagens representadas pela riqueza do solo¡, a ־!¿153

baia, o Recôncavo e a caoperaficio de CarcímurO. (9), o donatário^ 

velho e cansado, "apesar da grande escola prática que tivera na 

As ia יי revelou--se administrador mediocre, "perple;-:o para castigar, 

e irresoluto para tomar uma grande decis'iao" (Varnhagem, 19/'S; 

v 1 ״ j 2 0 0  Miao soube dominar os elementos que importou, sentencia־(

Capistrano de Abreu, £5 nem conseguiu se impor aos Índios da\s

a d j a cê? n cias ( C a p i s t r a n o d e A b r e u , 1982s 72). P o r u m 1 o n g o e s p a p o

de tempo esteve em guerra com os Índios, o que o obrigou,

j u n t ame n t e c o m s e u s s b g u i d o r e s , a r e f 1.1 g i a r - s e n a C a p .i. t a n i a d e

Ilhéus־ Ao tentarem retornsír â Bahia, foram vítimas de um 

naufrágio que os levou à morte nas mâ'os dos índios na ilha de

I taparica (10)״

O fracasso da Capitania da Bahia nâ'o foi o único״ Com poucas 

excess'ftes, a eKperi'éncia revelou-se um fiasco. Preocupado com o 

insucesso dos donatários e a constante pressâ־o dos intrusos

estrangeiros nas costas brasileiras, D» Joâ׳o III resolveu 

centralizar o geverno do Brasil, instituindo o 0overno-־״Geral , e 

fornecendo a esta nova formai de governo os funcionários

necessários» Esta decis׳Mo alterava, sem abolir, o sistema de 

Capi tanias.

Com a morte de Francisco Pereira Coutinho, D־ Joâo III 

considera a Capitania da Bahia propriedade da Coroa,

transformando-a em sede administrativa do Brasil» Para 

administrà-la, enviou o Fidalgo Tomè de Souza, com o titulo de 

"Capitcio da povoaf.'írio e terras da dita Bahia de Todos os Santos e 

de Bovernador-C5eral da dita Capitania e das outras Capitanias e
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terras da costa do dito Brasil", como está escrito na Carta Régia 

datada de 7 de janeiro de 1549 (11).

Todaviai, a Capitania da Bahia havia sido doada a Francisco 

Pereira Coutinho "e todos seu.s filhos, netos, herdeiros e 

sucessores de juro e herdade para sempre", conforme o Foral da 

Capitania da Bahia, passado 0m Evora a 26 de agosto de 1534 (12). 

Seu filho, Manuel Pereira Coutinho, que segundo Varnhagem 

"ficaria pobríssimo e sem meio algum para prosseguir na malfadada 

empresa de seu pai" (13), apelou ao rei, fazendo valer seus 

direitos. 0 processo durou vinte e sete anos, ao fi/n do qual, a 

16 de agosto de 157éí, a chancelaria de D. Joá’o III deu ganho de 

causa a Manuel Pereira Coutinho, que passa a f¿í::er jus a urn 

padrâ׳o de juro de quatrocentros mil--réis sotare o que rendesse a 

redízima da Bahia, "de juro e herdade, para sempre" (Varnhagem, 

1978s v.l. 237).

O C-jovernador-Geral , nomeado por Carta Régia de 7 de janeiro 

de 1549, parte de Lisboa a primeiro de fevereiro, cfiegando à 

Bahia a 29 de marfo. Trazia um Regimento onde eram minuciosamente 

detalhados seus poderes e atribuiç&es. O Rei retirava muitos dos 

poderes atribuidos aos donatários das Capitanias pelasj cartas de 

doap'élo (14), e nunca mais tornaria a ced־è--los־

2. Salvador, Sede da Administra(:^□ Colonial.

A Carta Rfegia que D» Ja'íko III entregou a Tomé? de Sousa 

traeia também ordens expressas para a fundaf^ío de uma cidade que 

deveria se tornar a sede do Governo-Geral na Colônia» Nela o rei 

diiíia que "vendo eu quanto cumpre ao servipo de Deus conservar e
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enobrescen־ as Capitanias e povoaçâres que t€?nho nas minhasj terras 

do Brasilj ordenei ora de mandar fa2:er uma fortaleza e uma 

povoaçríio grande e forte na Bahia de Todos os Santos, por ser para 

isBD ם mais convenieente lugar que há nsis terras do Efrasil¡, para

dai se dar fav^or e ajudar às outras povoações, e se ministrar

justiça, e prover nas coisas que cumprem a meu serviço, e aos

negócios dai minha fazenda״ e ao bem das partes, ( 1 5 «(־־.)" (

Fundada a partir de um plano pré-concebido, Salvador devia 

constituir— se num ancoradouro seguro, com boas condif,ües de 

salubridade e possibilidades defensivas, 0 plano urbanístico que 

dotava a cidade de uma condifcto de fortaleza atendia è.s 

e K i g e n cias de f e n s i v a s c J a s t e r ras d o B r־ a s i 1 , a m e a a das por a t a q u e s 
de indígenas, corsários, navios estrangeir־os etc., e também 

denunciava uma influência do modelo medieval de cidades auttsnoma 

ou parte de um conjunto politico maior, a cidade medieval, 

agressora ou agredida, de;via estar em condiíí:?5es de garantir sua 

segur׳an!ra״ Por isso era fechada em mura.lhas0 ־ mesmo ocorria corn 

as questô׳es de sislu br idade e abaxstecimemto de água״ Nestas 

cidades, geralmente, tanto poças ̂ sistemas ou. fontes., ou mesmo o 

rio que? a atravessava, eram amuralhados menos por quest&es de

incapacidade tÉ?cnica que por questíJes de seguranzas a àgua

distante, transportada por um aqueduto poderia ser facilmente 

cortada ou envenenada pelo inimigo.

Tais preDcupaç:"Oes., com efeito, fa;2iam parte dos critérios de 

escolha do local a se edificar a futura sede do Governo-Geral do 

Brasil, Q local escolhido foi determinado pela topografia e pelas 

fun!r;׳Ôes que a cidade viria a assumir (.16), A construf^^o da cidade
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com6?c¡a pelai praça principal־, onde se local i2s\m as casas 

destinadas a os servicios públicos. Construiram-se a inda quatro 

ruas longitudinais, trés transversais e duas praças ou largos־

2«1 Herdeira do modelo portugwês,

0 Império marítimo português, do qual o E־!rasil passa a faser 

parte, tem sido considerado "talassocracia" (17) e império 

comercial, dentro de moldes religiosos e militares» Era um Estado 

organizado para o qual se desenvolveu uma complexa máquinas de 

contróle. As leis gerais do Reino eram as ürdenaf/toes, que 

recebiam o nome do rei que as promulgou; suas principais fontes 

eram o código visigótico, as leis promulgadas sep£!radamE?nte, 

desde o principio da Monarquia lusa, as leis dos Partidos de 

Castela e todo o direito justiniano e demais códigos romanos,

explicados e comentados nas universidades de Bolonha e Paris., 

Quando da descoberta e colonizaçfe do Brasil, estavam em vigor a<s 

0 r d 6? n a q &e s M a n u e 1 i n a s , q u e e r a m a c o p i 1 a ç â'o , p o r ■ D . M £1 n u e? 1 , das

Ordenaç&es Afonsinas, de meados do século XV, reformadas. Além

das Grdenaçô'es Manuelinas, haviam sido publicados em 1516 o 

Regimento e as ürdenaçâfes! da Fazenda, com os quais se reformulou 

o sistema tributário antigo, colocandcj-o em harmonia com as

transformações que se aperaram no reino após as descobertas,־

Os padr&es do governo e das instituições oficiais do EJrasil 

eram baseadas em formas originárias de Portugal ou áreas de 

coloni2açiâ'G mais antigas no AtlâTitico, Africa e Asia, nos quais 

os portugueses haviam se expandido. 0 desenvolvimento colonial 

brasileiro frequentemente seguia ou acompanhava o desenvolvimento
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eiv: Portugal ou. qualquer־ outro lugar do Impferio, sendo, pois,

necessário a compreens'áo de sua estrutura administrativa para se 

entender como ela irà funcionar no Brasil.

□ testado português era dividido em seis regi&es 

administrativas. O poder local era £?xerc ido nos Concelhos, 

unidade básica da estrutura administrativa por־tuguesa (18),.

Além dos vereadcjres (geralme^nte em númejro de três) b dos 

juizes ordinários (em número de? dois), eleitos pelos "homens-■- 

taDns19)'י) do Concelho, as Cá'maras Municipais (ou Senadc■ da 

Cámaira) mantinham um certo numere■ de funcionários, que incluiam o

almotacé, o alcaide, o meirinhc! e o tabeliáo.

A o s v e r e a d o r e s c o m p e t i a o r g a n izar- e m a s '' p o s t u r a s'' e 

ver-eaCíSo. Segundo as Ordenaç^ties A fonsinas sua presen (,־a às 

reuniííes da Dâmara, duas vèzes por semana (quartas e sábados) era 

o ta r i. g t ò r i a sota p e n a d e m u 11  a .

O juiz ordinfirió, tamboBm chamado de "Juiz da terra", era o 

rnais importante oficial da justiça local. D Concelho contava com 

dois, que se revezavam mê׳s a m£?־s, e tinham sua alçada variável 

segundo o objeto dais causas. Deviam tr-azer S€í?mprt3 uma vara 

v e r m e 1 h a , s 5. m ta a 1 o d e s u a a 1.11 o r i d a d e .

Como eram G?leitos entre os " homens-bons” ou pessoas de "mor•- 

qualidade" do Concelho, frequentemente n50¡.׳ eram treinados nos

meandros da lei; a despeito disso, eram os responsáveis pela 

manutenerlo da 10,1 e da ordem dentK־o da c.idade ou vila. Sua

jurisdiçíte, no entanto, interrompia-se com a chegada dos julze!:. 

de "fora parte", criados em 1532 pela Garoa־. E que na sua 

condiflo de oficial de justx5:a e membro da comunidade, o juiz
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ordinário e sua fainilia sofriam pressões e ameaças dos fidalgos e 

dB outros grupos ou indivíduos poderosos״ Por outro lado, ele 

podia abusar de sua autoridade para favorecer amigos e parentes״ 

Os juizes de for ¿י., mag is traídos design^tdos diretamente pfslo 

rei 5 contritauiam para cercear os abusos dos aristocratas e 

suplantar o juiz da terrai sm algumas comunidades. Como •eram 

apontados pe?lo re?i, ao menos teoricamente estisriam men0i5 sujeitos 

a pressões locais. Alèm dissoj pela prbpria política da Coroa., 

esses magistrados n'ào podiam ter ligaptoes ou vínculos pessoais na 

àrea de sua j urisdic'éSo» Sua autoridade era representada pelo 

bastâ’0 brai.ncD, que deviam trazer sempre, e já na década de 1580 
haviam suplantado o controle da justiça municipal em gr£4nde piarte 

d a s c i d a d e s p o r t u g u e s a s

Os almotacés eram encarregados da execuçâio das posturas da 

Cámara e da fiscal izaçiifo do abastecimento de gé־neros 

alimentícios, dos pesos e medidas, limpeza e outros assuntos 

menores» Os alcaides eram os responsáveis pelo policiamento da 

c i d a d e ־ E: s t a v m s 1.1 b o r d i n a d o s a o s j u i z e s o r d i n â r i o s ̂ g u e d e n t r e 

suas atribuifbes incluia-se a prisco de criminosos. Os alcaides 

eram nomeados pelo rei, Tinham sob suas ordens os chamados 

"jurados", equivalentes a policiais־ E:-íistia ta^mbém uma espécia 

de policia municipal;, d0 que s0 encarregavam as "quadri 1 heiros",, 

nomeiítdDs pela Cá-mara,, A Qitadrilha., espécie de milícia municipal,, 

era um grupo de homens armados de lanço» Alèm desses funcionários 

encarregados da seguranza e da ordem municipais, todos os 

mésteres das corporaç&es de oficio eram obrigados a zelar pela 

ordem pública, devendo ter sempre á máo as armas que permitissem 

prender malfeitores denunciados pelos habitantes da
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rn u n i c i pal i d a. d e

Nos primeiros anos da c:oloni2:£\çíte inexistia em portugc'.l um

aparelho destinado especialmente á administraçâ'D da Colonia» Ds

assuntos referentes ao Brasil eram destinados às repartiqíões

ordinárias da administrapào portuguesa־ Com a Liniís.o Ibèr־ica 

(1540-•• 1640) , crÍDU--se em F-־ortugal um Conselho das índias, nos 

rnoldes do que hatvia em Sevilhir! « Ao se resta^belecer £4 unidade 

admin istrativa portuguesa¡, em 1640, uma das primeiras 

prov idé'ncias de E) ־ Joá'o IV foi criar o Conseílho Ultramarino, cujo 

regulamento data de 14 de julho de 1&-42, e que permanecerá até o 

fim do período colonial״

Pode•“se afirmar, com Caio Prado Jr., que de um modo geral a 

admin is tr־a!,-:‘10?׳ portuguesa e-stendeu ao Brasil sua organ i 2:3. !;:׳à o e seu 

sistema, n'èio tendo criado nada de original (Pr;5do Jr., 1987; 298).

A maior unidade administrativas da ColÓ׳nia é a Capitania» Seu

território dividiis-se em Comarcas (20),, A Comarca er־a composta de 

termos, com sede nas; vilas ou cidades respectivas (21)־ Os 

termos, por sua vez dividiam-se em freguesias, circunscrip׳àQ 

eclesiástica que forma a paróquia, sede de uma igreja paroquial e 

q u e s e r v i a t a m b è m à a d m i. n i s t r a o c i v i 1 ״

A autoridade suprema na Capitania era □ governador, que alèm 

d e c h e f e m i 1 i t a r era t a m b è m a c a ta e ç a d a a d m i n i s t r a o e m geral.

En t r e t ar! t ם , com a i n s t a 1 a o d o (3o ve r n o ■־-Be r a 1, ao men os em t ese a 

poder dos donatários s9 viu reduzidoj tornando-os cada \׳ez mais 

subordinados aos governadores nomeados pelo rei.

Como capital da Cor&nia, Salvador era a sede do Governa-- 

Geral (Vice-F’;eino, a partir de 1640), da Provedoria e da

57



Ouvidor ia\» A Relaçâro da Bahia, Tribunal Superior da Colónia, 

■formau.lD por juizes régios, foi estabelecido na Cidade do Sialvador 

em 1609, e teve suas atividade?s interrompidas entre lò26 e 1652־ 
Vários fatores contribuíram para e;ssa suspens'Mo de suas 

atividiíides« Os amplos poderes associados e as diversas otarigaí;:t5es 

d e s 3 a i n s t i t u i f'M o p r o v o c a r a m c i ü m e s , o p o s i ft:! es e h o s t i 1 i d a d e s p o r 

parte das outras institui!íòes da Colônia, principalmente da 

Câmara Municipal de Salvador, org'Mo dominado pelíí aristocracÍ£i. 

ãç.ucar־eira baiana״

Os estQr!5DS reais no sentido de elevar c?s desembargadores 

acima da sociedade e separá-los dela tiveram efeito contrário» A 

fortuna, o poder, o status e o cargo tornavam o contato com os 

desembargaídores muito proveitoso para importantes grupos sdício•■״ 

economices e para as grandes familias de senhores de engenho־

Por fim, as necessidades da defesa e as exigências da guerra, 

contra os holandeses causaram modificapfóes consideráveis no 

sit־itema colonial portugu/ès» Da conflu/ència dessas c׳aus£<s, dentre 

outras menores, resultou a ordem règia de 5 de abril de lò26, que 

abolia a Relasi:̂ .o da Bahia»

A Relaçâ'o da Bahia só voltaria a ser reeimplantada em 1652» 

Curiosamente, a Câmara de Salvador, que em 1626 tivera papel 

fundamental na extinçáo da Relaçâ'□, passou a ser, a partir de; 

1642, a principal defensora de seu renascimento» A Relaíjlro 

figurava em primeiro plano numa sèrie de queixas e 

reinvindicapibes dirigidas à Coroa» A 12 de setembro de 1652 D» 

Jüâ׳o IV promulga o novo regimento para a Relar^to da Bahia e, em 

março de 1653, os juizes fazem seu juramento na Bahia»

Tal como acontecia nas cidades e vilas portuguesas, o
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governo loc׳al estava a cargo da Câmara Municipal du Senado da 

Cámara (22)־ Esse orgâ'0 , na Bahia, era dominado pjelos senhores de? 

engenho e seus aderentes e, de um modo geral, representava seus 

interesses»

Quando do inicio da colonizaçáYo do Brasil ̂ as Câmaras 

Municipais no Reino haviam já perdido grande parte de sua 

importá-ncia j suplantadas pelos juizes de fora» Ma colóriia^ no 

entanto^ elas irâ׳o adquirir um poder considerável !, sob o poder dai 

classe dos senhores de engenho־ Todavia, com a nova ordem 

instituida a.pòs a restaurapíJ.o da coroa lusa, em me;ados do s&cu.lo 

XVIIj os represen tan tes do poder real gradativamente passam a 

r6?invindi car para si toda a autoridade־ Eísse resgate da 

autoridade rfegia foi ainda mais longe quando, em 1696 foram 

suprimidos da Cámara os Juizes Ordinários e os vereadores 

dei:-!aram de ser eleitos e passaratm a ser escolhidos por nomeaaao 

rfegia ־

Uma bula papal de 25 de? fevereiro de 1551 institui o bispado 

de !Salvador e ele?va a sua igreja è. categoria de catedral., 

S a 1V a d o r ׳ s e r k s e d 6 do B i s p a do do Br a s i 1 a t fe 1676, q u a n d o e n t à o 

com o titulo de cidade arquiepiscopal , torna־״se sede do 

Arcebispado do Braísil, condição que mantém até hoje־

Dominando a baia de Todos os Santos, Salvador erax um dos 

maiores centros do comércio transatl'ántico־ Como a maioria dos 

portos coloniais, no entanto, e?ra uma cidade de burocratas, 

m£?rcadores e estivadores (estes últimos, invariáivel men te,

escravos)־ Embora as caixas de aç:ücar, os rolos de fumo, os 

fardos de couro etc־, fizessem parte de seu cotidiano, ela n'ào
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produzî־ mercadorias ־ Com exceç&D de algumas desti 1 axrias,

curtumes e eBtaü::׳eleciment.DS de artesâcíB  ̂ ESalviidor era uma cidade 

*sem indústrias, dependente? do RecâncsivD para a obtençâ'0 de 

alimentos e combustíveis, servindo de parto para a exportaGíSfo da 

prod u. ç.%. o d o R e cb n c avo.

3- O Recdncavos Poder, Luxo e Miséria.

F-'Dde־“se ver Viári¿HS descriç&es da Recôncsivo nos vários

escritos dos cronist¿ís e viajaintesi que passaram pela Eíííhia na 

fepoca CO 1 on ia 1 »

0 F:ecdncavo era uma vasta planície costeira? suas terras, em 

volta», da baia de Todos os Santos, eram ümidas e bai>;ais, elevando־־־ 

se suavemente em tcíbuleiros, ocasionalmente recortadas em uma 

topografia mais acidentadai pe-los vários rios tributários da baia» 

C a r a c t e r i z a d a p o r u ír! a floresta d e c h u v a s e? m i -־ t r o p i cal !, c o m a 11 a 

umidade e uma exuberante vegetacào. Todavia, por seu solo fé;rtil, 

favorável ao cultivo extenso de diversas colheitas, eíspecialmente 

da cana-de-açúcar e do fumo, já em meados do século XVII grande 

parte de suas densas florestas havia sido dejstruida para dar

lugar às vilas e se erguerem os engenhos de afirCicar, cujas caixas

dirigia.iT1-5 ,,e 3. Salvador, fazendo sua riqueza e opurència״

0 contato entre Salvador e o Recôncavo era proporcionado 

pela baia de Todos os Santos» E o fato de ser Salvador um dos

maiores centros comerciais coloniais tornava este contato 

grand€?mente lucrativo» F='or outro lado, o Recôncavo era

entrecortado por rios de vários tamanhos, tributários da baia» Os 

engenhos, sempre que possível, localizavam™se ás margens da baia
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ou ao longo do5 rios, ap!rove?i tando-os como meíio de transpor te, 

fonte de a 1 imentap'Jao e, às veses tamtaèm coma fonte de energia»

3»! O Engenho

As primeiras formas de doaGâ׳o de terras no Eirasil, as 

Capitanias Hereditáriasj dotavam seus donatários de poderes 

senhoriais que incluiam as doaçâfes de sesmarias־ A lei de 

sesmarias fora promulgada em 1375 por D» Fernando, com o objetivo 

de resolver o problem<a da terra e da evas'íío de m'áo-de-obr¿?. no 

campo em Portugal « No E!rasil ela està diretamente ligada ás 

inteníT:bes da Cc!roa de criar uma indüstria apucar-eira coma base? da 

coloniza(í.1âD efetiva,,

 Sovernador-Geral Tomé de Sou2:a re?cebeu instruções para ם

conceder sesmarias aos homens que tivessem condiç&es de e;;plorá- 

las em um pra;:o de tres anos» Seu Regimento incluia tambésm 

diretrizes esptaci ficas relativas 510 estabelecimento e 

regul axm€?ntaq¡£fc1 de? engenhos de açúcar, inclusive instruções para 

construir um e^ngenho de propri6?dade da Coroa.

A criac'áo de uma capital diretamente controlada pela c0 r0£i e 

de instituições para viabilizar o governo colonial nâ׳o substituem 

completamente o sistema anterior« Mas 05 sesmeiros, que 

construiam engenhos em suas terras, acabaram herdando quase todos 

05 podereis dos donatários»

0 engenho (23) possuia uma forma de organizaçâ׳o que em 

determinados aspectos, e guardadas as devidas proporpbes, 

lembrava a organizâç'á.0 do senhorio medieval português, como foi 

assinalado por Antonil (Antonil, 1982: 75).,
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Como unidade sòcio-econfom.lc::a--cu.ltu.1־׳al , o engenho cresce e 

mantfem-se autonomamente, constituindo, no periodo colonial, na 

mais complexa forma de e>!plDra1¡:'?s.o agrícola. Nada define melhor a 

forma como se 0strutur־ou a sociedade colonial, sua essência mais 

intima, suas articu 1 apties e características básicas do que o 

engenho de apücar ״

Com s6?u5 vários edifícios para moradia e para instalar cs 

aparei hamento necessário, o engenho forma "um peque?no aglomeraudo 

humano, um núcle?o de populasêfo. Representa a atividade s6?dentária 

que fecunda o solo, amanhai a riqueza e lana;a ats raizes da 

comunidade social" (Canabrava, 1973 5 285)־, f-Jenhuma outra forma de 

exploraí̂ -M:) agrícola colonial foi tâ̂ o complexa em seu 

funcionamento־ D padre Fern^fc Cardim, que visitou muitos engenhos 

acompanhando o padre visitador na Bahia, os deíscreve como "uma 

mísquina e fábrica incrível; uns Scio de àgua rasteiros, outros de 

água copeiros, os quais moem mais e com menos gastos? outros n^o 

s"!50 d ' iígua, mas moem com bois e chamam--se trapiches; e estes tem 

rnuito maior fábrica e tjasto, ainda que moem menos,moem todo o 

tempo do anno, o que nlTo tem os d 'agua, porque ás vezes lhes 

f a 1 ta " ״ (Ca rd i m ־, (156 ,1980 ,

ü trabalho de cultivo do 5010, assim como a longa série de 

operaç:1ües necessárias, demoradas, exaustivas e complexas, para a 

manufatura do a(;úcar, requeria aparei hamento caro e mâ׳D־־de״״Dbra 

abundante» 0 Padre Cardimjãinda se referindo aos engenhos, di2ia 

que "em cada um dei les, de ordinário hà seis, oito e mais fogos 

de brancos, e ao menos sessenta escravos, que se requerem para o 

serviço ordinário; mas os mais dei les tem cento, e duzentos
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escravos da SuinÊ? e da terra"» 0 jesuita italiano Antoni 1, (3m sua 

obra já citada, nos dá urna idéia das necessidades de um engenhos 

"toda a escravaria (que nos maiores engenhos passa o número de 

cento e cinquenta e duzentas peç:as, contando a dos partidos (24) 

quer mantimentos e farda, medicamentos, enfermaria e enfermeiro; 

e, para isso, sito necessários roças de muitas mil covas de 

mandioca. Querem os barcos, velame?, cabos, cordas e breu. Querem 

as fornalhas, que por sete e oito meses ardem de dia e de noite, 

muita lesnha; e para isso, há mister dous barcos velejados para se 

buscar nos portos, indo um atrás do outro sem parar, e muito 

dinheiro para comprar;; ou grandes matos com muitos carros e 

muitas juntas de bois para trazer־ Querem os canaviais tambfem 

suas barcas, e carros com dobradas equipaç;tees de bois, querem 

en!-:adas e fouces־ Querem as serrarias machados e serras» Giuer a 

moenda de? toda a casta de paus de? le׳i de sobressalente?, e muitos 

quintais de a¡,:o e de ferro. Quer a carpintaria madeiras seletas e 

fortes para esteios, vigas, aspas e rodas; e pelo menos os

i n s t r u mentos in a i s u s u a i s , a s a b e r , serra s , t r a d o s , v e r r u m a s , 

compassos, régras, escopros, €?n;-;os, goivas, machados, martelos, 

can tins e junteiras, pregos e plainas. Quer a fábrica do açúcar 

par־bis e caldeiras, tachas e bacias e outras muitos instrumentos 

menores, todos de cobre, cujo preço passa de oito mil cruzados, 

ainda quando se vende nâo tâ׳o caro como nos anos presentes. Sâ׳o 

finalmente? necessárias, além das senzalas dos escravos, e além 

das moradas do capeltto, feitores, mestres, purgador, banqueiro e 

caixeiro, uma capela decente com seus ornamentos e todo o 

aparelho do altar, e uma casa para o senhor do engenho, com seu 

quarto separado para os hóspedes que, no Brasil, falto

63



totalmente de e<5ta3.agens., s׳í50 continuos; e o edficio do engenho, 

forte e espaposo, com as mais oficinas e casa de purgar, 

caixaria, !ambique e outras cousas, que, por miúdas, aqui se 

escusa apontâ-las ( ־ > . ) (Antonil, 1982:75-76)»

Do século XVI ao século XVIII o número de engenhos n¿s Bahia 

SB multiplicou, fazendo a fortuna, dando pretigio e poder e 

principalmente criando e;•:pectativas de nobreza e honra para 05 

senhore?s de engenho.

Ao final do terceiro quartel do século XVI Pero de Magalhâ׳es 

Gandavo apontava no Recôncavo "desoito engenhos, alguns se fazem 

novamente" (Gandavo, 1.  Já em inícios do século XVII .(ף?642 75) (25.
Frei Vicente do Salvador contava no Recôncavo "cinquenta engenhos 

de apQcar e pero cada engenho mais de dez lavradores de canas de 

que se faz aqiúcar, todos tem seus esteiros e portos particulares" 

(Vicente do Salvador, 1982; 112) (26). Para o final do século

XVII temos o testemunho de Antonil, que conta "no território da 

Bahia, ao presente, cento e quarenta e seis engenhos de apücar 

moentes e correntes, alèm dos que se v'b.o fabricando, uns no 

Rec&ncavo, a beira-mar, e outros pela terra a dentro, que hoje 

sá’o de maior rendimento (.,.). Fazem־-se, um ano por outro nos 

engenhos da Ê ahi¿̂ , catorze mil e quinhentas caixas de açúcar 

(...) (Antonil, 1982; 140) (27). Sebasti‘ã.0 da Rocha Pita, no 

comefo do sèculo XVIII dizia que no Recôncavo, "t%o culta e t̂ .a 

povoado", e>!istiam àquela fepoca "cento e cinquenta engenhos¡, uns 

de? água, outros de cavalos, fazendo cada ano um por outro, 

quinzf? e dezesseis mil caixas de açúcar de muitas arrobas cada 

uma, além de inúmeros feixos e caras" (28). Além destes engenhos,
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Rocha Pita contava tambfem "várias f¿azendas de canas, algumas t=1.a 

grandes na e t bרוs'ád , e pe 1 a bondade do tar reno tclo f ecl!ndas , que 

rendem dois mil e dois mil e quinhentos pães dos quais metade 

fica aoB senhores dos engenhos que os moem e beneficiam o af;í.̂ câ  ‘י

(Pita, i97éí! 49) (29). Finalmente, na ültima dfecada do sfeculo

XVIIIj Luis dos Santos Vilhena escrevia que o porto de Salvador 

dava conta da eí-:portaçâ'o da produç9־fo de "400 engenhos de açúcau־; 

a saber 2éi0 no F;ecâת cavo da Bahia, e 140 na comarca de Sergipe 

dei Rei (״״־)" (Vilhena, 1969s 57) (30).

O engenho (isto , a grande propriedade a pu careira que 

disp'toe de equipamentos par¿̂  a moagem da cana e produccío do 

apC.1car)5 foi descrito como '' um verdadeiro mundo em miniatura 

em que se concentra e reasume a vida tod̂ s de uma pequena parcel¿» 

da humanidadeי' (Prado Jr., 1984; 37) »Da autarcia. que ef־a o 

engenho nos di2 o padre Cardim."Os engenhos do Recdricavo, ( ״ . ־  ) 

quasi todos vimos, com muitas outras fazendas muito para ver־ De 

uma cousa me maravilhei nesta jornada, e foi a grande felicidade 

que tem em agasalhar os hóspedes, porque a qualquer hora da noite 

ou dia que chegávamos em brevíssimo espaço nos davam de comer a 

cinco da companhia (afóra os moços) todas as variedades de 

carnes¡, cjal linhas, perus¡, patos¡, leitOes¡, cabritos, 8 outras 

castas e tudo tem de sua criafcio¡, com todo o g-ènero de pescado e 

mariscos de toda sorte., dos quais sempre tem a casa cheia¡, por 

terem deputados certos escravos pescadores para isso,, e de tudo 

tem a casa t'Mo cheia que na fartura parecem uns condes¡, e gastam 

muito" (Cardim¡, 1980,158)״ Em regra, o quadrilátero princip,al que 

caracterizava o engenho era formado pela casa-grande (habitap'Mo 

do senhor de engenho e sua familia), a senzala (dos escravos), a
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capela e a casa do engE?nho (equipamentos de produçâ'0 do aí̂־úcar) ..

0 erigenho possuia ainda insta 1 apíJes acessórias ou suntuârias 

(oficinasj estrebarias^ cais etc.)־ Alêm dos canaviais, parte das 

terras eram reservadas para outros finss pastagens p¿̂ ra animaisn 

culturas alimentícias para o pessoail numeroso^ matas para o 

fornecimento de lenhas e madeira de constru!;â׳o etc.

3.2 A Ca55a-Grande«

A casa grande do engenho é, de um modo geral, uma imensa 

C D n s t r u G i â o׳  com paredes de pedra m u i t o  e s p e s s a׳ s  Filas de janelas ־

munidas de pesados contraventos, que permitem maior segurancia 

quando fechadas, e uma bela escadaria de pedra com largos degraus 

que c o n d u z e m  ao p ó r t i c o  de mármore, c o n s t i t u e m  a fachada» Em seu 

interior, salas de dimensões imponE^ntes, muito vastas, lembrando 

as salas dos conventos e monasterios״ Uma impressionante

sequência de quartos de dormir conduzem geralmente a um pàtio 

interno. Construido ao lado ou incluido no conjunto do edificio, 

a capela completa o porte nobre da casa-grande»

As co:íinhas, depósitos, armazéns; e reservas de todo tipo

ficam riD andar térreo,, completadas muitas vezes por uma longa

sala baixa onde os escravos condenados aos ferros ou ao cepo siTo 

encerrados ־

No interior da casa-grande podia-se encontrar muita

prataria, sedas, jacarandás e louf:as da índia.־ Mas embora n'è(.o 

faltasse conforto, o mobiliario era escasso־ Havia também poucos 

quadros na parede; podiam ser encontrados apenas nas casas־•־ 

grandes mais requintadas^ Todavia, podia'.m ser vistos muitos

66



retratos, que contav¿jm a linhaíjem do senhor do engenho,.

Nâ־D faltaivam nelas os requintes de cama e mesas jantares 

comidos â garfo, instrumento de uso ainda pouco frequente nâ s 

cortes européisisp introdu.:'idos a paírtir do contato com o oriente 

(31); mesas cobertas de praíta e de lou(;a fina! caגmâ s forradas com 

riquíssimas colchas de seda etc (32)־
O padre jesuita FernáTo Ccirdim., em visitaí a um desses 

engenhos em companhia do padre visitador Christová'o de Gouveiiíij 

conta como foi recebido com "grandes honras e gazalhados, com t/àcí 

grandes gastos que n'áo saberei contar¡, porque deixando á parte os 

grandes; banquetes de e;■!traordinárias iguarias, o agasalhavam Cao 

padre visitador] em leitos de damasco carmesim, franjados de

ouro, e ricas colchas da India” (Cairdim, 1980s 161)־

A hospitalidade era, de fato, urna caracteristica dcí senhor 

de engenho» Segundo Antoni 1, "a hospital idade? b. urna apáo cortés, 

Sj também virtude crista, e no Eirasil mu i to exercitado e louvado; 

porque faltando fora da cidíAde ías estailagens, vá׳o necessariamente 

os passageiros a dar consigo nos engenhos, e todos ordinariamente 

acham de graça o que em outras terras custa dinheiro" (Antonil, 

1982; 94).

Fernâ׳o Cardim acompanhou ם padre Christovâ׳o dei Bouveia a um 

outro e n g e n h o  da Bahia, e escreveu como o senhor daquele engenho

"agasalhou o padre em sua casa armada de guadamecim com uma rica

cama, deu-nos sempre de comer aves, perús, manjar branco, etc.

Ele mesmo, desbarretado, servia a mesa e nos ajudava à missa, em 

sua capella, a mais formosa que hà no Brasil" (Cardimj 1980s 

So Cardim^ "n^o־Ainda segundo o depoimento do padre Fern ־(154
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SDmente os dias de pre?gaçlrDj mas também em outros -nos 

importunavam que dissemos missa cedo, pa!׳ a e>:ercitarem suai 

caridade, em nos fazer alm0 i;:ar ovos reais e outros ínimos que 

nesta terra fa7,t?m muito taons, nem faltava vinho de Portugal («״ ) 

Nem se contentavam estes senhores de agasalhar o padre 

[visitador], mas tambfem lhe davam bogios, papagaios, e outros 

bichos e aves que tinham em 6?stima, e lhe mandavam depois á casa 

muitas várias conservas, com cartas de muito amor, e quando 

vinham á cidade, o visitavam amiúde, dando os devidos 

agradecimentos pela consolocilTo e visita que o padre lhes fizera" 
(Cardim, 1980; 157)־

Para os h(5spedes, recomendava Antonil que os senhores de 

engenho construissem casa sc?parada, "porque melhor se recebe?m e 

com menor estorvo de família e sem prejuízo do recolhimento que 

ĥ .o de guardar as mulheres e as filhas e as moí^as de servif:D 

interior, ocupadas no aparelho do jantar e da ceia" (Antonil,
1982; 94״)

As primeiras letras os filhos do senhor de engenho aprendiam 

na casa-״-grande, com o capel'So ou com um mestre particular, para o 

que elas eram geralmente dotadas de sala de aula, embora 

raramente fossem encontradas, nas casas--grandes, bibliotecas־

Anota SilbertD Freire que muitas vezes a casa״-grande possuía até 

"cafua para o menino vadia que n̂ .̂o soubesse a lifíjo"״ Mas Antonil 

advertia aos senhores de engenho que "ter os filhos sempre 

consigo no engenho, é criá--los tabaréus, que nas conversaçâfes nâ׳o 

saberíto falar de outra coisa mais do que do cSfo., do cavalo e do 

boi", e, para evitar os e>;cessos de liberdade da cidade, quando 

eles fossem estudar là, Antonil recomendava "pÒ-los em casa de
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algum parente ou amigo grave? e honrado!, onda nâ׳o haja ocasi&es de 

t r o pe ça r " (An ton i 1 .1982 ; 93)

A grande maioria dos engenhos poss-uia ermida ou capei aí¡, e 

segundo o testemunho de Fern'íio Cardim, alguns senhores de engenho 

"sustentam capeilât) á sua própria custa". Segundo Gabriel Soares 

de Sousa, os padres preferiam ser capelá’es dos engenhos do que o 

serem na Sfe da Eiaihia, uma vez que "(...) os cônegos fazem, por 

nlao ter cada rònego [da Sfe] mais de 3Gf)f000 (mi 1-râ^is) (־״») pelo

que querem antes ser capel^Ses da Misericórdia ou. dos engenhosj 

onde tem de partido 60f>00B (mil'-rfeis), casas em que vivem e de 

comer (־״«)" (Soares de Souza, 1971; 135).,

Antoni 1 recomend-ava ao senhor deí engenho e?scolher o csipelcto 

"com circunspec^:'S.o e informa^^'^o secreta de seu procedimento e 

saber, ilpois] fe o capel׳í5.o, a quem hà de encomendar o ensino de 

tudo o que pertence à vida, para desta sorte satisfazer à maior 

das obrigafibes que tem a qual b doutrinar e mandar doutrinar a

f a mil i ¿ג e es c r a v os" (A n t o ¡ר i 1 , 1982 s 81)

□uanto á re>sidencia do cape lât׳!, Antoni 1 recome?ndava a ele 

que "faísa muito por morar fora da casa do senhor do engenho,

porque assim convém a ambos, pois é sacerdote, e nâ׳o criado,

familiar de Deus e náro de outro homem" (Antoni 1 , 19Ê 2s 82).

As Capelas, di:; o padre Cardim, os senhores de engenho as 

possui "bem concertadas, e providas de bons ornamentos". Apbs 

visitar uma delas (33), Fern'áo Cardim a descreve como 3'י mais 

formosa que hà. no Brasil, feita toda de estuque e timtim ds obra 

maravilhosa de molduras, louçarias, e cornijas^ é de abóboda 

sextavada com tres portas, e tem--na mui taem provida de



ornamentos" (Cardim!¡ 198©s 154)״ Nas capeólas, com lapides

1 1.1 m u 1 ares dos a n t e p a s s a d o s , s 0 p a i- ¿=1 v a m ■•־ s e; s e o 5 0 q u 1 i d a d e 5 ״

Mulheres na frente e hornens mais p5ro;•: irnos da porta de entrada p

atrás £ís escravas  ̂ no adro ־־ fora das gradeas -־ agregadas eí

escravos»

fin t re? a escravaria do engenho havia urna verdadeira

hierarquia ern que os escravos domésticos ocupavafn o topo־ Dentro

da cissáiíí.-grande a distritauiíí'So d¿ís tarefas era rigorosa־ Em urna 

t. í f::1 i c a c a s a -■ g r׳ a n d e d e e וז g e n h o , c o n f o r rn e d e s c r e v e S é r g i o D . T » 

Macedo¡, "havia urn mundo de׳ escravos" que ia "desde as mucama\s 

arrumadeiras, mulatas bonitas e dengosaís, que levavam aos quartoEí 

as grandes bacias de cobre e os largos jarros de água quente e

tria para as ablupbes da manh'ia,, atfe os copeiros que serviam a

mes׳a e os mulequinhos cuja missíío era conservar brasas acesas 

para os cigarros e charutos"־ "Na vida da fazenda, continua ele, 

cada coisa tin ha o s£í־u lugar^ cada um o seu serviço. Ma co:-:inha, 

pcjr e;;emplo, onde era enorme a ag 1 omerap'ííO, cada mulher tinha a 

sua funf-cío bem definida, no preparo dos quitutes» A uma competia

o preparo do peixe, a outra o da caça, àquela o das massas,

àqueloutra o dos pratinhos delicados" (apud Freire, 1987: 476)»

Haviam ainda as mucamas selecionadas para damas de companhia das 

senhoras e sinhazinhas, as m'àes pretas, as pajens etc», cujas 

funçrties eram importantes na casa-grande־

3«3 A Senzala-

Em meados do século XIX, F<obert Avé-Lal lemant, que visitara 

um engenho do F^ecí5ncavo, nos deixa uma descrição das senzalas nos



engenhos daquele perÍDcio. Impr־essÍDnado com a opulê׳ncia das 

casas-grandes, verdadeiros "palácios de verá’o dos nababos 

baianos”, conforme sua eMpressIfo, mostra-se indignado com o 

contraste revelado ante a visâ׳o das senzalas^ uma "longa fila de 

estrebarias escuras, que n̂־o s<to para os animais, e sim para oeí 

negros, a escravatura" (Avé-־Lal lemant, 19S0!45)־

E<sta imagem nâ׳o diferia muito das senz£-!las do período 

colcjnial ,, Para este período podemos nos utilizar de alguns 

testamentos de senhoreís de engenho que fazem referé’ncias a elas־ 

0 de Antonio de Sâ Dòria, por exemplo, morto em 1663, senhor de 

um engenho localizado esm itaparica, descreve a senzala como "dez 

casas com telhados", que serviam para abrigar os seus 41 escravos

( 3 4 ) 0  inventário do engenho Agua Branca, de propriedade de ״ 

Manuel Antonio Campeio, queí morreu em 1795, descreve as zenzalas 

ande quatorze casas abrigavam 34 escravos (35),. Testamentos e 

inventários evidenciam também que as se?nzalas eram as construções 

menos sólidas do e?ngenho« Consistiam, geralmente, de cabanas 

separadas, de pare?des de barro e telhados de sapé0 ־ mais comum 

era que fossiem construfôes enfileiradas divididas em 

compartimentos, cada um deles ocupado por um grupo de escravos 

que constituíam uma unidade residencia\l «

Em alguns engenhos era comum encontrarem-se^ ao lado das 

senzalas, pequenas cabanas de pau-־a-pique, cobertas de sapé, que 

eram destinadas aos casais de escravos־ Ao longo do corredor das 

senzalas, eram construídos fogões rústicos, onde os escravos 

preparavam, ás veííesn algum prato simples, geralmente caças ou 

peixes. Atrás da fileira de senzalas estava colocada uma espécie
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de sanitário» As privadas consistiam em barricas com âĉ ua até o 

maio que eram diariamente esvaziadas e limpas..

Internamente, as divisfjes da senzala farinavam pequenos 

cubículos־ ü mobiliário era e?scasso, expenas uma tarimba e um 

j i r a Li ־ A t a r i m b a , o n d e o e s c r a v o d o r m i a , e r a f e i t a d e m a d e i r a , 

medindo de dois e meio a tr׳־ès pfes de largura, forradas por 

este i r a s o u c o b e r t o r״ e s , e u m p e q u e n o t r a v esse i r o d e p a 1 h a ־ A s 

vezes a tarimba era mais alongada, de forma a permitir que se 

colocasse um jirau, espécie de baú, na estremidade. No jirau o 

escravo guardava seus pertences..

Uma certa hierarquizaçào dax escravaria podisi ser observada 

também na distribuição das sentíalas» Aíj dos escravos do serviço 

doméstico, de "maíior nivel", localizavam-se prÓKimas á casa-•• 

grande. Um pouco mais afastada (e0׳ibora nâ"o muito, devido à 

necessidade de continua vigil'áncia sobre os negros) ficavam as 

dos escra’vos do eito 0 daqueles ocupados nas atividades de 

produção do açúcar.

4. Vida Cosmopolita e Vida Aristocrática

0 engenho, como unidade sócio-econâmico-cultural cresce e 

mantém-se quase quG? autarcicamente, o que pode nos levar a supor, 

numa avaliaísáto apressada, que? ao menos nas primeiras décadas da

colDnizaÇii׳□ , Salvador nâo estivesse integrado de fato na 

conf igura!;â׳D sócio-cul tural do F-?ecâncavo, sendo mais um "centra 

cívico" que um "centro sociológico" (Machado Neto, 1971s 4). 

Segundo Zahidé Machado Neto, "a zona urbana de Salvador que por 

suas características metropolitanas, como centro de consumo, de 

comércio, de redistribuiçâ׳D, de serviços, de influér!cia política
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e de controls adrninistr־akivo, de vida intelectual., de contatos 

corn o mundo representa um dos principiais fartores simultáneamente 

de unidade e de diversidade do conjunto" (Machado Neto, 1970; 5)» 

Como "cEíntro cívico", G'ialvador era "o lugar em que os senhores de 

engenho iam apenas para as reuniões da Câmara, as gr־andes testáis 

litúrgicas e, principalmente ̂ para os negocios" Machaido Neto, 

1971s 5)־

Emtaora ná׳o concordemos com a idéia de que Salvador ná׳o 

eístivesse integrado no contexto sócio־״cul tura 1 do Recôncavo, 

admitimos, no entanto, que existiam diferenciaçcfes entre a urbe e 

sua hinter lándiái n O Recóncavo representava a vida rüstica 

emtaor״a aristocrática; Salvador, por seu lado, representava a vida 

urbana e cosmopo1 i ta ־

Salvador e o F-íecdncavo. A urbe e sua hinterláridia. EJalvador, 

a cidade sede da administris!;á׳o da Colónia, com suas ruas sempre 

rnovimentadas; suas lojas e oficinas de arte?sâ'os; suas igrejas, 

irmandades e colfegio. Salvador, cidade centro do comfer־cio 

tr־ansatl־ântico português, com seu porto sempre borbulhando de 

atividades de importar^cto e exportaí^ào de riquezas e de gente0 ״ 

Recóricavo, sua hinterlá־ndia, com seus engenhos e faí:endas de cana 

obrigadas? suas casas—grandes opulentas e suas senzalas

miseráveis»

Salvador e o Rectíncavo־ Al se locali;í:am os espaços onde se 

daráo as lutas cotidianas na E^ahia colonial! onde a experiência 

do vivido criará os conflitos e estabelecerá as formas de

consenso; local onde se darào as formas de convivência, entre 

conflitos e negociações, em que senhores e escravos,



comerciantes, artes׳íios e burócratas, livres cativos e libertos, 

potares e ricos estatael ecerlfo as relaçâres que orientarifo o 

cotidiano colonial . Eíspacío onde, sobretudo será gestada e 

reproduí'ida por varios séculos a hegemonia senhorial-escravista e 

onde os senhores de engenho exibirão sua riqueza, poder e 

prestigio e tena::mente buscar^.o os tlao sonhados títulos 

nobi1 iárquicos que coroem a sua honra.
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NOTAS

(1) O Governo portugué's solicitara de Roma o reconhecimento de
seuB direitos e do tratado de tordesi1 has^ o que foi feito pela 
Bula de Jülio II, de 24 de janeiro de As terras do Eírasil
■foram a principio consideradas da Ordem de Cristo ̂ e 
espiritualmente sujeitas a o Vicjário de Tomar, que como delegado 
do Papa, tinha jurisdição episcopal em todas as igrejas Nullius 
Diócesis da Ordem üb Cristo. Por Efula de Leá׳o X,. de 7 de julho de 
.15.14 (Dum Fidei Ccmstaotiaí») , foi concedida a el-rei D. Manuel o 
direíito de padroado e apresentasá׳o das igrejas e taencsficios ñas 
terK־as ao sul do cabo Bojador (cf. Varnhagem, 1973!, T«1 pp., 9 2 3 (־״

(2) Cf« Schwartz:, .1979, pp.20, "o juiz da Guiñé resolvia todos
05 assuntos ultramarinos relacionados ao comércio e a incidentes 
a bordo de navios־ O cargo era ocupado por um letrado. A apelap^o 
de su as decisííes era feito diretamente b. Casa da Supl i casino" . Com 
rela¡í;̂ o aos impostos devidos à Coroa, cf ־ Varnhagem op. cit״ 
p. 106, ־..(יי) os produtos, que iam ent'So do Brasil ao reino,
p a g a v a m d e d i r e i t o s , r״¡ a C a s a d a I n d i a , o q u. a r t a e v i .n t e n a d o s 
respectivos valores (...)"״

(3) O Alvará, paxssado em Almeirim, a 5 de julho de 1526, do qual
era portador Cristovâ׳o ■Jacques, dizia־׳■ "Eu e?l rei faço saber s. 
vós Cr is továí'o Jacques, que ora envio por g ove? mador ás partes do 
Brasil, que Pero Capico, Capitan de iBiisa das Capitanias do dito 
Brasil, me enviou dizer que era acabado o tempo de sua capitania, 
e queria vir para este reino o que levou Varnhagem ai
concluir que ha via mais de uma capitania. No entisnto, Capis tr¿íno 
de Abreu, questiona se se trata de capita.nia de terra ou de
navio, considerando esta ultima mais plausível. Esta è uma das
muitas quest'Óes que apenas urna pesquisa empírica mui to bem 
documentada poderá resolver. Sabe-se, no entanto,, que desde 1504 
a i 1 ha de Sáo Joá’o fora'. doada como caípitania a Fernando de
Noronha, através de carta de doação de 24 de junho, cf. Varnhagem
op. cit. 1 0 1 »

(4) Segundo V ar nhagem, o p. cit. p. 113 "Cristová׳o ¿Tacques, que
havia tido a ocasi'ÍSo de estudar o pais [o Brasil] e de avaliar a
sua rique:;:a¡, e que conhecia o estado florescente a que já nesse 
tempo t.inhaffl chegado as cor0n.ias portuguesas da Made.ira, dos
Apores e de Sáo Tomé, onde possuíam importantes solares vários 
senhores donatários, cujos avòs apenas eram conhecidos, propròs-se 
a ser também donatário no Brasil, oferecendo־״se a levar consiga 
mil colonos”«

(5) A Carta de? D. J o It'D III que dava poderes a Mcirtim Afonso de
Sousa para doar capitanias foi escrita em 28 de setembro de 1532. 
Comentando a demora entre o projeto e a sua e>!ecuf׳áo, Capistrano 
de Abreu, 1982 p67 ־, diz que isso pode ser e;-qDlicado pela
vontade do rei em esperar o retorno de Martim Afonso de Sousa, ou 
pela dificuldade de se redigir as complicadas cartas de doa(;:ííD e
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seus respectivos forais¡, du ainda pela fail ta de pretendentes â 
posse de terrais incultas no Brasil־ Os dois primeiras argumentos 
apresentados por Capistrano de Abreu pode?m EG?r aceitos p mas o 
terceiro fe negado pela própria carta dei rei a Martim Afonso de
Sousa, que di2;s "(־,.״) depois de-? escolhidas estas cento e
cinquenta Ifeguas p¿íra vòs e para vosso irm'Mo CPero Lopes] 5 mandei 
dar a algumas pessoas cjsjie requeria® capitanias de cinquenta 
léguas cada uma? e seg8.M11elo se requeres», parece que se dará a 
Bfâior par-Ibe da costa? e todos fasem otarigaptoes de levarem gente e 
navios à sua custa, em tempo certo (»־־)" Cf» "Caírta de D. ■Joâ'o 
III ax Martim fon so de Sousa, e?scrita aos 28 de setembro de?
1532". Tapajós, 1983, Doc. 7 ״p’. 150 ־

(6 ) F̂ or e;-:emplo, a Carta de Doaçê(o da Capitania de Pernambuco a
Duarte Coelho, a primeira a ser passíadai pela Coroa, datada de?
setembro de 1534,, disia; "Dom Jot̂ o etc«, A quantos esta minh-a 
carta virem, fapo saber que, considerando eu quanto servipo de 
Deus e meu proveito e bem de meus reinos e senhorios e dos 
naturais e súditos deles, a ser minha costa e terr¿ít do Brasil
mais pcjvoada do que até agora foi, ¿íssirn parax nela haver de
celebrar o culto e ofícios divinos e se e>;al (;ar a nossa santa fé
católica com traser e prtוvocar a ela os nisturais da dita terr¿a, 
infiéis 6? idólatra-is, como p:>elo muito proveito que se seguirá a 
meusi h״einos e senhorios e aissim naturaiÊ״ e súditos deleí.־; de se a 
dita terra povoar e aproveitar (..»)"» Cf» "Carta de Doapâo de 25 
de setembro de 1534 da Primeira Capitania do Br¿^sil"־ Mendonf:a, 
1972. T ״p. 131, Doc,IIIc ״l־

(7) Com relaçlto a alsada criminal , disia a carta de doaç^ de
Duarte da Ccjstas (...) e nos casos crimes hei por bem que o dito 
Capit'áo e Governador e seu ouvidor tenham jurisdip^i.o e a 1 pada de 
morte natural, inclusive, em escravos e gentios e assim mesmo em 
peá'es, cristâ׳os, homens■••■• 1 ivres em todos os casos assim para 
absolver como písra condenar, sem have?r apelaçâ׳o nem agravo e? nas 
pessoas de mor qualidade ■ter'áo aleada de de:; anos de degredo e
ató cem cruzados de pena sem apelap<so nem agravo, 6; porfem nos 
quatro casos seguintes; s.heresia, quando o herético 1 he for 
entregue pelo eclesiástico, e traip’lao e sodcjmia e moeda falsa 
t e r'A o a 1 p a d a e m t o d a p e s s o a d e q u a 1 q u e r q u a 1 i d a d e q u e s e j a p a r a 
condenar os culpados á mor te e dar suas sen tença sí a e>íecuçâ’o, sem 
ape?la\q:á'o nem ¿■agravo» e f:)0rém nos ditos quatro casos para absolver 
de mor te, posto que outra pena 1 he queir£\m dar menos de mor te ן 
dar'JSo apelaplao e agravo e apelaríío por parte da justipa"־ "Carta 
de Doaí,:׳Mo» ״ ־  " , Mendonpa, op.cit״

íB) Cf. י'FDral da Capitania d¿a Eifahia"״ Mendonaa, op» cit. Doc. 
Illa.

(9) Varnhagem, op. cit. p.200, sugere que tal presença tal ve:■: 
n'áo ten ha representado vantagem alguma, antes o contrário. 
Referindo^״se a "Diogo Alvares e seus genros Paulo Dias e Afonso 
Filodrigues", Viarnhagem afirma que "tais primeiros colonos, meio 
afeitos jèi ac!s hèibitos dos bárbaros, enlapados com suî s fismilias, 
tapejaras ou vaquearías de todo o Recróncavo, e sem prestigio algum 
perante eles, foram a pior praga que podia cair sobre a recente
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colônia!, que Francisco Pereira tinha de fundar" . De qualquer 
modo, esta é urna questéro ainda E?m aberto־

(10) Cf־ Soares de Sousa, 1971;; Vicente do Salvador, 1982 § 
Capכistrano de Abreu,, 1982 5 Varnhagem, 197S3 t״l־ Varnhagem se
refere à estadias de Francisco Per ei raí Coutinho nai Cap) i tan i a de
Porto Seguro (p, 203). E:rn nota à mesmai f:)ágina¡, Fílodolfo Gasrcia se 
refere á CrÓTiica Je<s4.f.itica de Alguflfâs Coisas Mais ¡totáveis do
Brasil, sobre as circunstá'ncias da marte do donaítário da
Capitatnia dai Eiahia. Segundo ele¡, Coutinho "foi morto por má׳o de 
um irm'áo do mo!í;o que ele mandara matar, de idade atfe de cinco 
anos, que o ajudasra a ter a espada, e segundo di2em o n-So 
comeram. Também Capistr־ano de Abreu, op״ cit־ p72 ־ se refere ao 
episód io

(11) C f ־ T a p a j ó s , o p ־ c i t. d o c ־ J. S . p p ־ 2 01 •־־ 2 ־

(12) Cf. Mendonça, op־ Cit־ Doc. Illa־ p 117־

 também se refere à ,״ Babriel Soar6?s de Sousai, 1971, p;■74 (ז15)
difícil situap'cío finainceira em que ficou a famíliax de Pereira 
Coutinhoü "(».,־) níao somente ga<stou at vida nesta pretensão, mas 
quanto em muitos anos ganhou na India!, com tantas 1 an pad as e 
espingardadas, e o que tinha em Portugal, com o que deixou mulher 
B filhos postos no hospitaíl"־

(14) Na "Carta de NomeaQá'cj de Tomé de Sousa", Taspajós, op־ cit־ 
D o c 1 9 p ,־ 2 0 1  !:hei c.!ra por bem de minha certa (־,־־) pode-se lérs ,־
ciéncia p;!or están vez׳ piaras este?s casos e patra! todo o contidci nos 
regimentos que o dito Tomé de Sousía, derrogar a4s ditas doaçfifes e 
tudo neela contido, em quanto farem contra o que se contém nesta 
car־t¿s e nos ditos regimentos e provis'áo, posto que ñas ditans 
doaptíes haj a ¿^Igumas cláusulais derrogajtórias ou outras quaisquer 
de que por direito em minhas ordenapbes se devesse de faizer 
expressa e especial menp'ao e derrogap'Sio, a<s qua is hei aqui por 
e.i!pressas e declaradas coma se de vertío ad vertmm fossem nesta 
cartaí escritos, sem embarcjo de ¡:.juaisquer direitos, leis e 
ordenapíses que haja em contrário e da ordenap׳!aQ do livro II 
titulo 49, que diz que nenhuma ordenaclâo se entenda ser derrogada! 
se da sustância delâ  se n'ÍSo fizer e.xpressa menp15.Q, porque tudo 
hei por bem e mando que se cumpra e guarde de minha certa ciência
־")־״)

(15) Cf־ "Cartel de Nomeaçâ'□ de Tomé de Sousa", Id־ Ibid»

(16) Parai, se ter uma idéi¿\ dos lDca.ls propostos antes da escol.ha 
do sitio definitivo, cf־ Varbhagem, op» cit, p240 ״»

(17) O termo significa "dominio do mar"־

(18) Eiobre os Concelhos medievais portugueses, cf ״ Mattoso, 
1985a; Hespanha, 1982; Gliveira Marques, 1985 dentre outros־

(19) O termo era empregado na F‘eni.nsula Ibérica, principalmente 
em Portugal Medieval., para caracterizar as pessoas ná'o notares que
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se notabi 1 i:;avam !־׳espeitcibi 1 iclade , riqueza e honrad6?2 . Aos
poucDs passa designar a taurguesia־ Os "homens-bons" monopolizam 
quase que totalmente? os cargos municipais em Portuga^l . Cf ־ 
Mattoso, 1985;1987; Oliveira Marques, 1985־

(20) Siempre? e?m pequeno número. Na E<ahia havia.m quatro, incluindo 
Sergipe ־

(21) O título de cidade era puramente? honorífico, ná'o implicando 
em privilégio algum. cf. Ruy, 1953, p. 134.

(22) 0 Concelho Municipal funcionava em Salvador desde 1549, 
embora apenas em 1551 o prísdio da Domara estivesse concluido, cf. 
Ruy, 1953, pp. 10--11. Todavia, apenas em 27 de setembro de 1656, 
a Mesa de Vereaçâ׳o da CidadEí׳ do Salvador foi elevada, por ato 
real, á condiçâ’0 de Cái־mara, recebendo em 1642 o título honoríficcj 
de Senado da Cávnau-a. Cf. Ruy, op.cit. 133--4.

(23) No Brasil Coldnia a fazenda de cana־-de?״־é5tíúcaK־ que possuia as 
insta 1 ai;ó־es próprias para a produq¡á׳o do açúcai.r e?ra conhecida pelo 
termo "engenho", üu seja, estas instalaç&es passaram a designar 
todo o coj u.r1 . daר!o da f aze־1

(24) Partido. Seegundo Lecinardo Arroyo, "área de terreno pláxntado 
de cana-de-apücar, arrendado ou n'áo, em terras da engenho real» A 
producía o, c.ana”cati va, era entregue a o senhor de engenho para 
transformar em açúcar, recebendo o lavrador de partido a sua 
parte no resultado final. "Vocabulário". Antonil, 1982, p. 217.

(25) Eíegundo Capistrano de Abreu, o Tratado da Terra do Brasil de 
(Bandavo foi escrito, prov^^velmente, antes de 1573־ cf ־ 
"introduçâ׳o" , Gandavo, 19645 11.

(26) A obr־a de Frei Vi ce?n t.e do Sa 1 vador , segundo Capistrar!cj de
Abreu, foi concluida em 1627. Cf. " Introdup'ao" , Vicente do
Sa1vador, 1982 s15 ־

(27) Segundo José Honorio Rodrigues, 1979, p» 402, no que? se 
refere á data de elaboraçâ׳o da obra de Antonil, Andreé ñansuy 
"chega á conclusíTo, em seguida a refle;-;&es muito apropriadas, que 
houve tré's etapas na elaboraç&o do livro; 1) entre 1693 e 1698 a 
redação da parte açucareira^ 2) entre 1704 e 1707 atual!;;açâo dos 
preços^ 3) entre 1707 e 0 fim do ano de 1709 ele redige a 
segunda e quarta partes"

(28) Fexos ou fechos» "Caixas pequenas para açúcar, preparados
g6?ralmente por encomenda, contendo até 12 arrobas do produto mais 
fino, o da cara das f'órfflas. Tambfem figuram nas pautas de
e>!portante" . Cara ou Cara de Açücar. "Parte mais alva do pao de 
a!;ucar, fino, cdcíi urna arroba de peso, acondicionada em couro para 
exportaccTo ou para 'mimos'"״ O páo de açúcar era o "açúcar
cristalizado em ftírmas câriicas". Cf» Leonardo Arroyo, 
"Vocabulário" ־ Antonil, 1982, p p 2 2 0 ״ 2]£(“־~׳̂ .

(29) Para José Honório Rodrigues, "quando Rocha Pitta trata dos
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frutos da cana e do apúcar, a distância que o se par ai de Antonil!, 
que publicou eífn .1711 e ele em 1730, k mensuréivel e sua fraqueza è 
disfarpada. pelos requintes do estilo"״ A obra de Rocha pit¿s foi 
concluida, segundo Fíodriques, em 1724״ Cf. rodrigues, op־ cit. 
PP.496-49B.,

(30) O próprio Vilhena ná’o esta ŝ eciuro destes números, como
afirma á p» 174, "Sel que hoje slfo mais^ masj ná'o posso
especificamente dizer quantos"«

(31) O garfo, como utensilio de mejs¿a fe de origem oriental , Renato 
J a n i n e Ribeiro, 19 Eí 3,, p p 12-- 11 ־ a n o t a q u e a p e n a s n o R & n a s c i m e n t o 
começarlío a serem acei.tos ñas cortes européias»

(3i2) Pyrard de Laval, em visita a urna d£ís ''belas casas .nobres"
pertencentes a um certo Manque le Bote,, senhor de engenho do
Recdricavo em princ.ipios do século XVII, que? vi vi a "á mane^ira de? 
grande fidalgo"!, diz que este senhor "até banda de música 
mantinha para, alegrar seus .jantares» Uma banda de trinta figuras, 
todos negros, s;ota a regénciax de um marse?l hés" . Apud freire, 19E17־

Cardim, sup&e traitar-se(33) Rodolfo Barcia, ñas notas á obra di 
de Barcia d'Avila, cf» pp ־ 191״

de AntÓ-nio de Sá Doria (1663) APEE» Seçáo(34) Tes tamen to 
J u d i c i k r i a . 6 0 ״

A r1 1 o n i o C m p e 1 o(35) Inventario do Engenho Agua Efoa, de? Manual 
(1795) , A P E B » S e q á'o J 11״ d i c .i. á r i a 56 6 ״a »
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CAPITULO TERCEIÍ® 

SER SENHOR DE ENGENHO NA BAHIA 
CNobreza e i־Jonra na Bahia Colonial נ

"Colocado assim no centro da vida ísocial 
da col'Ónia, o grande praprietá: io se 
aristocrati ;sa ־ !RBui־e para isto os 
elemenbos que constituem a base e origem 
de todas as aristocraciass riqueza, 
poder, aiutoridade ״ A que se unirá a 
tradigsTOj que a familia patriarcal, com 
a áíutoridade absoluta do chefe, 
d i r i g i וז d o e e s c o 1 !וי e n d o o s c a s ¿1 m e n t o s 
assegura־ Elsta aristocracia ná'o é apenas 
de nome,, fruto da vaidade e da presunp'S.o 
dos intitulados.. Constitui um fato real 
e efetivo; os grandes proprietários 
rurais formar'So uma classe à parte e 
p r־ i V i 1 e g i. a da. C e r c a f r! -• n o s o r e s p e i t o e 
prestígio,, o reconhecimento universal da 
pc75içâ'o que ocupam" .

Caio Prado Júnior״ For1!saçâ׳o do Brasil 
Con tB»1por־âneo.

Ser SenÍM3r de Erוgerו â0 .1 «

No começo do século XIX, Auguste de Saint-Hllaire escrevia 

em suas anotações de viagens suas observações sobre os senhores 

de engenhoj quando entâ׳o os comparava a "verdadeiros condes", 

pelo estilo de vida que levavam» "Ná'o se fala senlío com 

consideraí,:̂׳.o de um senhor de engenho, d is: ia Saint-Hi laire, e vir
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a S-&--10 è a ami3.i ¡¡:‘ílo da todos". Mais abai::•;□ Saint־־Hi laire nos dà 

uma descrifcío do senhor de engenho como ele o via naquele inicio 

do sèculo XIX. "Um senhor de e?ngenh0 j diz e?le, tem comumente 

boa dispoBÍç,â׳o  o que prova que come e trabalha pouco. Quando ן

está com seus inferiores, e mesmo com seus iguais, emper tiga־־se, 

tem a cabeça erguida, e fail a com aquela voz forte e aquele tom 

presunçoso que indicam o homem afeito a comandatr grande número de 

escravos., Quaindo está em casa, tráz um jaíleco indiano, galochas e 

uma calça comumente mal atada. r-Junca■! usa gravata e todo o seu 

vestuário denuncia que é inimigo do que á incômodo 5 mas, se? monta 

a cavalo, á indispensável que o modo de vestir indique a sua 

dignidade5 e?ntâ'o o fraque?, as botas lustrosas, as esporas de? 

prata, uuia selín muito limpa, um pajem preto com uma espécie de 

librfe, s׳áo para ele de rig-&r" (Saint--Hi laire, 1978; 327). Saint-- 

Hilaire acaba por concluir que eles formavam "uma espécie de 

nobreza".

E era o que? pensavam de si próprios os senhores de engenho. 

As citaç&es acima ilustram um dos pontos funda^mentais da cultura 

senhorial-־escravistas o ideal de nobreza e honra que caracteriza 

a classe dos senhores de engenho na Bahia colonial e que, como 

revela a citaqâ׳o de Saint-Hilaire, sobreviverá no século XIX 

moldando, mesmo após a República, as relaç&es entre os potentados 

rurais e as classes subalternas na Bahia e mesmo por todo o 

Nordeste brasi1 eiro־

No Eiírasil colonial a forma mais sólida de consagração da 

riqueza e do prestigio social, como vimos, era tornar-se senhor 

de engenho. Tal título introduzia seu portador nos quadros do
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poder conf ef־.indo-־lhes prestigio e inf lufencia suficientes para 

reinvindicarem o status de notareza־ Em seus Diálogos das 
Grandezas do Brasil , Ambrbsio Fernandes Brand׳ào,, ref erindQ-״se aos 

fazendeiros de c£xna--de“״ai;úc:ar do Brasil diz, através de seu 

personagem Brandônio, que os mais ricos dentre eleís "tem engenhos

com títulos de senhore?s deles, nome que lhes concede Sua

Majestade em suas cartas e provisctes•" (BrandlTo, .19'733 :'•ל).Um 

pouco mais tarde, em 1632, quei;•:ando-״se ao Tribunal do Santo 

oficio, o Padre Temudo, Vigário da Sfe da Bahia, escrevia em seu. 

"relatório" que, na Bahia, "ser senhor de engenho fe como em 

Portugal ser senhor de Vilas" (1)־ Em inicios do sfeculo XVIII, 

Antonil, em sua obra jà citada, comparava o engenho de apQcar da 

Eiahia ao senhorio do Reino. E muito conhecida aquela sua citap'áo, 

que dizia que "ser senhor de engenho è titulo a que muitos 

aspiram, porque traz consigo o ser servido obedecido e respeitado 

de muitos» E se for, qual deve ser, homem de cataedail e governo, 

bem se pode estimar no E!rasil o ser senhor de engenho, quanto 

proporcionsidamente se estimam os títulos entre fidalgos do reino" 

(Antonil, 1982s 75)״

O Termo senhor, na sociedade medieval, embora possa ser
usado para dejsignar tanto o proprietário do se;rvo como o vassalo¡, 

adquire sentido feudal quando empregado em relaî ât! 3.0 homem

livre, ou seja, era״-se "senhor de vassalos" e "proprietário de 

servos"» Como assinala Henry Pirenne, o poder senhorial era

baseado, em grande medida, muito mais na qualidade de chefe que 

outorgava ao seu detentor do que por sua qualidade de

proprietário fundiário. 0 senhorio, segundo F'irennc?, ná'o era

somente uma instituiçâro econômica, mas era também uma instituic;â׳D



social, impunha-se a toda a vida de seus habitantes־ Estes eram 

muito mais que simples reendeiros de seu senhor ̂ eram seus hiomens 

em toda a forpa do termo»

A organi zaq;â׳o senhorial!, aparece como uma organiza(;â׳D 

patriarcal» 0 próprio termo o indica , Oue é o senhor (senior),

sen'^o o anci'<ao cujo poder se estende sobre a familia que protege? 

pois è certo que a proteje»

0 sentido primitivo do termo se^nhor (senior)¡, o "mais 

velho", inspira-״se na idade do chefe da casa ou da familia, o

"patriarca"־ Tanto podia indicar a autoridade sobre os 

dependentes livres como sobre os servos־ Todavia, a conotacísro 

doméstica evidencia que tenha sido usisdo inicialmente para 

designar o que tinha autoridade sobre os vassalos do séquito que 

habitavam com ele e sobre os escr׳avos״ Mas., como observa José? 

Mattosoj "n'Mo hà düvida que seu sentido evoluiu para designar o

nobre que pode e>:erce?r poderes senhoriais", isto é poderes de

caráter püblico, apesar de exercidos a titulo pessoal" (Mattoso,

1.98711 159״)

0 titulo de "senhor" era, portanto, de fato, como 

assinalaram os cronistas, um titulo que correspondia ás 

pretensctes de nobreza da elite colonial baiana־ E, de fato, os

senhores de engenho dominaram a vida social e político-

administrativa da Bahia nos séculos XVI, XVII e, em menor grau, 

embora n15.0 menos intesamente,no séículo XVIII״ Os membras da 

Conselho Municipal de Salvador, Qnico na Bahia atè 169B, eram

escolhidos quase que e!■;c 1 usivilmente, dessa classe» Embora as

cargos no Conselho n#o fossem vitalícios ou hereditários, e as
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0 1 6 .1 ;:.6  anuais implicaissem numa renovaf.'âo rápida dis Dàmara, ista ין5

Ticio representava nem de longe qualquer espéjele de democracia 

representativa5 dado a grande incidência de intercasamentos entre 

as familiais de senhores de? engenho e à coincid'fencia de interesses 

entre elas«

Na EíDciedade medieval , o exercício das armais era uma das 

condiplbes para se conseguir o estatuto de nobreza» A classe dos 

senhores de e?ngenho, no entanto, por uma uma inversá'o de valores, 

tendia a consolidar seu poder por meio da posse da terra e de 

escravos־ F-'or outro ladoj a Coroa portuguesaí nunca se mostrou 

muito generosa nas concessíJes de foros de nobreza è. elite 

dominante colonial. As raras nomeapfóes de cavaleiros de ordens 

militares ou de fidalgos da Casa de El Rei - como recompensa por 

serviços prestados ou em troca de paigaimentos ״• ná'o eram herdados»

A reali:íaçâ׳o da fortuna na colânia, assim5 3.ca.bou. por

subvertí?r os conceitos medievais português de nobresax, Nos 

Dièklc^os de Brand'Jao!, jà citados, à objeç;:íio de Alviano, 

interlocutor de Brandonio, acerca da existência no Efraisil de uma 

v e r d a d e i r a n o b r e z a , e s t e r e s p o n d e q u e 0 m b o r a o s p r i m e i r o s

povoadores n'So tenham sido nobres nem educados, e por isso seus

filhos também nâ׳o poderiam t#״־lo sido» "mas, assevera Brandónio, 

deveis saber que esses povoadores que primeiramente vieram povoar 

o Brasil, a poucos lançios pela largueza da terra deram em ser 

ricos e com a riqueza foram largando de si a ruim natureza¡, de 

que as necessidades e pobrezas que padeciam no reino os faziam 

usar, E os filhos dos tais, já entronizados com a mesma riqueza e 

governo da terra, despiram a pele velha, como cobra, usando em

tudo de honradíssimos termos, com se ajuntar a isto o haverem
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vindo a este estado muitos homens nob i 1 5. ss i mos e fidalgos, os 

quais casaram nele e se aliaram em parentesco com os da terra, em 

forma que? see há feito entre todos uma mistura de sangue assaz 

nobre" (B r a n d â׳o j 1977 : 155) ״
Ambrósio Fernandes Eiraindlfc!, ele mesmo!, como vimos, senhor de 

engenho, além de defe?nder as pretensões nobi 1 iáirquicas da 

aristocracia açucareira revela-nos como era importante a 

estratégia do casamento entre as famílias de senhores de engenho 

com membros da nobreza portuguesa que chegavam à colonia para

eercer־em car־gos p0.b 1 icos»

Mas, por outro lado, tem ra2â׳o Branddnio quanto á origens

modestas dos primeiros senhores de engenho־ Aliás bem mais 

modestas que as pretendidas pelas gera!̂ rt5es posteriores־ A 

primeira gerapíSo de senhores de engenho eram imigrantes,, em sua 

maioria proveniente?«■ das regiÔes do Minho e do Douro, e alguns 

espanhóis, florentinos e fla^meengos, para quem o ser senhor de 

engenho oferecia■; as vantagens simu 1 tcíneas de׳ uma atividade 

lucrativa e dos atributos de nobreza, associados ao modo de vida 

senhorial״

E ve?rdade? que se? podiam encontrar, e-sntre? os prime^iros

senhores de engenho da Bahia, homens oriundos de famílias nobres 

ou com altos cargos públicos, como Mèm de Sà, terceiro

Governador--Geral do Brasil (155E3-1572) , fidalgo e senhor do 

Engenho Sergipe? Antonio des Baxrr״os Cardoso, F-ilho do tesoureiro 

rfegio da Bahia e fidalgo da Casa de EH-rei; Antonio de Oliveira 

Carvalhal, ex-al caide-mor de Vi la-Vel ha, Se?nhor de um engenho em 

F'irajá A grande maioria deles, porè^m, pertencia h pequena
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t i 1 .׳o b r e z a e n'à o p o s s u. i 3 ח 1.11 o s ( 2 ־ (

O fâíto é que a alta nobreza bs te? ve? quase que completamente

ausente? da primeira CDlDni:;açii׳o ,NSTo deve ter sido grande ״

também, o número de fidaslgos ou csivaleirosj embora das quatorze

teste?munhas que de? puse ram em favor do governador Mém de Sá, no

documento por ele mandado passar em cartório sobre seus servidos

prestados no Brasil, em 1570, apenas très delas n^o se declararam

nobres -־ fidalgos ou. cavaleiros da Casa Real (3)״

Mas a artificialidade das pretensões nobi1iárquicas da elite

colonial baiana n'<S.o passou despercebida de alguns de seus

contemporáneos. Ainda no século XVII, como veremos a seguir,

Gregorio de matos já satirizava a "nobreza" baianas

(3ue é fidalgo nos ossos cremos nós,
Pois nisso consistia o mor brasáfo 
Daqueles que comiam seus avòs־

E como isto lhe vem por ger;íç;'àa, 
lhe ficou por costume em seus teirõs 
morder os que provém de outra naf-'350»

("¿í certo fidalgo caramuru")

As farpas de Sregório de Hatos dirigiam־־se principalmente 

para os "fidalgos Cisramurus", que ele? acusa! a presença do sanque 

Índio» Mas também Luis dos Santos Vilhena., no final do século 

XVIII z o m b a V a d a s p r e t e n sb e s n o b i 1 i à r q u i cas d a a r 1 s t o c r a c. 1 a

ajíiucareira do Recôncavo־ "Hà nesta cidade,, observa Vilhena, e me 

consta que por todo o Brasil, ramos de muitas famílias ilustres, 

se n''.̂o é que 05 apelidos ŝ io bastardos, ( 0  certo é que a ־.־) 

durap'áo dos tempos tem feito sensível confus^.D entre nobres e 

abjetos plebeus. ( 0  certo è que se encontram bastantes ־«.) 

sujeitos, que n'So ter'íto düvida em tecer a sua genealogia mais 

comprida que a dos hebreus, e disputar nobreza com os grandes de
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todo o mundo־ (...) OutroB porém há que se preocupam da. mani£í de 

ser״ nobres¡, antes que tivessem com que ostentar essa quimérica 
nobreza. (...) Hà porfem outros que sendo verdadeiramente notares e 

ricos, vivem ן e se dirigem pelos ditames da modéstia, raz^fo, e 

poli tica 5 seguindo inteiramente uma mor־¿̂l toda cr ist/a" (vil hena, 

1969.v.1!51-52) .

2, Senhorialiswio e Patriarcalisaios A Família do Senhar
de Engenho,

Em fins do século XVI, a maioria dos senhores de engenho 

(como de rcssto toda a populat;â׳D branca da Colc5nia) era de origem 

europoi^ia. Eram, e?m geral , proprietários de uma v¿5sta plantação de 

cana-de-açúcar, possuiam engenho na fazenda, uma caisa-grande e 

sobretudo escravos para consolidar seu poder e conservcxr sua 

heg emon i a ־ Mas possu i am t am bèm uma f am i 1 i a , con s t r u i d a em mo 1 d es 

patriarcais.

Os senhores de engenho entendiam a família como destinadas a 

perpetuar seu nome e sua tradiçilSo. £!ua palavra perante esposa, 

filhos e demais habitantes do engenho, tem farç.ia de lei. Sua. 

vontade, mandamento supremo a obedecer. A n^o obser־vància de

suas determinates tem como consequ'éncia a exclus'áo do circulo 

familiar e a perda de todos os privilégios־ iEm tal regime, como 

observou Sérgio Buarque de Holanda, a prbpria palavra "família", 

derivada de f־Smu111u1s (servo, criado, f׳àmulo) acha-־se estreitamente 

vinculada á idéia de servidão (escravidâ׳o) e mesmo os filhos nâ׳o 

passam de "membros livres do vasto corpo, inteiramente 

subordinado ao patriarca, os liii3eri”. Míüo apenas mulher e filhos.
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mas o csipel'ilo , os escravos das p 1 an ta^ííes e da casa-grande, os

agregadas!, as familias potares, todos esses dilatavam o clrcu.lc3

familiar e, com ele a autoridade imensa do seu chefe״

Nesse ambiente, o poder do pater--fami 1 ias se e;:erce de forma 

virtualmente ilimitado, isolando o grupo familiar de qualquer 

pressâ׳o externa que possa perturbá-■■■ 1 o . "Dos vários setores de 

nossa sociedade coloniíil , observa Holanda, foi sem dúvida a 

esfera da vida doméstica aquela onde o principio da autoridade 

menos acessivel se mostrou às forf:as corrosivas que de todos 03 

lados o atac£?.vam" (Holanda, 1983:49). E o tipo de familia, anota 

ainda Holanda, "organizada segundo as normas clássicas do velho 

direito ramano-can&nico, mantidas na Península Ibérica atravfes de 

inümeras gera(;:?:'ie3 que prevalece como base e centro de toda a 

organ izaíí'á.o" (HOLANDA, .1983: 49).,

FÁ'epresentando, na sociedade colonial, o único setor em que o 

principio da autoridade era indisputado, a familia do tipo 

patriarcal do senhor de engenho fornecia a idfeia mais acabada do

poder, da respeitabi1 idade, da obedifencia e da coes^o entre os

homens. O amtai'énte familiar torna־״se, assim, tís.o poderoso e 

exigente que sua sombra persegue os individuos mesmo fora do 

recinto doméstico. A entidade privada precede sempre, neles, ¿ו

entidade pública« ü resultado será o predominio, em toda a vida 

sDcial da colánia, "de sentimentos próprios comunidade

doméstica, naturalmente particularista e antipolítica,, urna 

invasá׳o do público pelo privado, do Estado pela familia" 

(Holanda, 1983s 50).

!Em fins do século XVII e inicios do sáculo XVIII havia na 

Bahía um grupo de familias que poderia ser chamado de a
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tradicional ar ist.Dc.rac.ia baiisna־ Um grupo que podia ser 

identificado pelos nomes s por urnaí série de caractsrística^E> 

comuns» Seus engenhos eram em geral os maiores^ mais antigos e

mais bem situad os ̂ localizados no litoral do R0c¿íncavo ou na fos

de rias de pequeno porte que desaguavam na baia de Todos os 

Santos. A riqueza do solo, os custos mais baixos dos transportes 

e o acesso dos escravos aos peixes e frutos do mar permitiam a 

esses engenhos resistir a crises temporárias e sobreviver, 

enquanto outros faliíim־ Eram 05 engenhos de maior porte״

tZm 1726 j o rei D. Joâ׳o V, em carta ao vice-־rei., vasco 

F־ernandes Cesar de heneses, conde de Ejabugosa, mencioníA os "cinco 

grandes" proprietor ios da Eiahia; Antonio Guedes de E-irito!, da Casa 

da Ponte (pecuarista e senhor ds? e?ngenho), domingos Affonso 

Sert'áo, Antonio da Piocha Pitta, Pedro Barbosa Leal e Barcia

d'Avila Pereira, da Ciasa da Torre (pecuarista e senhor de 

e n g e n h o ) ( 4) . A e s s a 1 i s t a p o d e 1- i a s e a c r e s c s n t a r • a f a m i 1 i a S i 1 v a 

Pimentel, pois o casamento de urna filha bastarda de Antonio 

Guedesj de Ei'rito com Antonio da Silva PimE?ntel unirá essas duas 

p o d e r o s a s f a m 5.1 i. a s ( 5) «

Os continuos casamentos entre seus membros reforçavam a

predominância e a centralizaçâ'o da riqueza e do poder nas mv§i'DS de

um grupü relativamente pequeno de famílias» Segundo Pedro Calmom,

a pf־âtic:a do casamento endog׳àrf1ico entre as familias ilustres na

Bahia remonta ao inicio da colonizapíio (6)־ Também Brand'íío¡, nos

seus Diálogos, jà dizia que "todos os moradores deste Estado־,

como nas Capitanias onde moram sâb liados uns com os outros por

parentesco ou por amizade (»«־)" (Brand'ííOj 19771 55)־
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Para se tsY~ urna idéia, tirada do Ca.t.álogo Senealógico de

Frei Santa Maria Jaboat'^o, as familias Argolo., Honiz Barreto,

Arag'^o, Bu.lc׳ÍSo, Rocha Pita o Vi 1 as-BÓas, por e;-;empl05 erarn 

ligad a s e n t r e s i p (כ r u m a c o m p 1 e >: a t r a m a d e 1 a ç. o s e n d o g׳á m i c o s , d e 

casamentos entre primos em várias geraptles s de parentes

secundários criados nos ritos de batismos¡, crismas 0 casamentos» 

Essas faimílias compunham um núcleo duradouro d¿t classe dos

senhoreís de? enigenho baianos e se constituiam em modelo a se?r 

seguido (7)־ E-sses frequentes casamentos endogâmicos denunciam 

tambfem uma grande p reo cup a ̂׳:־ào com a linhagem»

A forç!a da linhagem., segundo Mâ rc EUoch, foi um dos 

elem63ntos essenciais da sociedside fcíudal . Na ׳atmosfera de 

insegurança e violência que assistiu ao nascimento da sociedade 

feudal, as relaqiôes pessoais de proteçifc e subordinaqjá'o eram

fundamentais» Tais relaçâ׳es davam-se através dos Iíauos de sangue, 

embora sua insuficiencia^ tenha levado, naquela sociedade, ao 

estabelecimento de la^os contratuais (Bloch, 1979.1175)־

No E!rasil colonial axs preocupações com a linhagem di2 iam

respeito a questbes relacionadas ao pretigio social e refletiu-־se 

na elaborapào de estudos genealógicos afim de descobrir formas de 

compensac'!s.o por defici’éncias sociais. 0 Catálogo Senealògico de 

Frei Antonio d0 Santa Maria Jaboatíí.oi, escrito 0m .1768, סי̂׳ח tinha

outra finalidade seiYâo a de louvar as virtudes das principais

linhagens de senhores de engenho da Bahia¡, mais ou menos trinta

famílias, que formavam o nücleo da aristocracia baiana»

0 Ca tálelo de F"rei Jataoatâ'0 "criava" nobreza para as

famílias dos senhores de engenho,¡ pelo simples fato de serem

antigas na coldriia? procurava qualquer ligaçâfo com famílias
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fidalgas em Portugal par¿í exibir como prova de notaresa־ Quando 

nada disso dava resultados satisfatórios, 0nfati:!:ava-־se a origem 

"honrosa" do genearca para criar uma árvore genealógica distinta 

e honrada para a elite apucareira do Recôncavo״

Josfe Honbrio Rodrigues informa que “03 estudos genealógicos 

em F-̂ ortugal, como na Espanha, sempre foram cultivados com desvelo 

e interesse". Apoiando-se em Alexandre Herculano!, F^Iodrigues 

afirma que a natureza da antiga organiza.f:'3ao e dos antigos 

costumes portugueses tornava uma necessidade, para regular 

direitos, a composiqá’o dessas espécies de cadastro da fidalguia» 

05 vários problemas de natureza familiar (casamento), de caráter 

económico (direito de padroado e lei de Avoenga) e a importá'ncia 

que a fidalguia dava ao grande número de antepassados., os 

direitos sobre honras e coutos, o espirito de familia, mostram 

como as averiguapbes genealógicas cedo começaram e persistiram" 

(Rodrigues, 1978: 258)« D Catâlc^o de Frei Jaboafâo, ao

contrário, representava a necessidade de auto-afirmaf^ai.o da elite 

colonial baiana»

3. Dstentataçâro e Luxos A Exibiçáfa da Honra.

A importáTicia da genealogia na 50ciecie?dads medieval e5tá 

ligada à antiguidade da nobreza־ Quanto mais antiga a nobreza, 

maior respeito merecerá. Respeito e honra, nessa sociedade, se 

equivalem^ se confundem e se completam» Quanto mais honrada a 

nobreza mais respeitada serâ e vice-versa־ Por isso¡, uma das mais 

importantes concepções de honra entre os nobres, é a que a faz
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derivar do sanque־ O Termo portugués ‘'fidalgo" define־-o bems 

filho d'algo»
□rs termos consagrados paira qual ificar os personagens da 

notaresa s'lao fidalgo, cavaleiro, nobre. No Brasil coTónia, porfem, 

tais títulos n'̂ o s'íío facilmente encontrados na literatura dos 

cronistas ou mesmo nos documentos oficiais dos séculos XV.E, XVII 

e XVIII־ O mais comum fe a uti 1 izasr'ÍJ.D de termos genéricos, caparles 

de englobar todos ¿aqueles cuja riqueíra, poder e préstigio social 

podiam ser igualados; "principais da terra", "homens poderosos"״ 

"homens muito grossos" etc־ Mas a fórmul¿̂ . mais comumente 

empregada, e que assinala a in ten5 3̂.0 nobi 1 i tatòria do poder e da 

rique-za na Bahia colonial fe a express'ÍSo "homem honrado"־,

Na literatura colonial dos cronistas e viajantes, o conceito

de honra aparece sempre associado á ostentagá'o e ao luxo« A 

grande maioria de seus escritos s'!9.0 ricos na des cr ii¡:̂¡. o dos 

eKcessos dos "homens honrados" baianos, como o fa2:, por exempla 

Babriel Soares de Sousa, ainda no século XVI, quando escrevendo 

sobre os senhores de engenho, dizia que eles "tratam suas pessoas 

mui honradamente, com muitos cavalos, criados e escravos, e com 

vestidos demasiados, especialmente as mulheres, porque nâ׳Q vestem 

senlao sedas, por a terra, rfao 5sr fria, no que fazern grandes

despesasj mormente entre a gente de menor condi!;05̂ porque ׳־

qualquer pec!o anda com cal ¡;ג?;׳ es e gib'áo de cetim de damasco., e

trazem as mulheres com vasqu.inhos e gib'bes do mesmo^ 05 quais^

como tem qualquer possibilidade, tem casas mui bem concertadas e

na sua mesa serviço de prata^ e trazem suas mulheres mui bem

ataviadas de jóias de ouro" (Soares de Sousa, 139--140) ״



Tam bfem Am b i׳׳fas i o F e r־n an d es B r adí5. o , nos seu.s .j !"s 'f e r i d as 

Diálogos de inicios da sfeculo XVII 5 refGrindo-“se a "homens 

principais" d;׳ coltínia di2 que "(»־.) o gasto de muitos de?les é 

também grandissimo, com os muitos cavalos ajaezados, librés e 

vestidos cu.stosissimos que tiram de ordinário para si e seus 

filhos, porque a cada quatro dias se fazem festas de touros,

canas e ¿^rgolinhas e outras semelhantes neste Estado, nos quais 

gastam, os que as fazem e nelas entram, grande quantidade de 

dinheiro, além de serem muito liberais em dare?m a particulares 

dádivas de muita importáncia» E eu já vi afirmar a homens mui

ex PE? ri mentad os na corte de Madri, que se nâ׳o traja melhor nela do 

que se traja no Brasil os senhores de engenhos, suas mulheres e 

filhas (»,.)" (Brandão, .1977 5 ISi-lZiZ)־

Na citaçáro acima BraxndâTo se refere aos gastos "de muitos

deles" que sâ׳o "também grandíssimos" ■ De fato, os gastos que essa 

organizaçto social e econâmica acarreta sá'o negligenciados, sendo 

a magnificência e>!igéricia fatal do st.at6.1s do senhor de engenho, ñ 

propens^.o a consumir artigos de luxo absolutamente supérfluos tem 

na verdade uma forte funp'íáo social, mesmo se irracional do ponto 

de vista econômico, pois assegura ao senhor de engenho o 

prestigio necessário para manter sob seu poder o resto da 

común .idade ־ Cria-se um mito de exp.! endores que fascina a

populapISo, e D senhor de engenho, habitando com sua fam.llia a 

casa-grande, onde tem a reputaf‘̂0 de viver com opul׳ència, adquire 

uma estatura gigantesca, sendo circundado por uma aura ideal״

A aquisição e o consumo de objetos de luxo constituem o que 

Bourdieu chama de "marcas de distinçâ׳o" (Bourdieu, 1974s7“8). E 

através dessas marcas que os sujeitos sociais exprimem e
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constituem, p a r a  si e p a r a  os outros, sua p o í s  i pia ם na estrutura 

social־ Mas rrlão basta p o s s u i r  €? u s u f r u i r  o luxo־ E fundamental 

mostrà-lo, anunciando a s u p e r ioridade da classe sobre toda a 

populaaá'o» Por i2;.so os senhores de engenho nâ׳o disjpensavam as 

" s G ? r p e n t i n a s "  ou as "cabriolés"» As mulheres dos senhores de 

engenhoj quando f o r a  do engenho "se trajam muito b e m  e 

custosamente, e quando v׳âo f o r a  caminham em ombros de escravos., 

metidas dentro em uma reds" (Brand-So,, 1977 n 246),.

Dutro artigo de lu>:o e elemento chave para acrescentar à 

prosperidade do senhor de engenho a marca de suat autoridade,, 

nobreza e honra é o cavalo. 0 belo animal coroa o poder que o 

senhor de engenho erigira com a posse de terras fesrteis, negros 

para o cultivo e uma casa-־grande que guardasse a familia,

patriarcal־ O cavalo, animal que durante séculos tem sido 

associado à imagem da nobreza e da dominap'Mo, fala uma linguagem 

rica em símbolos, que pode ser lida ao examinarmos como os

personagens e os vários papéis sociais se definiam com relação ao 

seu uso־ A n-iulher, o negro, o br5\nco pobre nâ׳o cavalgam, esse é 

um privilégio do senhor poderoso, que de cima do cavalo e,

portanto, sobre todos os demais -־ move-״se com rapidez, exibe sua 

forpa, seti garbo e, sobretudo, ccmtrola»

Os cavalos possuiarn uma utilidade tanto militar quantc 

agrícola» Todas os homens ricos da Bahia colonial aspiravam um 

cargo na milícia montada־ Mas 05 cavalos possuiarn também também 

urna funçâ׳o social como símbolo de status» Nos seus Di¿y.ogDS|,

Brand's.□ observa que "os homens tem seus cavalos em que costumam

andar, com os trazerem bem ajaezados¡, principalmente quando
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entram com eles em algumas festas5 em suma s sTd  qua\se todos

liberais., belicosos e grandemente amigos da honra, pelo qual se

aventuravam a muitas coisas" (Eírandíro,, 1977: 24/׳׳).

3.1 O Pooto Fraco da IHkmra¡s A Mulher-

O ideal de vida honrada está enraizaído nas aspiraçfôes 

cavaleirescas da nobreita medieval. 0 sélo excessivo pela própria 

re put a P'S. o caracteriza os bsll atores 3 isto à, a nobreza que tem as 

armas por profissíro. Na sociedade de corte a honra está reservada 

aos nobres e deriva do sangue0 ״ nascimentcs é sagrado!, pois

exprime a vontade de Deuss '׳sò Deus, rrao o homem, faz um 

herdeiro"» Este preceito medieval justificava os privilégios 

hereditários da nobreza־ lias nobreza e honra podem ser perdidâ .s!, 

por isso deve?m se?r muito bem guardadas» No século XVI ■Jean de

Mille comparava a honra â vida; "a perda de um bem, de um

património, dizia ele, é sempre reparável por um meio ou por

outro, [mas־J a da honra ou da vida nunca [o] é" (apud F-arge,

־(589 ;1991

Como observa Arlete Farge, a desonra, comparável à morte, 

era um tema comum na literatura sobre a civilidade nos séculos

XVII e XVIII na Europa־ Recorrendo ao Tratado do Ponto â& Honra,

de A» de Courtin , Farge define a honra como o que valoriza os

homens e os torna estimados5 "é o fundamento da boa fé e pelo

qual se jura; é o que triunfa sobre todos os insultos da fortuna

e todos os ataques do mundo; é a única coisa que traz a

felicidade? é o que se prefere â vida^ enfim, é tudo que existe
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de mais caro de mais precioso e de mais sagrado entre os homens"

(a. p Li d F“ a r g e?, 19 91; 5 S3 9 ) .

A nobreza e a honra podiam ser perdidas especialmente pela 

traipi^Op que leva ís desonra, corrompendo o sangue 5 que dei>:a 

entlro de se constiuir em veículo de transmissá'o da\ honra« Na

sociedade medieval o homem ná׳o é livre, mas sujeito á fortuna^ e

um ato que n-Sfo é seu basta para difamá-lo, ao atingir pessoas de 

suas relagóes. A sociedade de honra ná׳o pó׳e disitá'ncia entre a 

intenc;á׳o e a re?putaG¡á׳o dcj homem de honra»

Um dos pontos fundamentais da honra medieval está 

r e 1 a c i o n a d a c o m a s e u a 1 i d a d e f e m i n i n a ,, G e o r g e s D u b y , e m s e u helo 

livro sobre "□ Melhor Cavaleiro do Mundo" ̂ conta que C־}uilherme 

Ma re c ha 1 , no 1 ei to de mor te , em 1219 p i״׳eocu pa va■־״se po r d e i k a r 

uma filha solteira, "sem um homem que cuide de arran j ar-־l he 

marido" . A preocupaxp'ÍSo de Guilherme Marechal, esclarece Duby, 

estava no fato de que "as d onze? las sem arrimo, sem haver!, 

dificilmente encontram pretendentes e, se as bodas demoram 

demais 5 essas moças correm grande risco!, cc>mo Guilhe'rme Misrechal 

sabe muito bem¡, 'de cair na vergonha'״ Fora do controle 

masculino¡, s'!So poucas as que n'S.o perdem a vergonha" (Duby¡, 1987s

16) ־

0 adultério da esposa ou mosmo uma aventura amorosa da irmâ; 

ou filha constituem desonra para o homem» e para a desonra 

masculina n'iso precisa ter ocorrido a aventura feminina .,às vezes è 

suficiente a mera suspeita» "A honra e a desonra se contentam com 

a mera suspeita", comenta Renato Janine Flibeiro. ”Um provérbio 

compara a honra da mulher a um cristal, que partido, %0ח tem 

conserto; mas se da mulher è fàcil abusar¡, a honra mais preciosa
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que asBim se d es t rói é 3. masculina - porque o homeni,¡ por ter mais 

poder, é quem possui maior hionra« A honra da mulher está referida 

á dele. Portanto a reputação de homem é fragílima; está á mercé? 

das mulheres que o cercam ״■־ e podem enganá-lo -5 dos homens s£?us 

rivais - que procuram como of endè--lQ ־ Dai resultar uma sociedade 

de varies extremamente suscetíveis! a qualquer ofensa ou suspeita 

de of ensa ( poi.s a apar~ència j à desmor־a 1 i za um homem) , e 1 e d0verà 

optar entre a vingança e a dignidade. D prepo do machismo è a 

eterna angCístia, de um homem que se sabe vulnerável n'íso apenas em 

seu ser e etos, mas tambfem nos seus bens, nomes e mulher-es" 

(Ribeiro, 1983s 44-45).

Ds senhores de engenho, é claro, níTo chegaram a ler o 

"Tra^tado do Ponto de Honra" de Courtin, mas tinham conscência da 

fragilidade de sua honra. Se na sociedade medieval, como disse 

Fíibeiro, o homem de honra é suscetivel , na sociedade coloniail da 

Bahia, patriarcal , machista e? com pretensões nobiliárquicas nlfo 

pod ia ser d i f eren te.

Assim, Srãío inúmeros, em todo o Braisil colonial os casos de 

assassinatos por simples suspeitas de aventura £\morDsa da filha 

ou infidelidade da mulher. Por exemplo, Sebasti^âo da Rocha F'-'ita 

sm seu História da ibérica Portuguesa¡, conta como foi morto

"d6?golado% na Bahia,, ם Coronel Fernâ'0 Bezerra Barbalho, uma das 

pessoas da nobre;;;a pernambucana!, informa F'ita, "por matar no seu 

engenho da Vàrsea", sua mulher e tres filhas "injustamente e sem 

mais causa que uma suspeita cega"!, levantada por intrigas de um 

seu. escravo que fora punido pela senhora. "Foi companheiro de 

Fernâ׳o Bezerra nesta crueldade seu filho primogénitos matricida e
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fratricida de sua mesma m5׳Se e irm̂ ts (־««)" (Pita, 1976; 199)־ Em 

nota no final do mesmo capitulo, Pedro Calman o tasar va que "por־ 

falso testemunho aquele nobre senhor de engenho da\ Várzea

pernambucana, ajudado por um filho, matou a mulher e filhas,, 

porém, depois, levado a julgamento, níto disse palavra, contra sua 

honra, que lhe atenuasse o crime, preferindo morrer, sem mais 

escusas, no patíbulo armado do Terreiro de Jesus (» ")״־ (8״)

Mas a puniçáro aos crimes cometidos em nome da honra nâ׳o era 

uma regra geral na colonia, como pode ser atestado por exemplo 

pelo episódio narrado por Sergio Buarque de Holanda, envolvendo 

urn certo Bernardo Vieira de h16?lo, que "suspeitando a norat de 

adultério, condenou-a '5. morte em concelho de familia e manda 

executar a sentenpa" sem que nada tenha sido feito pelas

autoridades de? justiça da colonia pau••״a impedir o crime ou punir o 

culpado, "a despeito deí toda a publicidade que o próprio

criminoso deu. ao fato" (Holanda, 1983! 49-50)־

Um outro caso, ainda, é contado por Gilberto F־reire, este 

envolvendo o senhor de engenho António de Oliveira Leitá'o, 

"patriarca às di1־׳eitas", que "n'íío precisou de enredo de ninguém - 

nem de frade nem de escravo? tendo visto tremular no fundo do 

quintal da casa um lengo que a filha tinha levado para enxugar ao

501:, mal dou logo que era senha de algum doo-juan a lhe manchar a 

hon!'־a e n'clo teve düvida -• sacou de uma fac¿í de ponta e com ela 

atravBssou o peito da moça" (F-reire., 19&]7ü 422)»

Os exemplos sto muitos״ todos sempre muito dramáticos» 

Segundo Frezier , em apenas um ano foram assassinadas na Eiahia, 

por motivo de adultério, mais de trinta mulheres. Mas Robert 

Southey pâfe em düvida essa afirmação e mostra-se indignado,
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dizendo que "m¿̂ l se pode duvidar de que o adultério se admitisse 

como j usti f icap^io do assassinato, muitas ve7;es lhe serviria de 

preteKtD. Semelhante principio,, continua Southey, poria a vida de 

toda mulher casada me? re# de se?u marido"־ Southey protesta a inda, 

afirmando que no Brasil "as leis parecem só ter sido feitas para 

os escravos, sendo em todos os casos de ciüme ou orgulho ofendido

o assassinio o mais vulgar recurso" (Southey, 198.1; v «(386 ,2 ־

 espirito tari tánico de inicios do século XIX de FÁ'obert ם

Southey se indignava. Todavia aquelas atitudes dos senhores de 

engenho, alèm de serem normalmente aceitas״ er־am tsimtafem 

reveladoras do papel que cabia à mulher naquela sociedade» 

Qualquer que fosse sua camada social , ׳a mulher era, geralmente, 

conformad-a com o papel submisso que lhe era imposto, pois o 

modela patriarcal de familia era adotado tambfem por individuos de 

a u t r o B n i v e i s d a s o c i e d a d e , Ela e r־ a., s s m p r e , p !־׳ o p r i e d a d e d a 

homem..

Uma mulher casada raramente sentava á mesa com o marido na 

prese?nç;:a de um hbspede, observa Southey, a menos que este fosse 

seu pai ou irmâo» "Hábitos de tllTo odioso e indissociável ciúme?, 

protesta ele, pressupâfe veemente? propulsafo para a1 1 icenciosidade, 

e com certeza tendem a incitá-la; mas é até ao último ponto

improvável que fossem as mulheres casadas geralmente dissolutas 

(como SB tem afirmado) num país onde a descoberto se seguiria a 

morte quase infalível“־ Mas Southey acaba por concluir que era 

meritório da parte do marido, assassinar a esposa infiel, "sem 

que pudesse alguém ir--lhe á mâ׳o" (Southey, 1981» v«21: 387)״

Mas haviam outros casos de crimes cometidos em nome da honra
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sem D envolvimento de mulheres0 ״ caso mí-sis famoso na. Bahiêx 

colonial foi o que envolveu o Padre Antonio Vieira, seu irm'ÍS.o 

B e r n £a r d a V i e i r״ a R a v a 5 c o e o F i 1 h o de s t e ü. 11 imo, í3 e r n a r d o Fi: a v a s c o 

Cavalcanti de Albuquerque, no assassinato do Alcaide-Mor da 

Bahia\j Francisco Teles de Meneses, por Antonio de Brito de 

Castro, irm'cío do Provedor da Alfândega Andrfe de Brito de Castro־

0 crime se deu por vinganç.a, num caso típico de "lavar a 

honra com sangue". ü Padre Vieira, em carta a Diogo March^o 

Temudo, justifica o crime "por razbes da honra do mundo e 

legitima defesa". Segundo Vieira, "El-rei D J o a o  o segundo deu. 

ocasiífo ao provérbios mata que el-rei pe?rdc>a! querendo antes 

aquele prudent.issimo principe servir-se dos homens de valor que 

perdè-loB ״ (9־) ,

Eíouthey indignat-se com o fato de que o assassinato em nome 

da honra fosse aceito e justificado atfe pelos religiosos, e 

censura o Padre Vieira, por quem revela uma certa simpatia, por 

ter-se utilizado de sua influência para justificar u.m assassinato 

em nome da "honra do mundo" quando podia tê-lo feito em nome da 

"legitima defesa" (£>outhey, 1981. v 386 :2 .(־

□ termo "honra" deriva de "honor" e, como informa José 

Mattasa., "tinha o s.lgn.if.icado prim.it.ivo de cargo ou funfíío

püblica, em representap3.0!׳ da autoridade suprema", o qus explica

que? tenha v.indo a designar¡, mais tardej 0 próprio beneficio dado

pela mesma autoridade como recompensas pagamento ou meio de 

sustento ao seu detentor» "Dai que em Portugal!, pelo menos!, se 

use o termo ׳honra' para o domínio nobre¡, possuido em propriedade 

plena e transmitido hereditariamente aos descendentes da mesma 

linhagem e do qual se tem, muitas vezes, o próprio nome de
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família". A t.radi!íâo medieíval na Península Ibérica de !־׳ecompensar 

CDfn doai;ô׳es plenas pro Imno et fideli servitio aos serviços 

vassàlicos, para lia t tos o, explica a inteira apropriapíio destes 

bens» A posse patrimonial de autoridade püblica pelas nobres, 

segundo Mat toso t'ào típica dos usos feudais, explica que a 

palavra honra se te?nha convertido, por outro lado, na mais típica 
e*pr(ess׳ão ideológica da superioridade aristocrática, no sentido 

de "dignidade" 5 "prestigio", "forf;a", "autoridade" ou "valor", e 

sfa por derivap'^o viesse a tomar o sentido de honestidade 

(Mattoso, 1987 3 157)״

ftfir0saçâ׳o da Itebreza: Exercício das Armas e Serviço
Ptiblico»

As press ¿!?es advindas da insegurança de? classe, na Efahia

colonial, levaram os senhores de engenho a almejar o status de 

nobreza» Diante das di׳ficuldades de 0 btenp'í5.0 do reconhecimento 

oficial de sua posip'Mo, eles procur;-svam afirmar-se pelo

reconhecimento socifíl , através de modos de vida, funç&es e ׳atos־
«A nobreza passa, entâ^o a ser uma questâ׳o de onde e como se vive 

e o cjue se faz j tanto quanto de um titulo nobi 1 iârquico־ Na sua

falta ן eles demonstram seu status de nobreza 8 sua honra levando 

uma vida faustosa, com uma grande propriedade fundiária^ uma

familia do tipo patK־iarcal!, agregados e muitos escravos e pelo

©!■:ercício do poder político e a responsabi 1 idade de prover a 

defesa d a r e q i â׳o ־
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4»! ñ Profiss'Mo das Arrasais e a Nobreza Baiana.

A5 aspirações de nobreza e honra, c:omo vimos¡, e5 t.â׳D 

associadas s instituiq;âfes cavaleirescas medievais^ isto é!, ac:<s 

bei la tor es 5 por outro lado, associada £í0 conceito de honra, a 

£-iUtoridiíide pública era e;-:ercida pelos nobres, que? adotavam a

desiç1naç:á׳D de "senhor". Na Colónia, o titulo de "senhor de

entjenho" implicava poderes jurisdicionais que em F'ortugal da 

Idade Mèdia haviam sido atributos do senhorio־ Os poderes

jurisdicionais do s6?nhorio medieval portugués nâ:o se baseavam em 

nenhuma espécie de contralto, como os poderc3s feudais, mas ŝ ào o 

resultado da apropriap'íao de poderes específicos, que por sua 

natureza fundamental se devem classificar como püblicos ou de 

origem e>; tra-־econ-&mi ca, mas com a possibilidade de se usarem para 

fins privados, isto é, para fins econó'micos e para a manutençâ׳D 

da superioridade da classe dominante, em termos de relaç&es 

s o c i a i s d e p r o d lí o (li a t toso, 1987 s 126)״

As primeiras doacíôes tie sesmarias na E!a1hia impunham a 

condi{^â׳o de que os «senhores fornecessem armas e defesa, o que era 

visto pelos senhores de engenho como um reconhecimento de sua 

funp'ao militar־ Mo sèculo XVI, as guerras contra os Índios e, no 

afeculo XVII, contra os holandeses, propiciaram oportunidades para

o serviço militar.

Desde o inicio do processo de colonização havia na Bahia 

alguma espécie de defesa local» A partir do século XVII a defesa 

do território era assegurada por corpos au!-:i 1 iares, como os 

regimentos de milícias e os de ordenanças, colocados sob o 

comando direto das classes privilegiadas que deveriam prover seu
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sustento»
Em 1012 havia no F̂ Iecdr! cavo 12 companhiasi de mili cias!, quatr־o 

das quais com sede? em Salvador. As tropas de primeira linha, 

organizadas apbs !¿•>20 segundo o modelo dos tfercios espanhóis 

(1 0 )j eram geralmente comandadas por soldados profissionais^ 

frequentemente recrutados em Portugal. Triíítavam-־-Be de oficiais de 

alta patente, urna ve;•: que o comando militar da é?poca estava n¿̂ s 

miaos da metrópole« Mas 90% dos sargentos, alferes e cadetes eram 

recrutados entre brasileiros; os sargentos geralmente eram 

recrutados entre gente de menor condip'ÍSo (frequentemente mulatos) 

e t i n h a m p o u c a s p o s s i ta i 1 i d a d e s d e c h e g a r a a 1 f e res (1 1 ),

Apesar da orqaniza(;á'o militar brasileira ná'o r6?servar o 

posito de oficial apenas á nobreza, e de e;-:istirem a'. Igumas 

promoções de oficiáis suba1 ternos  ̂ a tendência era sempre 

faavorecer a aristocracia e ligé.-la o mais estreitamente 

passívelj ao menos nos assuntos militares, aos interesses da 

Coroa■

As unidades de milicias e a terceira linha das unidades 

locais (ordenanças) eram geralmente ccjmandadas por seínhores de 

eíngenhOj que dividiam as tarefas de administração dos engenhos 

c o m a s f u n c'b e s m i 1 i t ares. As or d e n a r ו a s e r־ a m t a m b é? 0ו c o r p o s

auxiliares, o!-״ganizados segundo 05 tércios ibéricos, com quatro

patentes de oficiais em ve2 de seis como nos outros regimentos

(Vilhena^ 1969, v embora náfo tivessem o pretígio das רlí2¿3(0־

milicias־

As milicias!, portanto^ correspondiam melhor aos objetivos 

dos senhores de engenho^ e suas unidades tendiam a reproduzir a
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sociedade ser1hD1־׳ial~־e5cravista, com os senhores de engenho no 

topo da hi erar־ q ui a e seus dependentes servindo nos postos

inferiores״ Adernais¡, para entrar no serviço militar no posto de 

cadete, era necessário pertencer a uma familia de militares ou 

ser de familia detentora de titulo de nobreza״ Por outro lado, 

para se chegar a comandante de um regimento de milicia, era

necessário ter servido em um regimento de primeira linha«

Com e!-;cessâ'o dos sargentos e majores, pagos pelas 

municipal idades respectivas, os oficiais das milícias nâ'o eram 

remunerados nem seguiam uma carreira, pois as funpbes que 

exerciam, consideradas honorificas, eram muito cobifpadas, alfem de 

compatíveis com o exercício de outras atividades״

A 1 gumas f am i. 1 i as a r i s toc r á t i cas d o Recâ־n ca vo en cam i n ha vam 

seus filhos mais novos para a profisisá'o das armas como oficia\is 

de carreira״ Mo entanto, geralmente os senhores de engenho 

preferiam as milicias, nas quais o presti.gio local e a riqueza 

contavam pâ ra as promoç&es e os deveres podiam ser cumpridos

próximos ao lar. Além do mais, o posto de oficial das milícias

abria caminho para que os filhos servissem como cadetes nas 

f o r p a s r e g u 1 a r e s ״

Outro fator do prés-tigio das milícias era o fato de que a

nomeagât) dependia de uma patente real e da fortuna necessária ao 

e>!ercJcio do carga״ Uma patente de oficial miliciano¡, assinada 

pelo rei, proporcionava aos senhores de engenho nâ׳o só um objeto 

de e>;ibif:׳âo para suas pretensí^es nobi 1 iàrquicas,, como também uma 

forma indireta de legitimaüfâo de seu status de nobre» Embora n׳i5.a 

fossem remunerados, as oficiais das milicias eram autorizados a
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portar espadas e andar ñ cavalo, atributos da nobreza. E:., ¿sindat, 

desfrutavam do "foro militar" (or icj inadora de privilégios e

i sen !;:tf/es (1 2 )),, e seus filhos podiam tornar--se cadetes,, categoria 

exclusiva dos filhos de famílias nobres,

E:m fins do século XVIII o Recoricavo contava com seis 

regimentos de milícias, cujos oficiais mais graduados eram todos 

senhores deí> engenho־ Praticamente todos os postos de coronel e 

muitos de capit'è1.0 eram por eles ocupados־ Sua gradua!,׳־iio militar 

era quase uma extens'íso e uma confirmapcio legal de sua posií;:'ào 

social (13)» Tudo isso, para as senhores de engenho, era um 

símbolo de que sua posiçâfo na sociedade colonial era semelhante 

da nobrej^a em portuga 1 ־

4.2 O Serviíiro Püblicos Dever da Nobreza.

As atividades políticas, tanto quanto as das armas, eíram 

consideradas um deve׳r e denotadoras de prestígio social, portanto 

nobilitatòrias־ Na sociedade colonial, como vimos, as relaç;׳bes 

sociais inspiravam־״se em um espírito patriarcal, onde as relapfies 

políticas eram frequentemente invadidas pelas relaptJes pessoais e 

familiares, onde o pQblii,;o era frequentemente substituído pelo 

privado, d u , lembrando Sérgio Buarque de Holanda, "a entidade

privada precede sempre (»־») a entidade pública" (Holanda, 1?63נ 
50)» Nesta sociedade, as responsabilidades políticas e os 

encargos do Estado cabem aos "homens-־bons": e o "homem-bom" vive 

para a política, diferentemente do burgué's que vive da política־

Com seu statt®,¡ riqueza e influência^ os senhores de engenho 

dominavam todo o F'Iectí'ncavo baiano» A fim de proteger e promover
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seus interesses de classe!, procuravam ocupar todos os postos 

politicos da Capitania e nâ׳o hesitavam, inclusive, em assumir 

car״ g o s n a a d mi. n i s t r • a ç tWo r e a 1 (14 ) » E m S a 1 v a d o r , q u ase t o d a s a s

i n s t i 11.í i ç ô'e s u r b a n a s e r a m d o m i n a d as p e 1 a s f a m í. 1 i a s a r i s t o c r á t. i. c a 5 

e seu circulo de influência (1.5). 0 Recôncavo dominava a

Capitania e a aristocracia do açúcar , com seus satélites e 

aderentes, dominava o F<ecdncavo, principalmente através das 

D'à m a r a s fi u n i c i p a i s ״
Até finais do século XVII a Cámara de Salvador (16) era a\ 

única Cámara Municipal da Bahia. Foi dominada pelos senhores de 

engenho por quase todo o periodo colonial e, embora nâ׳o possuísse 

atribuiç&es legislativas, desempenhou importante papel na defesa 

dos interesses de claisse dos senhores de engenho. Grande pairte 

dos negfacios politicos, inclusive matérias relevantes de caráter 

geral,, eram tratados e resolvidos na Câmara de Salva.dor (.17).

Em .1696 várias reformas foram introduzidas n;̂ s Câmaras 

municipais coloniais. A presidência da Câmara de Salvador foi 

confiada a um Juiz de Fora, magistrado nomeado pela coroa§ a

nomear^Iro dos vereadores passou a ser fed.ta pesio governador, com

base em uma lista composta por cidadáTos elegígeis, isto é, os 

"homens-bons" da Capitania. Atê ent'áo os mSiTibros da Câmara eram 

ele.itos por urn coifegio eleitoral composto de comerciantes da

cidade e pela elite açucareira do Recôncavo־ Este sistema, no 

entanto, colocava o poder quase que literalmente ñas má'os dos

senhores de engenha e impedia o embargo do Estado sobre a 

adríu.nistraçiâ׳o local״ A partir de .ié>96¡, ao menos em tese¡, os 

membros do Conselho Municipal passaram a ser nomeados pelo 

Governador« "E-m tese" apenas, urna vez que na prática continuavam
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Qs senhores de engersho a exercer sua influência na eBC.o?1ha dos 

vereadores e demais membros da Dàmara■
Por outro lado, com a elevaíí'íio das vilas de S'Sio Francisco do 

Conde,, Nossa Senhora do Rosário de Cachoeira e Nossa Senhora da 

Ajuda de Jaguaripe ao estatuto municipal, em 1698, sâ׳Q criadas 

suas respectivas Cámaras Municipais. Emtaora as reformas ocorridas 

em 1696 sejam válidas também para essas novas municipalidades, 

elas logo atingirâ׳o grande importáYicia política em virtude da 

disposiçâro dos senhores de engenho, manifestada sobretudo no 

século XVIII, em servir nas Cái'marais do Recôncavo, mais próximo á 

local izaçSfo de seus engenhos, passando a exercer nelas sua

i n f 1 Li #n c i a (18)«

Mas essa rura 1 i zaçâ׳o da vida política está longe de 

re?presentar uma diminuiçclTo do interesse dos senhores de engenho 

pela Cá-mara de Síalvâ dor, e sim uma ampliaçíto da estrutura 

representativa» Em assuntos de interesse comum as Cámaras 

Municipais do Recôncavo uniam---se para fins de representap^ao 

conjunta ou simultânea junto à Coroai (19)־

Com as modificaçôes introduzidas nas Câmaras no final do 

se^culo XVII houve, de fato, no século XVIII, um aumento do papel 

político das Cá-fflaras do RecóncavOj onde 05 juises de fora

nomeados pela Coroa nâo posBuiam autop-idade suficiente e 

Gíncontravam dificuldades para resistir aos senhores de engenho.: 

Frequentemente 05 votos dos vereadores anulavam as decisties dos 

magistrados que, el6?s mesmos, depois de algum tempo acabavam por 

fazer parte das famílias, através de casamentos, e assumir os 

pontos de vista dos senhores de engenho» (20).
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No entantOj a Câ-mar־a de Salvador continuava a ser a de maior 

prestigio e a preferida pelas famílias aristocrat!cas do 

RecóTicavo¡, embora membros de famílias poderosas, como Pires de 

Albuquerque e Calmom constassem das listas das Cámaras do

Rec&n cavo.
Em fins do século XVIII, comerciantes, profissionais 

liberais; e militares aumentaram sua participaçâo na Câmara de 

Salvador־ Mas permaneceris.o ainda em posip'áo secundàriai com 

relaclso ao setor aç:ucareiro (2 1 ״(

5. ft Sacralizaçlro da Mobreza e da SHksnra.

A estrutura social da Colónia era sublinhada pelo fato de ¿ר 

maioria dos engenhos possuirem suas próprias capelas e os

senhores de engenho manterem, "è.s suas custas" capel^,0s. EEra 

muito comum, tamtafem que essas familias tivessem um religiosa 

entre seus membros ־•־ padres ou freiras, representantes de Deus na 

terra •■־•, o que 05 colocava em nítida posiç-ííQ de supesrioridade com 

relaçâ׳o aos demais paroquianos;., pe?rtencentes ás outras camaxdas da 

s;ocie?dadeL• Ademais:•, transportava-se paríí dentro da casa-grande 

todo um ritual solene e sagr¿1.do., visando a fa:-:er dessa casa uma

continuaçâ'0 da própria igreja»

Os laoiDB profanos bíão assim sacral izados e revigor״a d D s A 

r81igiâ׳D, permite a legitimaçâ'0 de todas as propriedades

c a r a c t e r 1 s t i c a s d e u m e s t i. 1 o d e v i d a s i ח g u 1 a r,, p r o p r i 0 d a d e s 

arbitrárias que se encontram objetivamente associadas a um grupo 

ou classe na medida em que ela ocupa uma posiçS׳o determinada na 

estrutura social״ Em uma sociedade de classes, a estrutura dos



sistemiíis de representapbes e práticas religiosas difere de acordo 

com os diferentes grupos ou classes que as praticam. Isso

contribui par¿! a perpetuaqá'o e para a reprodução da ordem social, 

pois as representaçcfes religiosas- reafirmam a própria estrutura 

das relaçiâfes e?stabe 1 ecidas entre esses grupos e classes» 

Contribuem^ pois, paraa consagrá-la, sancioná-la e santificá-la״ 

Ri que 2 a e status sáfo categorias inseparáveis para o senhor

de engenho. E o status é garantido pela constitui!íS'o de uma

família nos moldes patriarcais, o que lhe confere a indispensável 

respeita-íbi 1 idade. Eíssa respeitabi 1 idade é sublinhada por uma 

alianf:a provisória com a igreja» Com esses requisitos, a

aceitaqâ׳o social coroa a ascensâ׳o economica.

Assim, as pretenscíes de nobreza e honra da classe dos

senhores de engenho encontravam a Sr^cral isítçáo também num costume 

muito comum esntre as familias ¿aristocráticas da é?poca» O de

mandarem suas filhas para conventos de religiosas. Tal prática

cumpria na realidade duas funpbes sociais para as familias 

aristocráticas, ambas relacionadas com o statuis. De um lado, 

como vimos, representava um símbolo de prestigio; de outro lado, 

evitava-se o casamento das filhas dessas familias "abaiKO de sua

posip'cto social"
lé7E3;, dona Cecilia Barba lho, que morava no Rio ד!ג1]

Janeiro, irmâ' de Agostinho Barbalho, membro de uma das famílias

mais ilustres do Recôncavo baiano, "criado de Vossa Alteza e

filha do mestre de campo Luis Barbalho Be2;erra" comunica ao

Conselho Ultramarino que "impossibilitada de poder casar suas

filhas conforme sua qualidade pela miséria em que de presente

está. aquela cidade [do Rio de Janeiro] e mais de as poder trazer
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a BBtB Reino ou fora da terra,, e recol hfe— las freiras pelos 

perigos da viagem e falta de cabedal, se resolvera a fazer

recolhimento na Igreja de Nossa

Senhora da Ajuda, sita naquela cidade, e nela se recolhera em 26 

de julho passado com tres filhas suas e duas mais de dois

rn D r a d o r e s p e s s o as no ta r e s e d e q u a 1 i d a d e r־¡ a q u a 1 f i c a r a v i v e n d o

em clausura"0 ־ Conselho Ultramarino, a 18 de nov£?mbra de ló7E!j 

manifesta-se contrariamente, mas assim nasceu o Convento da Ajuda 

do Rio de janeiro (22).

Wa Bahia a fundaçSfo de um Convento de religiosas era uma 

reinvindicaSi'á'o antiga da Cíímara¡, nobreza e povo da Capitania, quo־? 

pretendia nela^ como disse Rocha Pita, "acomodar as mulheres

principais que n'lão tinham dotes equivalentes para ca «sarem

conforme seu ruísscimento" » Essa era a primeira preocupaíjâ^o, 

‘ü e g u n d o F; ocha F•' i t a ־ A s e g u n d a era a t e n der־ a o s a ויו s e i o s d a q u e 1 a s 

que de fato demonstravam vocaçâ'D para a vida\ religiosa, mas nâo 

possuiam recursos suficiente^s para Ê e>rem encaminhadas aos 

conventos do Reino. Mas a Coroa, observa R'ocha Pita, sempre se 

opd'B a esta pretensifo, "comi o pretexto de ser a Bahia conquista e 

nâ׳o convir p>elo estado religioso diminuir a propag£\çâ'o dos 

naturaisj precisa para o aumento dela" (Rocha Pita, 1978; 185)»

As pr(30cu.paç:'òes com a "nobreza" das familias qus? se iam 

formando no Brasil tern inicio ainda no comepo da colünizaf:׳S.o־ 

Segunda Gabriel Soares de Souza, no Governo de I.)־ Jo^o III¡, a 

rainha D» Catarina mandou "algurnas donzelas de nobre gera^lãOj das 

que mandou criar e recolher em Lisboa no mosteiro das orf’Ss., as 

quais encomendou muito ao governador por suas cartas, para que as
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casasse com pessoas principais daquele tempo! a quem mandava dar 

em dote de casamento os ofícios do governo da fazenda e justiça, 

com o que a cidade se foi enobrecendo".. Cada anoj informa Soares 

de Sousa,, Sua Alteza mandava "em socorro dos moradores desta 

cidade uma armada com degredados¡, mo ¡;as orfS׳Sj e־í muita fauirenda,, 

com o que a foi enobrecendo (.־»)" (Soares de Sousa, 1971s 130)־ 

E::m 1603 .P'elipe 11 ;1: considerava que importava mais ao seu 

s e r V i ç: o " e a c ״ץ e s c e n t a m e n t o d o F£ s t a d o d o B r a s i 1 p o v o a. r ■■■״ se de g e n t e 

principal e honrada,, que foi o intento com que, do princípio do 

seu descobrimento se enviaram a ele cada ano donzelas orf'é.s de

bons pais para se casarem" ,, e nào achava conveniente que se

fundassem conventos de fi׳׳eiras no Brasil, mas apenas casas de

recolhimento para moças que “por ausência de seus pais, nelas se

recolhessem para poderem casar com mais comodidade" C23)

Alfem desses fatores, outros motivos levavam á resist&ncia da 

Coroa em fundar conventos no E^rasil. Por exemplo, a Coroa era 

obrigada a manter os conventos que? criassep com eles a Coroa 

perdia tambvtfm a possibilidade de arrecadar certos impostos, visto 

que ais propriedade^s ec 1 esiásti cas serem ben£?f iciadas por 

isençâfes» F-'or isso foram poucos os conventos no Brasil colonial p 

D ünico criado pela Coroa na E!ahia foi e de Santa Clara\ do 

Desterro, e apenas nele as religiosas podiam receber heranças ou 

adquirir bens־ Nos outros casos isso era proibido (24).

0 Convento de Santa Clara do Desterro foi fundado na Bahia 

em 1665, apòs várias instâncias da Dâmara e das familias 

aristocráticas baianas, com 50 lugares (25)» 0 nCimero de vagas 

cedo revelou-־se pequeno para a grande procura, fazendo com 05 

senhores de engenho retomassem a prática de encaminhar suas
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filhas para conventos em Por”t.ugal ..

Mas asBim como a prática era bem vista pelo governo

antes, agora o e?ra menos־ Assim, em 1695 o Governador-־Gera 1 

D.Jo'áo de !״encastre protestou junto ao rei D  F'edro II contra o ־

 « u e c o n s i. d e r a v a m a les s o c i a i s e e c o n Óm i c o s d e t a i s c o s t u m e s ן:)

Segundo ele j â n’־So havia casamentos na Bahía 0 grandes somas de 

dinheiro estavam se?ndo reme?tidas aos conventos de Lisboa, Porto e 

Viana para pagamento de despesas e dotes das mopas» D. 30"ã0 de

!...encastre recomendava a proibip'So dessas práticas» D. i=־edra II

rejeita a r־ecomenda!,7.‘ào do Governador-Gera 1 alegando 

inconvenientes^ "D־ Joíto de Lencastro״ Am'. Eu EilFíey vos envio 

mt' saudar״ Viosse a carta de :1.8 de junho deste anno, em q' me 

representais os incovenientes q' se seguem as familias desse 

Estado j com a reso 1 uf'So que os moradores dele tem tomado de 

mardar para este re ŷno suas filhas a\ serem reoligiosas nos 

conventos delia, por estar cheyo o nümero dos lugares do dessa 

cidade, parecendo--vos justo o prohibirsel hes mandarem suas filhas 

para esta corte, ou para as Ilhas a serrem rei ligi osas, para asy 

se evitar a falta que ahy ha de casamentos e de cabedais, pello 

muito q ■■ gastá’o e?m as recol!1־erem, e sustentar€?m nos conventos

í::!0ste F^eynno־ E pa!״׳eceurne dizervos que este vdsbd arbítrio nâ’0 he 

admipivel por .muitas razties 0 i n con ver! i׳t?n cias que nelle se

cons.iderar'iSo» Escr.ito em L.i.sboa a .19 de Novembro de 1695" (26)»

Mais tarde, em 1717, o Conselho Municipal de Salvador sugere 

a criaf;'âo de mais cinquenta vagas .no Convento do Desterro,

argumentando que com isto tanto as moças quanto o dinheiro de 

seus dotes permaneceria.m na Bahia־ A recomendap'ÜJ.o foi aceita em
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171E?, com a ressalva de que? sc devG?ri.a evitssK" qualquer di5tinçâ'o 

entre ( 3 >3; ת־01י.;  da aristocracia e mofas de ori(3sm plebéia, visto que 

"no Brasil será muito escandaloso pois o mais humilde tem foros 

de g .ande fidalgo" (27)־׳1

Mas estas providências ainda nâ׳o foram suficientes para 

resolver a situaçâro das fil.has; dos senhores de engenho e?nviadas 

para o servido religioso. Ei'ssas moças eram frequentemente vitimas 

de seus pais^ que as obrigavam a tomar o hábito religioso contra 

sua vontade. Para coibir os abusos. D» Jd̂׳.o V ordenou,, em decreto 

de primeiro de mar^o de 1732, que no futuro nenhuma mo!,:,a fosse 

mandada do E!ra.sil p£̂ ra Portugal sem o consentimento prévio do 

rei. 0 Alvará dizia; "Eu ElRey faíí:o saber aos que este meu Alvará 

virem que sendo-־me pre;!entes as motivos porque no Brasil n2׳ri0 há 

mais crescimento de gente em grande? prejuizo da aumento e 

p o v o a ç; â; o d a q u e 1 e E s t a d o s  e? n d o a p r i n c i p a 1 c a u s a d e s t a f a 11 a o 

grande excesso, que há em virem para este reyno muytas mulheres 

com o pretexto de serem religiosas, violentadas por seus pays, ou 

mays constrangendo-1 ־ hes a vontade, que devi'íio ser livres para 

elegerem o Estado, de que resulta faltarem estas mulheres para os 

matrimdnios, que convém augmentar no Brasil, e ellas viverem 

sempre desgostosas com a vida que nâ׳o queriam tomar ( . « 0  ־)"(28). 

Alvará Régio determinava ainda que para cada pedido um inquérito 

completo seric-t feito pelo Vice--Rei du Gjovernador afim de 

determinar as circunstâncias da pe tifia o. Um relatório 

eclesiástico, preparado pelo arcebispo ou bispo, apòs entrevistar 

a fflopa, apuraria se o pedido originava-se de v0cap'33.0 religiosa ou 

de intimidaf:'í5.0 paterna»

Mas a prática de se encaminharem as filhas para a vida
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religiosa afim de livrarem as familias aristocráticas de

casamentos indesejáveis e pelo prestigio que representava ter ■־־se 

um religioso na familia remonta à Idade Mfedi¿-s (29)־ E״: no Brasil, 

mesmo apòs o Alvarè. Rfegio de D Jô ־ .o V, em IT/ZvZj continuou e teve 

vida longa״ No Qltimo quartel do sèculo XVIII ainda se podia ver 

queixas como a do Arcebispo da Eiahia.5 D. Joaquim Borges de

Figueiras ''S«?m embargo de que este convento¡, sendo fundado por

decreto do sr־ rey D Pedro II de 6 de julhoj de 1665, a ־

instá'׳ncias da Cá"mara Municipal , com número para 2!5 logares de veo 

branco־, por bulia do papa Clemente II, de 1669 que entâ־o passava 

em julgado, sem beneplácito régiop contudo, logo o tempo mostrou 

que ou a dita süplica foi capciosa, ou prevaleceu o enthusiasmc3 

de islguns pais que faziam consistir a sua nobre:;a\, ou dos que se 

persuadiam adquiril-a, fazendo entrar seus filhos e filhas nos 

conventos desta cidade, sem mais exames de suas vocaç&es que as 

vantagens que lhes propunham por vários artigos, quase todos 

f u n d a d o s n a v <׳a i d a d e d o m i n ante רו o B r a s i 1 ’ ‘ (30)־

Vaidade ou nâ׳o, o fato é que os conventos p)rop׳orcionavam á 

fanillia do senhor de engenho a dupla vantagem de livrarem suas 

filh,as de casamentos indesejáveis e a aliança almejadai com a 

igreja que lhes conferia um aumento em seu prestígio social»
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NOTAS

(1) "Relatório do Padre T emu d o de 5 de maia de 1632",. Novinsk
(Ed.) .1968 pp, 423־

(2) Cf. Soares de Souza^ 1571י s 14'7-■• 1485 Schwartz, 1988 pp, ־233״

(3) "Instrumentos dos Servi(,׳.־os Prestados por Mem de Sáj
Governador do Brasil"־ Tavares (org), 1970 pp» 124-143־

(4) Carta do Fíei ao vice-rGíi, datada de 7 de fevereiro de 1726, 
ordenando ao Conde de Sataugosa que verificasse se as grandes 
e;׳:tens&es de terra de propriedade de certas familias da Bahia 
03 51 a V a m s e n d o d eí s e n v o 1 v i d a s a d e q u a d a m e n t e » A P E B 5 O r d ־ R e g ־ V o 1 . 
20« doc29 ־ e anexos״

(5) Cf־ Jaboatáo, 1985,vol. 1- p 2 0 2 «״

(6) Cf. Pedro Calmom, "notas", F'ita, 197E? p44 ־,

(7) cf . JaboatlScT, op־ cit. 2 vols־

(8) Cf» Pedro Calmom, "Notas re?ferentes ao livro Vil", Pita, op־ 
Cit,. p. 208־

(9) Cf. JolTo L.ÜCÍ0 de Azevedo, Cartas dEí Antc-nio Vieira, 3530,
apud Fíodolfo Sarcia, "Notas"־ Varnhagem, 197S ’v׳ol ־2־  p p 2 S1־  ־־282־  
Podem ser encontradas refe;réncias a o episfadio do assassinato do 
A1 caide-־-mor Francisco Teles de Meneses em várias obras. P  ״:•;e־
Pita, op., cit. pp» 192--1955 Vambagem, op. cit־ p 259; Jataoat'áo,, 
op־ cit־ "Notas" de Pedro Calmon, v.l5 4 4 2 3  Existe inclusive urna .־״
versá’o romanceada, de autoria de Ana Miranda, com o título de O 
Baca do Inferno, publicada pela Companhia das Letras em 1990־

(10) Regimento composto de aproximadamente 2 500 ״ homens־

(11) Os senhores de engenho evitavam ingressar nessas guarniçibes 
nos postos de soldado, entrando diretamente no oficialato־ Isto 
porque a prümoçâ׳D de soldado a alferes significava passar pelo 
posto de sargento. Um dos deveres do sargento era acompanhar as 
"serpentinas” (cadeiras carregadas a mao por escravos) de seus 
superiores. Eles consideravam essa tarsfa incompatíve?! com sua 
posij,:'ào social־ Alegavam que com isso estariam "emparelhados com 
os negros que as carregam". Esta situaciá'o permaneceu até 1 1 0  ,ל̂
quando a 23 de junho o Concelho Municipal de Salvador pediu aa 
rei que permitisse s pessoas de "comprovada nobreza" passar do 
posto de soldado ao de alferes, ou pelo menos serem dispensados 
da otariqaçâfo de acompanhar as "serpentinas". AMS. Vol. 17é־ Fls. 
83.
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(12) Esses privilíjgios; nem 3empr־e eram b0fn vistos pellos
governadores, especialmente pela rG?lutá!nc:ia dos brasileiros em 
servir nos regimentos de primeira linha» Cf״ Carta de 16 de
outubro de 1775^ do CSovernador Manuel da Cunha Meneses a Marinho
de Melo de Castro. ABNR vol3 ־pp. 319, 1919 .״ 

(13) GJuandOj em 17fí6, Antonio Bitencourt P-erenguer Cesar requereu
0 posto de coronel, forneceu como prova de sua aptid'26 3.0־ anosj de
experiencia militar e a posse de "très engenhos de primeira
classeי‘. APEB« Ord ־ Reg« Vol. £36« doc198 ״.

(14) F־.e;■:. Pedro Vi eg a 5 Giraldes, proprietário de um engenho em
1 pi tanga, foi provedor-mor da Bahia»

(15) Muitos cargos eram ocupados por lavradores de p¿5rtido,
agregados etc.־, todos dependentes dos senhores de engenho.

(lé>) Eram várias as denominações no período colonial» Mesa de
Vereaçâ׳oo; Casa de■ Vereauâ׳o? Concelho de Vereaçííro? Câmara
mL! n i c X pa 1 ou , a p a r t i r׳ d e 164 é), se n a d o d a C á׳ma r a .

(17') A Câmara de Salvador cabia fixar e coletar taxas lo ca. is,ו 
arrendar 05 contratos d£? monopólio¡! fixar os preços dos géneros e 
se?rviços e conceder as licenças para comerciair ou abrir loja de 
arteSife» Era também a Cámara Municipal que adniinistrava os 
serviços de limpeza, saúde e policiamento da cidade» A Mesa de 
Vere״?açi5'D podia debater sobre vários assuntos, inclusive 
politicos, importantes, e nS׳o foram raras as vezes em que entrou 
em conflito com as autoridades da administraçâ'o real» Cf. Ruy, 
1953; Pinho, t»l, 1968; Mttoso, 1978; 1983»

(18) Ao ser instituida a Cámara de Cachoeira, em 169E?, estavam 
incluidos entre seus membros Manuel de Araujo de Aragâ'0 e Antonio 
Efarbosa Leal, ambos senhores de engenho» Tamtafem o senhor de 
engenho Josfe Pires de Carvalho participou da Câmara de Salvador e 
posteriormente da de Cachoeii־׳a. Nfô.o eram raros outros exemplos 
como estes» AMC, Posturas e Vereaí;:toes, 1968־

(19) P» ex. a 0p0BiçS.o à criaç:ci0 das Casas de Inspep'̂ .o em 1"751» 
Cf. Ca1״׳ta da (támara de Santo Amaro ao Senado da Qâ.mara de 
Salvador, datada de 3 de julho de 1751־ AilS», Cartas ao Senado» 
28.5

(20) Nâ׳o eram raros 05 casos de casament□ entre alguns destes 
magistrados corn fiihas de senhores d0 engenho, o qu.e acabava por 
promover entre eles a comu.nĥ íí.o de interesses»

(21) Embora nâo tenha sido possível determinar com detalhes a 
composição social das Câvnaras do Recâricavo, EJtuart B Schwartz, 
op. cit. p 233, com base nas listas existentes, comp6׳s a tabela 
que reproduzimos abaixo sobre a composij,:.'ií.o da Qàmara de Salvadors
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OCUPAÇQES DOS VER'ADORES DE SALVADOR

Ocupapcio

Senhores de engenho 

Lavradores de ca.na 

Comerc ־ prop » Terras » 

F’ r o f .1 s s ־ p r o p« T e r r a s ־ 

(s u b t o t ־ B t ״ a í¡:. u. c. )
C o m e r c i a n t e s 

p r o f .t s s i o n a. i s 

P e c » / p 1 a n t» f 1.1 m o 

n ־Jo i d en t .i f i ca d os 

( su.b ־ tot. out .set״

"fontesÈ para .1.680•-.17293 Flory!, Ba.hyaJ1 Society, p. 138-47. Para 
1780-1821; Morton I, F»W.O״ TNe Conservative Revolutimi of 
Indepefndtencc?; Econosay and politics in Bahia, 17*?0—1840־ Tese de 
*PhD Oxford Un.iversitY, 1974־ p» 65־ Os dados dos dois autores n'áo 
foram coletados segundo definifjíies de categorias semelhantes!, 
n'ÜS.o sendo pois exatamente comparàve.i5־ Em certa medida, a grande 
porcentagem de vereadores n̂׳o identificados no estudo de Marton 
parece rei ac ion ar״■־ se á sua exclusá'a da categoria de lavradores de 
cana» Assim^ d  subtotal para o setor açucare?iro em 1780--1S21 
pode representar apenas um minima"־

(22) Cf. "Notas" de Pedro Calmon a Jataoatá'o, op. cit. vol 2; 
p. 517»

(23) Carta Régia de 2 de setembro de lé>03. J.J. de Andrade s 
Silva, Coleçâ׳o Cronológica da Legisla^Sfo Portuguesa^ 1.22, apud 
Rodolfo Garcia, "Notas'% Varnhaagem¡, 1978, vol ״2־  p, ־ 235־
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(24) Os OLitK'os conventos surgiram como retiros, chamados 
"recolhimentos"» Sua transfc^rmaçâo em conventos de fato dependiam 
de permissáío do rei e do Bispo־ Eram eless Mercé's (1735)11 
Soledade (1'739) es ConceiGS'o d Lapa (1744). No Fíio de Janeiro, 
apenas em 1683 foi fundado o Convento da Pijuda.,

(25) A provis־!̂o do Conselho Ultramarino é datada de 7 de 
fevereiro de 16651: o decreto de D  Ped.'-'o, Principe Regente, é de ־
6 de julho de 1665; e a bula de confirmap'^o de Clemente IX de 13 
de maio de 1669. Cf״ Rodolfo Garcia, "Mota", Varnhagem¡, op״ cit.,, 
pp. 235,.

(26) APEB, Ord. Reg. Vol. 3, doc. 108,

(27) AMS־ Documentos Históricas, vol « 97־ pp.l'70״

(2Í3) AMR J . Cód i ce 952 » Vo 1 . 26 . f 1 s ־ 401• •398 .

(29) Duby, 1989־ p 16

(30) Carta do Arcebispo D ,. J0£\quim Borge?s des F igueira á rainha, 
D. Maria I, datada da Bahia, de 1' de dezembro de 1778» Integra 
da cartsí está reproduzida em Accioli e Amaral, 1937־ Vol. IV p. 
־ 489
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CAPITULO QUARTO 

A TRAINSeiRESSftO DA ORDEM ״NATURAL‘ 
(C0fl»erciant.es e Cristócís—Novos)

"D que importai;, entâo., n̂ To é a origem de 
classe dos primeiros colonizadores 
os doni^târios entre eles!, mas a press'Jao 
da meiOj que os farà aristocráticos 
qualquer que tenha sido ׳aquela origem"«

Nelson Werneck Sodré״ Fore®açâ׳o Histórica 
do Braísi 1.

1« '*Versdendo Ga to Por Lebre י

A cidade do Salvador n̂íTo era apenas o centro administrativo 

da Capitania e da Colóriia, era também a área urbí^na mais 

importante £? possuia um dos portos mais movimentados de toda a 

América colonial, alèm de abrigar uma ativa comunidade mercantil־ 

Esta ültima n̂־o era •ainda, nos séculos XVI e XVII, a pode? ros a 

força política que viria a se tornar no século XVIII,, mas por 

volta de 1600 su¿̂ s lojas e armazéns já formavam uma parte vital 

da vida da cidade., de importância fabvia para uma colfjnia 

orientada para a e>:p o r t a o  de produtos agrícolas e importafâo da
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produtos■ essenciais, alérn dt9 escravcss, fundamentais para as

a t i V  i d a d e s c o 1 o n i a. i  s ־

Em 1618 Ambrósic■ Fernandes Brandâ'0 escrevia em seus Diálogos 
que "muitos homens tem adquirido grande quantidade de dinheiro 

amoedado e de fa\zenda no Brasil pela mercancia, pc3stc• que cjs que? 

mais se avantajam nela s'í5.0 os mercadores que vem do Reincj para 

esse efeito, c!s quais comerciaun por dois mcidos, de que um deles é 

o que vem de ida por vinda, e assim depois de venderem as suas

mercadorias fa\2em o seu emprego em as^úcares, algod&es e ainda

ambar muito bcוm e gris, e se tornam para o fíeina nas mesmas naus, 

em que vieram ou noutras. 0 se?gundo modo de mercadores sâio os que 

est'áo assistentes na terra com loja aberta, colmadas de 

mercadorias de? muito preí;o, como sâo toda sorte de louçari׳a, 

sedas riquíssimas, pancís finíssimos, brcicados maravi 1 hosos, que 

tudo se gasta, em grande cópia na terra, com deixaír grande? 

proveito aos mercadores que os vendem" (Eirandâ'0 , 1977 ¡ 132).

A comunidade mercantil da Eíahia concentrava-־se

principalmente na Cidade Eiaixa. 0 porto de Salvador era o centro 

da vida marítima e comercial da Capitania. Seu movimento febril 

devi¿s--se ao fato de estar situado no eixo das rotas comerciais do 

atl-àntico e do padr'áo vertical do comércio costeiro. Para ele se

dirigia o açücar do Retròncavo 8 d0 outras Capitanias, como a de

Ilhéus, de onde depois era exportado para a Europa״ Podiam ainda 

ser encontrados com facilidade no porto de Salvador, além de

mandioca "muitos vinhos da Ilha da Madeira, das Canárias («־״); 

os quais se vendem em lojas abertas,, e outros mantimentos de

Espanha, e todas as drogas, sedas e panos de toda a sorte, e as

m a i s m e r c a d o r i a s a c o s t u m a d a s " (Soa res de Sousa, 1971s 139).
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Nfâo se pode afirmar que a classe mercantil da Bahía 

possaisse״ nesse? período¡, urna identidade coletiva. Todavia, é 

certo que havia urna ce?rta comunidade de interessjes suficiente 

para permitir alguma cooperaç:"ao entre eles, manifestada em apt)es 

como no caso da oposifáo à Relac'Js.o da Bahia, implantada em 1609״ 

Os comerciantes faziam chegar à Dâmara e dai ao Tribunal da

f'íelap'éio sua insatisfaf'i3.0 (Schwarts, 19'79: 83).

A economia colonial apoiava-se no trabalho escravo, na

agricultura e na comércio־ Todavia, incluída nessa sociedade, a

classe mercantil n׳Mo deixava de ser pressionada e influenciada

pela cultura, senhorial-escravista da colâriia, isto é, pe?lo 

espirito escravista, antiburgués e aristocrático da classe dos 

senhores de engenho. Daí a adotar o mesmo tipo de comportamento 

social que caracteriza a vida na Colóriia, ou seja, possuir 

escravos, almejar a condií¡:'Mo de senhor de engenho e 

principalmente 03 ideais de nobr-eza e honra da aristocracia 

açucarei rai»

No século XVII o poe?ta barróco baiano, Gregário de iiatos, 

satirizava as pretensões nobi1iárquicas da elite baiana;

F i d a 1 g o e s c 1 a r e c i d o 
Traz longe a descend'éncia 
Mas fidalgo de influ-ència 
Sem ter solar conhecido,
E fidalgo introduzido
Enfronhado em FMdalquia (Matos, 1968, v. IV; 907)

Grsgbrio de Matos, contudo, n'âo està satirizando toda a 

 e z a b a i a na, v isto q u e t a m ta è /n ele, m e m b r o d e u m a f a m 11 i a d e ■ץ o b ח

senhores de engenho 0 fruto de sua època, estava impregnado da 

/n e n t a 1 i d a d e s e n h o r i a 1 - e s c r a v i s t a e t a m b è m r e i n v i n d i ca no b r e z a,
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C.DÍT1D numst sátira em que <bb defende? contra o Padre Lourenço 

R i i:::■ e> i. r■ D f e >; i t) i r! d o s u a p r ó p r i a fida 1 g 1.1 i a ;

N â 'D  satbeis reverendo Mariola,
Fíemendado de frade em salvaje la 
Que cada gota, que meu sangue pesa..
Vos poderá a quintais; vender nobre:׳:a? (Id״ IV. E^04) ״ 

Assumindo a mentalidade aristocráti ca impregnauia de 

senhorial-escravismo, o poeta satiriz¿^ a nobre;za adquir־ida 

atravé׳s do comércio» F'ara cele o nobre brasileiro era aquele 

ligado ao engenho e á aristocra^cisi metropolitana.• ü homem de 

comércio, naquela socieedade?, era, na mentalid£íde popular, 

a s s o c i a d o a o c r i s t á'o - n o v o , a o j u d e u , p o r t a n t o e c 1 u i. d o d e 

qualquer nobreza por nâ׳o possuir pureza de sangue, além do 

estigma de trapaceiro que os comerciantes possuiaim e>m Portugal ;

Sai um pobrete de Cristo 
De Portugal, ou do Algarves 
Cheio de Drogas alheias 
Para dai tirar gages

Vendendo ĉ ato por lebre,
An t es q ue q ua t r a an os passem,
J á t e fn t a n t o s m :i. 1 c r u z a d o s ,
S e g u n d o a f i r m a m p a s g u a t e s ־

Casa-se o meu matochim,
Pfte duas negras5, e um pajem 
Umís rede com dous Minas,
Chapa u ״ d e ־־ s 1 ס s casa s •■■־ g r a n d e s ־

EEntra Ioqd nos pelouros¡, 
E sai do primeiro lance 
Vereador da E!ahia,
Que fe notável dignidade־

Jà temos a canastreiro.,
Que aínda fede a seus beirames, 
Metamorfosis da terra
E eis aquí a personagem־ (Id429 ,11 ־)

Para Gregório de Matos, o "homem grande" da colônia fe a



versá'o brasileira da ari5t.Dcrac:;ia.. Portanto, mDstra־־se indigna\do 

que? os nierc:adD1'־eB ̂ com seus "tantos mil cruzados" conseguidos 

através de trapazas, "ve?ndendo gato por lebrs", consigam mu.ito 

r a p i d a m e n t e , "an t e s q 1.1 e q i.! a t r o a n o s p a s s e m ", com p r a r s e lí s

escravos e vi ver senhorialmente. Pa1'־a ele, perfeitamente

,integrado na sociedade senhorial-escravista, <3ra inaceitável o

rompimento da fixidez da ordem que ele, cissim como toda a classe

dos senhores de engenho, pretendia estamental־ Portanto, aquele 

"pobrete de Cristo" que em "qu¿itro anos" se transforma em "homem 

grande" era entendido pela classe dos senhores de engenho como

u.ma séria transgress'So da ordem "natural" das coisas; a ordem

estamental

Que se despache um cai;:eiro 
C r i a d o n a m e r c a n c i a 
Com faro de fidalguia 
3em nobreza de escudeiroi 
E que a poder de dinheiro 
E" papéis falsificados 
S e V e j a m e n t r o n i z a d o s 
T a n t o m e cá n i c o v i 1
Que na orde?m mercantil sáfo criados! (id» IV, 907)־

Aos mercadores, que como os senhoreís de engenho, e 

concorrendo com eles, procuravam 05 títulos de nobreza, Gregfario 

de lia tos atribui toda a sor te de más influ/fencias na Bahia 

colonial» Um dos mais famosos poemas sobre essa temática, 

recriada em müsica, è ס soneto "Triste Bahía"»

T r i 51B B a h i a ¡ O h q u <to d e s s e m e 1 h a n t e 
Estás, e estou do nosso antigo estado! 
Pobre te vejo a ti, tu a mi empenhado, 
Rica te vejo eu já, tu. a mi abundante.

A ti tocou-te a máquina mercante¡,
Que em tua larga barra tem entrado,
A mim foi-me trocando, e tem trocado
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Tanto negócio, e tanto negociante«

Destes em dar tanto açúcar excelente 
Pelas drogas inüteis, que abelhuda 
Simples aceitas do sagsi2 E!richote.

Oh se quisera Deus¡, que de repente 
Um dia amanheceras tcio sisuda
Que fora de algod'Mo o teu Capote! (id־ II 428)

2» ”0 Rosário na íf̂ o e ats Contas no Corap'Mo".

D Respeito e o prestigio social na sociedade colonial baiana 

estavvam ligados à posse de terras e engsínhos, ao número de 

escravos e à vidai de ostentaçâ׳o e lu>;o que pudessem levar., Desde 

o Século XVI e:;istiam entre os comerciantes, como informa 

Eírandfe, "muitos que tem grossas faxsendas de engenho e laivoura na 

própria terra" (Eirandâo, 1977! 133). Ma década de ISSS¡, pelo 

menos um terço dos engenhos do Recôncavo eram de propriedade de 

comerciantes que resolveram trocar ou aliar as atividades 

m e r c a n t is às d a a g r i c u 11 u r a d o a p ü. c a 1־׳

A posi!;:'Mo dos comerciant6;s no Reino era a.mbigua e difícil״ 

Membros de uma classe marcada na mentalidade popular pelo estigma 

semita, desprezado pela popu 1 aç:‘3s.o como crist'ào-־novo (1), era 

porèm tolerado pela Coraa como meio de prover os cofres reais. A 

identificaçâ׳D do homem de negócios com o cristá'o-novo nâ׳o impediu 

que ambos se estabelecessem na colónia. Pelo contrário, a 

estrutura economica da Col׳Ònia exigia a presen!::a do comerciante^ 

e quanto ao crist'ào-novo, o controle menos rigido faziam do 

Brasil um refúgio para os que escapavam da Inquisiç&o na !Espanha 

e em Portuga1 (2)״

124



o Crist׳è.o--novo 5 na Bahia, criou raizes profundas,

ir1t.egr£\ndD“5־e plenamente na sociedade colonisl ;ן galgaram posiç&SB

representativas na vida social e política; eram solicitados para 

importantes decis'Óes da D'ámara e procurados como conselheiros e 

financistas (Novinski, 1972:60)״ Até nas confrarias., orgá'os

importantes na vida eclesiástica e social, os cristíSos novos

penetraram0 ־ crist'ào-novo Muno F-raneo., ourives,, foi tesoureiro 

da Confraria de Sâ׳o Francisco, por volta de 15£35 e ao tempo da 

primeira visitaciá'o do Santo Ofício, dois cristítos-novos estavam 

encarregaídos de recolher ofertas para as Confrarias a que ambos 

pertenciam. Fern׳âo Gomes administrava o servifio do altar de hJossa 

Senhora da Ajuda, de SSalvador, e tambfem costumava pedir esmolas 

para a respectiva igreja (Salvador163 !־ 19ל.9ו, ).

9; e g u n d o a 1 e g i s 1 a q, â׳o d a é p o c a , c a b :i. a a o c r i s t á'o •■■־ n o v o , n o 

quadro social, o mesmo lugar que ao negro, distinguidos ambos 

d o s c r i s t;â o s ■־־ v e 1 h o s p e 1 a i m p u ־ץ e z a d e s a n g u e ( 3 ) ־

!ias o fato de ter a mesma cor da pele do cristâio-velho

permi tia--l hes frequentemente burlar os dispositivos leg ¿י is e 

conquistar privilégios destinados aos cristãos de velhis etnia..F'or 

ejemplo, Manuel Serrâ'0 Botelho, filho de Lope Eíotelh,o, um

Cristâ'D--nDvo que servira na ,Africa com D. Sebastião, requereu e

foi aceito para um cargo de ouvidor na Bahia, porque "embora 

fosse um crisfào-novo havia se casado com uma cristci de velha 

cepa e demonstrara desejo de ser assim considerado. Tanto ele 

qu¿anto ssu pai nào mais se davam com outros cristâ'05־־n0v0s e

ambos er¿í¡m homens muito honrados" (4). Também Diogo Lopes Ulhoa, 

confidente do Governador Diogo Luis de □liveira, aos 8Í2 anos
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solicitou Q ingresso na Ordem de Crista, ם que lhe foi 

inicialmente negado porque "por ambas as partes, materna e 

paterna, è descendente da nap'íí.Q hetarfeia''« No entanto, è. margem do 

p r D ces so o re i d eu a seg u i n te d es p c  ho; " d i s pen so n o d e f e i to d a

idade; e para suprimento no sangue oferecerá breve de S.Sesntidade 

G a mesa lho guardaría" (cf. Jaboatíio, 19S5.val־l« "N-íota" de Pedro

Calmon, pp. 303-4־) . Mote-se que a Coroa portuguesa sò concedia o

titulo de fidalguia e a maior pa1'־te dos cargos gove!־׳namentais aos 

antigos crist^fcs que n־fto tivessem mancha da "raza de judeu, mouro 

□u. negro"«

A despeito de estar relegado condi çiâ'D de pária na

m e t r ò p ole, o c r i s t'í?. o •■■־ n ovo c o n s e g u i u c o n q u i s t a r status e 

honorabi 1 idade na cor0nÍ£í־ Em certa medida a col'&nia oferecia uma 

si tua p's?, o de vigilância menos intensa e possui a uma estrutura

social mais aberta, o que a tornisva particularmente atrativa p>ara 

o crist׳Mo~־novo» Papel relevante nesta atrâ r'̂ o teve o apücar״

Eüntre 1587 e 1592, de 41 engenhos cujos propr ietàr io3 

puderam ter suas origens identificadas, doze deles eram de

propri6?dade de cristâ׳os־־nDvos» No período entre 1620-1660, entre 

150 cri stá'DS-novos identificados, Anita Novinski apura um

percentual de 14% de senhores de engenho e 31% de mercadores e 

homens de negõcias (5)«

A condiÇtíD de senhor de engenho conferia ao c:ristâ'o--novo, 

corno ocorria com o cristâ׳o--vel ho, uma po5içâ׳o de relevo

semelhante ¿à do fidalgo no Reino» "E>er senhor de engenho é como 

eco Portugal ser senhor de vilas", comentava o padre Temudo, em

seu jà citado "Relatbrio". Mas fe fobvio que ם fato de um elemento

identificado como inferior, um pâria,, desprezado e estigmatizado
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pela mentalidade popular, apenas tolerado pela Coroa por questâfes 

ecoiTÒmicas, vir a ocupar uma posif'Mo igual à da fidalguia e do

clero, que se consideravam tradicionalmente os herdeiros 

legítimos e únicos de todos 05 privilégios, nâ׳o foi recebido sem 

reaç;â'o na Bahia.,

A honK־£t, partrimôriio exclusivo da nobreza, era o maior valor 

aspirado pela elite colonial» E! para se ter "honra", era preciso 

ser nobre. 0 cr is t'̂ i.o-novo, sem nome, sem "estirpe", n׳ào podia

almejar esse valor־ Contudo, do ponto de vista econ&mico o senhor

de engenho crist"ao-novo se colocava em uma posic'so igual à do

crist.'âo~״vel ho, ameapando, portanto a hegemonia da. ortodoxÍ£< 

católica» 0 sucesso econômico dos cristâ0׳B-'n0v0s cujo námero e 

influência cresciam cada ve2 m£Ü,s nai E¡ahia, estimulava reai^&es de 

ciúmes que levaram ao aumento da persegui ç;â׳D 0 ־ ciúme econômico e 

social se traduzia, assim, na cobrança de ortodoxia e perseguiíyâ׳o 

reiigiosa.

□ Poeta baiano Manuel Eiotelho de Oliveira, impressionado com 

o poder económico dos cr istmios •■■־novos disse, em uma de suas obras, 

que eles tinham "nax mâ'o o rosário e no coraçâ'o as contas" (6)״ 

Também (Bregorio de Matos, que n̂ fe perdoava 05 comer ciar! tejs, nâ׳o 

perdoaria também d5 cristâ׳DS--nDvos, pois

Quantos com capa cristã׳
P r o f e s s a m o j u d a i s ín o,,
M D s t r a n d o h i p ם c r i. t a m e ח t e
Devo1;-í?.o è. lei de cristo» (op» cit» IV» 882),,

F’íevestido de eelo pela ortodoxia cristã׳, que IHeí dava um 

caráter religioso־, o ciüme ecorr&mico e social foi uma das causas 

do estabelecifnento dos Comissários e Familiares do Santo Oficio e
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das Visitações da Inquisif:cío ao Eirasil»

Em seu. "RelatDrioי‘ ao Santo Oficio!, o Padre Manuel Temudo, 

vigário da da Bahia, quei;•:avai-se do grande número de judeus na 

Bahia, revelando que "muitos slTo senhores de engenho e de muitas 

■fa;:endas que possuem”. Indignado, ele dizia que a maioria desses

judeus s'áo "poderosos e ricos e ocupam o melhar de todo o Eistado"

(7) .

Como vimos, muitos cristâ'DS--novDs, a despeito da dúvida 

quanto â suai real conversâ'0 e ortodoxia cristã׳, alcançaram 

posiç&es importantes e poder na sociedade colonial baiana. Mas 

foi o caso de Diogo Lopes Ulhoa que mais indignou ao padre 

Temudo» Ulhoa era um comerciante e senhor de engenho, cristc1.0- 

novo, que se tornou próximo do governador Diogo Luis de Oliveira, 

na década de 1620, e agente de confiança dos jesuitas. Sobre ele 

escreveu o Padre Temudo, em seu "Relatório", que "os cristâ׳os- 

novos procuram ter o Governador e Justipas de sua m^o com

dâsdivas, e eles s'̂ o vereadores e muitos deles juizes (...) e de 

presente o governador Diogo Luis de Oliveira tem por familiar

amigo, ou conselheiro, ou secretário ou tudo a Diogo Lopes Ulhoa 

 Là lhe chamam o Conde-Duque (8), e é? público e notório ,(״..)

que ele lhe và as cartas D01־״Rey, e que o dito Diogo Lopes lhe 

faz a5 respostas (...) e por assim o terem 05 governadores que a 

ele v'ào os favores s o que è pior fe se governam por eles" (9).

Com D perigo da concorrência em termos de riqueza, poder e 

status, era difícil, com o estigma com que era marcado na

mentalidade popular, identificar o cristá׳o״-novo com ם herege. E 

de fato muitos deles permaneceram judeus secretamente. Diogo
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Lopes Ulhoa foi acusado pela Inquisi^^o, am 1591, de ter sinagoga 

doméstica em seu engenho en1 Matoim,, Diziam as Denunciapttes do 

Santo Oficio "que em casa de Diogo Lopes Ulhoa, crist.׳ão novo 

mercador nesta cidade se fazia esnoga com ajuntamento de judeusj e 

que quando uns estavam dentro fazendo esnoga״ outros andavam de 

fora vigiando"״ Quando, em lé>10 morreu uma das irm<?fs de Diogo 

Lopes Ulhoa, sua mo1'־te foi pr¿1nteada segundo os costumes 

judaicos» (Cf ״ Jaboatâ׳o, 1985. vol (־10304״  Mas tanto os cristâTos- 

novos que permaneceram judeus quanto arqueies que abandonaram 

verdadeiramente o judaismo foram discriminados e perseguidos por 

outros elementos da população colonial ־ Os autos da Inquisiçíâ׳o de 

1618 mencionam 34 engenhos indiciados, se^ndo que? 20 de?les eram de? 

propriedade de crist<V10s--novos (Novinski, 1974 ! 259--92 ) «

A discriminac;â־D e o preconceito contra ob cristâ׳os-novos 

está'o re?gistrados sem subterfúgios nas condiqí&es impostas para o 

ingresso nas Irmandades da Bahia colonial» A Santa Casa da 

Misericórdia da Bahia, fundada em 1549, era uma das mais 

p r e s t i. g i o s a s d a C o 1 ô׳n i a , e p a r a a a 1־׳ i. s t o c r a c i a b a i a n a , f a z e r 

parte dela era uma tradic;â׳o de família» 0 cargo de Provedor da 

Santa Casa era monopolizado pela aristocracia rural, que o ocupou 

por toda o século XVII e״; parte do sfeculo XVIII, e muitas vezes

era passada de pai para filho. Segundo o "Compromisso” de 161E), o 

proveedor da Santa Casa era "sempre? hum homem fidalgo de 

a u t h o r i d a d e , p r u d׳è n c i a , v i r t u de, r e p u t a flíS. o , e idade, d e m a n e i r a , 

que os outros irm'íí.os o possíío reconhecer por cabeara, e o obedefiam 

com mais facilidade, e ainda que todas as sobreditas partes o 

mere?(;a, ם׳־̂ח poderá ser eleito de menos idade de quarenta anos"

Até inícios do século XVII a Santa Casa era re?gida pelo ־(10)
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compromisso de Lisboa de 15.16, que e>;igia que os postulantes à 

Irmandade fossem "de boa fama, e sá׳ c;:onsci(*ncia e honesta vida, 

temente a Deus, e guardadores de seus mandamentos, mansos e 

humildes a todo serviço de Deus e da dita confraria "(11). Em 

161 £3 um novo compromisso passa a vigir na Saurta Casa־ F-ste 

estipulava sete condif:'bes para o ingressa na Irmandadej sendo que 

a primeira delas determinava que o candidato "seja limpo de 

sangue se?m algua ra¡;־.a de mouro, ou. ״■!udeu n'cio somente em sua 

pessoa, mas também em sua molher se for casado, como pratica, e 

usa na Irmandade de Misericórdia por hum acordâo da Mesa, e 

juntai, q'estárnno livra primeiro dos acordos a foi» 254 feito em 

25 de mayo de 59EÍ1, e confirmado por outro acordo de mesa e junta 

feito a S de junho de ÓB3, que està no ditto livro a foi. 501ל"

(12) .
Isto implicava uma modificac;â'o de natureza social com 

 \elaçâ^o ao compromisso de Lisboa de 1516, introduzindo uma־•■!

cláusula eKÍgindo a pureza de sangue religioso, embora fosse 

comum âs Ordens Terceiras a exigência de pureza de sangue. Outra 

modificaçáro com relaçSt■ ao compromissci de 1516 era a enigencia 

local, imposta pela Misericórdia da Bahia, de pureza de sangue 

ètni co .

Mas a clEíspeito de toda a perseguiçâ׳Q que se abateu sobre ds 

cr.ist‘íjo5”־novos eles acabaram por se rn.lst.urar por todos os 

seguimentos da sociedade baiana ê  no século XVIII, estavam já 

totalmente assimilados, inclusive entre as familias 

a r .i. s t o c r à t i c a s b a i a nas־

Na tentativa de distinguir-se d mais que pudessem das outras
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classes soc.\a.is da Colônia, os senhores de engenho procuravam 

salientar sua pureza de sangue» 0 status notai 1iárquico, 

teoricamente, dependia da pureza racial e religiosa^ 

consti tuindo ן por isso, um meio de en f 5'ti ¿:á-■• 1 a . As famílias de 

senhores de engenho tentavam assegurar-se de que nenhum de seus 

membros reverteria o processo (13). Nem sempre, no entanto, tais 

e>:pedientes davam resultado, e unities com cristc+os-־novos eram 

relativamente comuns. Por exemplo, a familia Moni;2 Barreto, uma 

das principais da aristocracia baiana, cujo genearca, Egas !ioniz 

Barreto, fidiíilgo da Casa Real, foi um dos fundadores da cidade do 

Salvador, era ligada por vèirios lapos de parentesco adquiridos 

através de casamentos, com crist'Mos-novos. Henrique Moniz Teles, 

pai de Henrique tioniz Barreto e proprietário de um engenho em

Matoim, casou--se em segundas nüpcias com d. Leonor Antunes, filha 

de d ־ An a R o d r i g u e s , p r o c e s s a d a pela I n q u i s i !,:׳!â o por p 1־׳ â t i c a s 

judaicas e queimada na fogueira em Portugal (Jaboafíío, 198Í5, vol. 

1; 285-97 e "notas" de Pedro Calmon),.

Muitas familias de origens cr istâ׳s-novas no Recóncavo 

permaneceram importantes durante todo o período colonial, como 

por exemplo os Lopes Franco, Ulhoa, Parede, Gomes Vitória etc.
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NOTAS

(.1) A convers'áo forjada de todos os judeus em 1497 (Siqueira, 
19"7S p. 07¡, equivocadamente? informa 1521) deu origem aos 
crist'ès.os-“-novos. Ob judeus convertidos ao catolicismo cumpriam 
rigorosamente as prescriçâfes da Igreja Católica, ás ve;2es com 
mais zélo que os cristâ׳os de velha etnia (cr istã'os-ve 1 hos) ., 
F'a2 iam-no, todavia, p£u״׳a se protegerem das denúnci£\s a que 
estavam expostos,, E claro que existiam aqueles que de fato 
ha vi am-■ se convertido. Mas, de um modo geral, eles posssuiam uma 
religi'iSo católica externa, prò— forma, e outra secreta, praticada 
individualmente ou com pessoas de inteira confianí;:a» Para uma 
bibliografia dos cr ist־S os ■•■־no vos na Bahia, cf « dentre outros, 
Costa," 1946;: Pinho , 194.Í:.ן Novinsky , 19é:.S;! 1972 ? 1974 Salvador,
19695' Siqueira, 1 ׳לל8״
(2) Elm algumas ocasi&es a Coroa tentava limitar a emigrauâ'0 de 
cristá'os-'nDvos para o Brasil e outros tef״׳ritorios portugueses, 
t e n t ati. v a s .i n f r!..! 11 f e r ׳ a s ־ D B r a s i 1 a c a b o u s e t r a n s f o r m a n d o n o 
local preferido para o banimento dos Cristá'os-novos apóstatas־ A 
uni150 com a Espanha, em 1580, elevou o nümero de imigr£?.ntes 
cris t;â o s - n o v o s n o B r a s i 1 N o v i n s k , 1974 , p p 417 • ־37״

(3) Ncis documentos oficiais da época, nas cláusulas rc?lacionadas 
ás proscrições e impedimentos, geralmente vinham expressos os de 
natureza étnico-rel igiosass nâVo ter no sangue mistura com "raças 
infectas de mouro, judeu ou mulato"־

(4) Petií.T.'So de Manuel Serr׳áo Botelho (26 de junho de 1617)־ 
Arquivo Histórico UI tram¿srino (AHU), Bahi<a, papj. avul־ Caixa I ־. 
A p u d S c h w a r t , 1979 , p . S 8 ־

(5) Cf,. Novinsk, 1972, pp101-102 ־ e apêndice 2, p 176.

(6) Botelho de Oliveira era membro da aristocracia apucareira da
Bahia־ FMlho de Antonio Alvares Botelho, senhor de engenho, 
fidalgo da Casa de Sua Magestade e ca pi tá'o de Infantaria paga de 
Salvador» Manuel Eüotelho de Dliveira, formado em Jurisprud-ència 
 esíarea (Direito Romano) pela Universidade de Coimbra, era tambémכ)
senhor de engenho־ Foi vereador da Dâmara de Salvador e exerceu o
cargo de Capit̂ .o--mor em uma comarca do Recôncavo, E considerado
um dos grandes poetas do barreo baiano, ao lado de Gregóricí ds 
Matos» Autor de "musica do Parnasso" e Ilha de Marfe. cf״ Pedro 
Ca 1 mon , " f40־ tas" a J a boa t ־5.0, 198 5 ־  vo 1»1; 226 -227 ־

(7) "Relatório do Padre Manuel Temudo de 1632"״ Novinski (ed־e 
a p r B s e n t a ç â’o ) , 1968, pp. 417 -•423 ־

(8) Alusâti irónica ao Conde de Olivares, ministro e confidente
de Fe 1 i. pe IV, de Espanha .
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(9) "Relat.far.io ״ ., ־ ״  pp.. 422־
(10) "Corn prom i BSD de Cap« VIII, par־ I, apud Fiussel-Wood ̂ 
.1981 p, 89״
(11) "CompromisBD de? 151¿>" cap״ II apud F<u.s5e?l■־•■Wood 5 op־ c.it, p. 
־95

(12) "Compromisso de 161f3" , cap־ I, par־ IV, id־ ibid־

(13) Por exemplo, o go׳ver־nador Mem de S’& incluiu, em seu testamen^to 
uma cláusula que impedia seus descendentes de herdarem se 
desposassem alguém que nâ׳o fosse crist#o--veI ho ־ JerÓTiimo de 
Burgos fe2־ o mesimo. O fundo para do'tes legado á Misericórdia por 
Jo ־i o Matos de Aguiar destinava-se apenas a candidatas cris-t'Ms-■• 
velhas־ Cf , Schwartz, 198S, p .231־
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CAPITULD QUINTO 

CLERO, ^ m O R E S  DE EWBEWO E ESCRAVOS5 
A IDEOLOSIZAÇM DA SUBMISSiPO

"Que sendo o çjènero humano livre por 
natureza, e senhor n'Sio somente de si, 
sen's o tambésm de todas as mais criaturas 
( p o i 5 t o d as elas as s u j e .i. t o u Deu s a s e u s 
pès, como diz David), chegasse grande 
parte dele a cair na servidâTo e 
cativeiro, ficando uns senhores e outros 
servos, foi sem dúvida um dos efeitos do 
pecado originiítl de nossos primeiros pais 
Adĉ o e Eva, donde se originaram os 
n o s s o 5 m a 1 e s'' .

Jorge Benci EccmoíBia Cristlr dos
Senhores no Govemo dos Escravos.

As pretensões de nobreza e honra da classe dos senhores de 

engenho fundamentavam-־se na propriedade de vastas cíKteensôes de

terra, na os ter! tapeia perdulária do lu>;o e da vida abastada e, 

principalmentej na propriedade de uma nuinerasa escravaria»

Localizados no extremo oposto da estruturai social, a classe 

dos escravos era onipresente na col-ônia» Segundo Brand'íío, 

"porquanto neste Brasil se hà criado um novo (sic) Guinè com a 

grande multid'^o de escravos vindos dela que nele se acham = em
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tanto que!, em algumas capi tan ias, hà mais deles que dos naturais 

da terra, e todos os homens que nele vivem tem metida quase toda 

sua fazenda £?m semelhante mer־cadoria (־).־״ Todas os moraidores do 

Brasil vivem, tratam e trabalham com esta gente vinda da Guiné? 

־ ״ )  ., ) " ( Brand'S.o, 1977 : 79) ־
0 maior contingente de escravos, no entanto, encontrava-se 

nos engenhos, "porque a maior parte da riqueza dos lavradores 

desta terra consiste em tc^rem poucos ou muitos escravos (Brandá’o, 

1977 ;246). Para Antonil "os escravos slio as m'Sos e os píss do 

senhor de engenho, porque sem eles no Brasil n'Mo è? possível

fazer, conservar e aumentar fazenda nem ter engenho corrente"

(Antonil, 1 9 8 2 5 8 9 ).
lias a escravidá'o no Brasil colonial representava algo mais 

que uma instituiçSfo economica. A propriedade de escravos, além de 

lucrativa, elevava o status¡ do proprietário aos olhos dos outros., 

Havia, assim, uma espécie de satisfaçâ^o pessoal com relaçâ׳o á 

p r o p r i e d a de de e ser״ a v o s .

Como vimos, a ostentaçfe do Iumo era uma prática, comum 

entre os; senhores de engenho, que preenchia umíA funçâ'o social. 

Eira frequente sua presenjj.'ia na cidade?, onde mantinham casas, para 

cuidarem de a<5suntos relacionados á vida social e política local, 

do embarque e venda do açíúcar e para a exibicito de roupas finas, 

jóias,, cavalos e escravos» Hos seus D iálogos Brandâ'0 descreve a 

mulher de um senhor de engenho em direqrlS.o h igreja ou em visita a 

uma amiga ou parenta» ÍBegundo ele, costufnam elas ”levar consiga, 

para seu acompanhamento, além dos homens que levam de pé ou de 

cavalo, duas ou trés escravas do gentio da Buiné ou da terra, que

se nâ'D desviam de ir sempre ao redor da rede, a que acomodam uma
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alcatifa por bai>:o" (Brancfôo , 1 7 7 .(s 247 ׳9'
Mas para a manutensá׳a do regime e?scravista era necessário urn 

í3rande esforço de justificaq;âo e legitimacíâo ideológica., o que 

ere feito pK־incipal1nente pela Icjrê ja Católica« Os clérigos 

funcionavam como "intelectuais org'ánicos'' da classe dos senhores 

de engenho (1), e empenhavam-se em "cristianizar" e legitimar a 

escravidá׳o , procurando adec|uá-״la a urna série de valores moráis, 

teológicos e legais capazes de? torná-־la aceita e legitima, 

fundamentavam sua argumentaçlfD nas Saq:)radas Escrituras, em textos 

latinos, ñas obras de jurisconsultos e em textos legáis. Os 

jesuitas Jorge Benci e Manuel Ribeiro Rocha, por exemplo, dois 

dos maiores ideólogos do senhorial escravismo, uti 1 i2avam--se de? 

passagens bíblicas, das Constituiçâíes PriMfíras; do Arcebispado da 

Bahia e das Ordeoaqififes Philippinas, dentrce outras fontes

teológicas e legais, para "organizar" as relaç&es entre senhores 

e escravos־

Transu.fostanciagá'o da Escravidá'o: ”0 Doce Inferno®

Preocupados em adequar a escravidão a valores teológicos e 
legais, 05 clérigos afirmavam que "o pecado, pois, foi o que 
abriu as portas por onde entrou o cativeiro סח mundo" (Benci,

1977:48)., Mas "o ,Tiaior milagre e a mais extraordinária mercê? que 

Deus pode fazer aos filhos de pais rebeldes ao mesmo Deus, ê que 

quando 05 pais se condenam, e v%0 ao inferno, eles n̂ .o perepam e

s e s a 1 v e m " C V i e i, r a, 1963; 37 5) . A e s c r a v i d'ÍS a n o B r a s i 1, p o r t a n t o
era uma dádiva para os negros africatnos, pois retirava-os d¿í1 

barbárie em que se encontravam 0m seu local de origem para
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conduz i-1. ־. OS "mundo cr.i5 t‘íiQ e civi 1 i sado” onde ent'áo!, educados na 

ffe cristel seriam salvos» Assim, para Ritaeiro Rocha, o tráfico 

efetuado através do resgate fe? "comfercio licito 5 e livre de

calünia, e dolo¡, se nía o também positivamente pió 5 e católico, em

ra3‘í3.0 de que estes miseríaveis gentios trazidos a terras de 

cristandade recebem a santa F"é e o sagrado Batismo!. com que se 

livram da infanme esí-cravidáTo do demónio" (Fíibeiro Rocha, 1992s51)» 

Em um "[•5ermH׳o F=־regado â Irmandade dos F’retos de Engenho na 

Bahia em 1633", Vieira afirmava que os pretos eram filhos de

Maria, e que eles deviam dar graí;:as a Deus por terem sido tirados

de suas terras na Africa e transportados ao Brasil, onde 

instruídos na fé cristã׳ seriam salvos e?nquanto seus pais 

condenados ao inferno־
O Padre Vieira comparava a vida dos negros nos eongenhos á 

pai ;•:ISO de Cristo; "l‘vfâo se pudera, nem melhor nem mais altamente, 

descrever que coisa é ser escravo em um engenho do Brasil־ Mâ’0 há 

trabstlho nem género de vida no mundo mais parecido á cruz e 

pai>:â׳D de Cristo, que o vosso em um desses engenhos" (3).

Vieira descreve a vida dos negros no engenho comparando com 

0 5 sofrimentos de Cristo־ "Elm um engenho sois imitadores de 

Cristo crucificado, I®itat.arilb«.(s Christi Crutcifix, porque 

padeceis em um modo muito semelhante o que o mesmo senhor 

padeceu na sua cruz, e em toda a sua F־ai:;â׳o. A sua cruz foi 

composta de duas madeiras, e a vossa em um engenhc5 à de trêís» 

Tambfem ali ní5.0 faltavam as canas, porque duas veses entraram na 

PaiKâro! uma vez servindo para o CBtro de escârneo, e outra vez 

para esponja em que lhe deram o fel« A Pai;;â'o de Cristo parte foi 

de? noite sem dormir, parte de dia sem descansar, e tais s־ír!o as
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vDSBñs noites e os vossos dias־ Cristo despido 0 vós despidos^ 
Cristo sem comer, © võs famintos; Cristo em tudo ma 1 tr^^tado, e 

vós ma 1 t1'־atados em tudo. Os ferros, as prisões, os açoites, as 

chagas, os nomes afrontosos, de tudo isto se compõe a vossa 

imitiic'íSo que se for acompanhada de pac־ê?ncia., tambfem ter/5 

mer־ecimento de mar״tir״io. Sb 1 he faltava a cruz para, a inteira\ e 

perfeita semelhança o nome de engenho; mas este mesmo 1 he deu 

Cristo n<?S׳o com outro, senSTo com o próprio vocábulc■» Torcular se 

chama o vosso engenho, ou vossa cruz, e a de Cristo, por boca da 

mesmo Cristo, se chamou também Torczulars Torcular calcavi solus. 
Em todas as invenpí^es 0 instrumentos ds trabalho parece que n̂ .o 

achou o senhor outro que mais parecido fosse com o seu, que o 

vosso» A propriedade e energia desta comparaçâ׳o, é porque no 

instrumento da cruz, e na oficina de toda a Pai;-;̂ .o, ¿sssim como 

H£ís outras em que se espreme o sumo das frutas, assim fai 

espr£?mido todo o sangue da humanidade sagrada (״)..־ E se entá'o 

se queixava o senhor d6í padecer s5, Torcular calcavi solus; e de 

ná׳o haver nenhum dos gentios que o acompanhasse em suas penas 

Vede vós quanto estimará agora os que cwitesB faram gentios ־)־״־)
(4), conf ormando״“se com a vontade de Deus na sua sor te, Ihe façam 

por imitaíir'S.o boa companhia" (5)־

Por "os que ontem foram gentios", nlTo se deve entender que, 

eiTi aceitando a fé crist.'íi, tenham deix¿?.do de serem bárbaros» 

Os negros podiam achar o Brasil um desterro e o cativeiro uma. 

desgra(ía,, V.ie.ira respandia-־lhes que ná'o era sen̂ fc! um milagre, 

porque seus pais, nascidos nas trevas, após a morte iriam para o 

inferno, enquanto eles, embora escravos seriam salvos e
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a 1 c a n f; a r i m o c fe u.
F־ode?r.i.am eles argumentar aindai que trabal havarn dia 0 noite 

nos engenhos, com mü3. tipias tarefas que n'í̂o lhes deitavam tempo 

para rezar pela sal va !¡:la o de su as almas־ Dizialhes Vieira que se 

j untassem a o trabalho oraçSTo,, em lugar de outros "cantares" com 

OB quais costumavam se aliviar, elevando a alma com hinos e 

salmos, recolheriam os frutos da terra ao mesmo tempo em que 

louvavam ao £>enhor״

Definindo o engenho como um "inferno", mas um "doce 

inferno", o padre Vieira legitimava 3. apropriap'̂ i.o dos "frutos da 

terra", produto do trabalho dos negros, por outros que n'íso eles 

p ץ• fo p r i o s , o f e r־ e c e n d o -- lhe s e m c o n t r a p a r t i. d a ia v i da d o 1 o r o s a d a 

engenho as delicias da vida no parai50, apòs a morte, quando 

ent'Si.o, todo aquele "grande e doce inferno" se transformaria em 

paraiso e eles, os escravos, "posto que pretos, em anjos"־ "Que 

coisa hà na confus'̂ .o deste mundo mais semelhante ao inferno, que 

qualquer destes vosíSos engenhos;, e tanto mais, quanto de maior 

f&.brica? Por isso foi t'30 bem recebida aquela bela e discreta 

definiiíá'D de quem chamou a um engenho de açúcar doce inferno־ E 

verdadoisiramente quem vir na escuridáVo da noite aquelas fornalhas 

tremendas perpetuamente arden tes ü as labaredas que estíifo saindo a

borbofòes de cada uma pelas duas b'fecas., □u ventas¡, por״ □nde 

respiram o incêndio; os etiopes, ou ciclopes banhados em suor t'ao 

negros como robustos que sutaministram a grossa e dura matéria ao 

fago, e os forcados com que o revolvem s atií̂ âm; as caldeiras ou 

lagos ferventes com os colchties sempre batidos e rebatidos, já 

vomitando espumas, e::-;alando nuvens de vapores mais de calor, que 

de fumo, e tornando-os a chover para outra vbz os EíKalar;¡ o ruido
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das rodas, das cadeias,, da gente toda da cor da mesma noite., 

trabalhando vivamente, e gemendo tudo ao mesmo tempo sem momento 

de tréguas, nem de descanso; quem vir enfim todsi a máquina e 

aparato confuso e eístrondoso daquela. E!abi 1 rSnia, nâ׳o poder¿^ 

duvidar, ainda qu.6? tenha visto Eütnas e Vesüvios que fe uma 

s e m e 1 h a n c a d e i n f e r n o . M a s se e n t r e t a d o esse r u i d o , a s v o z e s q u e 

se ouvirem forem as do r־Dsàrio,orando e meditando os Mistérios 

Dolorosos, todo esse inferno se converterá em paraiso; o ruido em 

harmonia celestial 5 e os homens, posto que pretos, em anjos" (6  ״(

Mote-se que também Antoni 1 ccsmparava o engenho ao inferno» "junto 

á casa da moenda, que chamam casa do engenho, segue-se a casa das 

fornalhas, bocas verdadeiramente tragaderas de matos, cárcere de 

fogo s fumo perpfetucj e viva imagem dos vulcbes, Vesüvios e? Eltnas 

e quase disse, do Purgatório ou do inferno־ Nem faltam perto 

destas fornalhas seus condenados, que slTo 05 escravos boubentos e 

os que tem corrimentos, obrigados a esta penosa assistência para 

purgarem com suor violento os humores gálicos de que tem cheios

seus corpos־ V׳èem.se ai, tambfem, outros escravos, facinorosos,

que presos em compridas e grossas correntes de ferro, pagam neste 

trisbalhoso exercício os repetidos excessos da sua extracTrdinária 

maldaden com pouca ou nenhuma esperança da emenda" (Antoni 1,

19S2;115)« A casa das fornalhas, no engenho, para Anton.il servia 

para que os escrewos pagassem ou purgassem suas peanas־ Mas nos 

discursos dos dois jesuítas havia uma diferenfa de destinatário־ 

Antonil escrevia de jesuíta senhor de engenho para senhor de 

engenho, enquanto que Vieira estava pregando seu sermâ׳o para 

escravos« Assim, o padre Vieira acrescenta que "os gostos desta
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vida tem por consequent;:..i;?, as penas, e as penas pelo contríariQ as 

glbrias” (7)־
Estaí citações longaís dos j esu.i tê s revelam, mais que o 

caráter teológico, o caráter simbólico da pregação jesuítica, 

evidenciando a funa^fc legitimadora e justificadora da .tgreja^ 

enquanto instituição organizada, exercendo o pape?l de intelectual 
org־áríica da classe dos senhores de engenho, acrescentanda ao seu 

poder material a força da persuasáTo e do medo« A atuaçlTcj 

eclesiástica no Brasil escravista representou um esforço 

¿articulado de integraçâ׳o social emprestando uma representaçâ׳o de 

conjunto à sociedade que estabelecia papéis específicos para cada 

agÊínte ־

2- Ccserqiá'o e Concessâfess ״Pmi, Pâ׳o e Pano”.

A dominaç־t'o sobre o escravo era legitimada ideologicamente 

através dos discursos dos eclesiásiticos. Todavia, ele?s n^o eram 

suficientes» Todos os elenrientos das relaç&ess senhoriais 

escravistas deviam cumprir esta fun!;:־l?1D , desde a coerç%o e a 

viol'éncia até? a obrigap'S.o do sustento do escravo pelo senhor 

dev i am ser id eo 1 oq i sados ־

Os castigos físicos, com requintes de crueldade, impostos

aos e?scravos pelos senhores de engenho eram prática comum na 

Carònia» Pode-se ter uma das sevicias e crueldades

praticadas pelos senhores de engenho contra os escravos, a 

pretexto de castigo por faltas cometidas, pela ilustrasá'o que 

delas faeem os próprios jesuítas־ Antonil mostra-se indignado com 

as castigos impostos pelos senhores que chegam a utilizar



 tal ve;; aos pobres com fogo ou ־instrumentos terriveiE•; e quei.m£u־'

lacre ardente, ou marcá-los na caira (־«.)" (Antonil, 1992s92)« 

Jorge Benci questiona ".־־se é castigo racionável queimar ou 

atanazar (־־־) com lacre? aos servos!¡ cortar- 1  hes as orelhas ou os 

n¿í!rizes!1 marcà-los nos peitos e ainda na carai! abr־asaf■1 •״־־ hes os 

beiços e a boca com tiçíílyes ardentes?" (Benci¡, 1977sl5¿>)» F"<ibeiro 

Rocha indignava-se com o hábito dos senhores de "sarjar" os 

escravos depois de açoitados, "ou picar as ntAdegas dos escravos, 

tomando a esse fim o pretexto de se ordenarem semelhantes 

sangrias, a evacuar por este modo o sangue que ficou pisado, e se 

pode apostemar (...) A mesma^ ou maior crueldade é, findos os 

apoites, cauterizar as pisaduras com pingos de lacre derretidos, 

e o usar de outros semelhantes tormentos (..יי)־ (FLibeiro Rocha, 

1992:98). Um documento da Inquisip'ÍJo, datado de meados do século 

XVIII e publicado par Lui:■: R B. Mott (8 ־ ) denuncia e descreve com 

pormenores sts crueldades praticadas pelo mestre de campo Garciiíi 

d ׳Avila Pereira de Arag׳So, propr ietârio de engenhos e f asen das de 

g a d o n a B a h i a , e n a fe pa ca, seg un d o Mo 11, o "homem ma i s r ico d a 

Eiahia e de todo o Bra.sil (־)«־־

lias estas torturas, com requintes de crueldade, nâo eram 

u t i 1 i H a das pel o s s e n h o r e s a p e n a s p a r a cas t i g a r־ a s f a 11 a s

cometidas pelos escravos; eram utili^^adas também preventivamente;, 

como afirma Ribeiro Rocha״ "hk=1s fa?.endas, engenhos e lavras 

m i n e r a i s , d i z ele, a i n d ¿s h o j e h á h o m e n s t ê(o i. n u m a n ם s , q 1..í e o 

primeiro procedimento que tem com os escravos, e a primeira 

hospedagem que lhe fazem, logo que comprados aparecem na sua 

presença, é mandá-los acioitar rigorosamente, sem mais causa que a 

vontade própriis de o fazer assin!, e disto mesmo se jactam aos
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mais, ccjmo iricul cando-l he j qu.e só el.es nasceram para 

competentemente dominaír escr־avDS^ e serem deles temxdoBj b 

respeitaídos5 e se o confessor ou outra pessoa inteligente lho 

estr^inha־ e os pretende meter em escrúpulo; respondem, que é 

licita aquela preven¡;:'ào, para evitar que os tais escravos no seu 

poder procedam mal, e para que desde? o princípio seí■ fa¡̂ a4m, e 

sejam bons" (Ribeiro Rocha, 1992;95)־

Mas para que a ordem senhorial-escravista nlío sc? subvertesse 

B r a n e c e s s k r i o faz e r c o n c e s st! e s ־ A p r 5 p r i. a v i o 1 ׳& n c i a f i s i c a 

precisava ser ideologisíida, para que o escravo assumisse sua 

c o d i Q n a s o c i e d a d e?, e qua n d o f o s s e c a s t i g a c! o , c o n 5 i d e r a s s 6? 

legitimo o castigo, porque o estava sendo por merecimento.Por 

issD a Igreja protestava contra os abusos dos senhores de engeenho 

nos seus "direitos" de castigo sobre os escravos״

Üs clérigos nâ׳o reítiram aos senhores o poder, o direito e c! 

dever de casrtigar seus e?scravos, mas tentam disciplina-los־ Benci 

e Ribeiro Rocha dedicam parte considerável de suas obr^ts a essa 

quest/âo־ Em Eccmaroia Crist̂׳  Benci escreve que "״־.tomando eu a

meu cargo defender a causa dos escravos, contra os senhores, que

os maltratam, parece que n'2S.a devia aprovar que se e:-;e cut asse 

neles gér!era algum de castigo¡־ senâ׳o abominar como cruéis e 

inumanos os senhores, que de qualquer modo os castigam־ Assim 

havia de ser, se os escravos fossem de c o n d i t'ÍSD branda e taem 

domada, que se acomodassem ao que è razH.o, Mas como eles 

ardinàriamente s""i0 voluntários, rebeldes, e viciosos, n"iio è 

possível que saiam bem disciplinados sem a disciplina ou sem o 

castigo" (Benci, 1977 5 126)־ Ribeiro Rocha também omite opiniSfo
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semelhante״ Segundo ele "nâ׳D há dúvida que devem os possuidores 

destes cativos corrigir, e emendá-los os seus erros, quando 

tiverem já e>:periencia de lhes nâ׳o ser bastante para esse efeito

a palavra., porque se o escravo for de boa índoleí, poucas vezes

errará e para emende^ del<5B, bastará a repreens'So; m¿ss se for 

protervo, ou travesso, continuadamente obrará mal, e será 

necessariamente 5 para o corrigir, que a repreenscio và

acompanhada, e au>:iliada também com o castigo" (Ribeiro Rocha,

1972s 90)״
Mas os jesuitas recomendavam moderaciâ'0 na apl icacicfo dos 

castigos״ E!enci defendia que os senhores deviam castigar os

escravos merecedores, todavia devia^m rei evar--l hes algumas faltas 

leves, evitar impropferios injuriosos e sevicias alfem dos apaites 

B pris'Óes moderadas (J3enci, 1977; Discurso III , pp. 125 ־׳־70) ־  

Também Fíibeiro Fíocha aconselha aos senhores que "para que o 

castigo dos escravos seja pio, e conforme a nossa religiâfo e 

cristandade, fe necessário que se ministre com prud׳ència,

excluindo todas as desordens que no seu uso, muitas vezes, pode 

intervir? para o que deve E>er bem ordenado quanto ao tempo 5 bem

o rde ו ו a d o q u a n t o à c a u s a 5 b e f n o r־ d e n a d o q u a n t o è. q u ali d a d e p b e m

ordenado quanto h quantidade; e bem ordenado quanto ao modo"

(Ribeiro Rocha, 1992j 91)־

No discurso de Benci havia uma preocupagâ׳o com o 

investimento do senhor, pois "se todas as veses que o escravo 

falta a alguma de 5uas obrigaçcTes, houver o senhor de descarregar 

sobre ele o castigo, em breve tempo nâ'o terá a quem castigar" 

(Benci, 1977: 138)־ Mas n'Mo era apenas a morte do escravo, vitima
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dos excessos do senhor na prática da ״ correq;£?ro" , o qiAE? mais 

preocupíiva os padres 5 também a fuga ou a revolta dos negros eram 

objeto de suas preocupaç&es, pois para Bencij "sabendo o escravo 

que o senhor lhe nü׳o passa em cl ¿■iro falta alguma^ e que lhe nâ׳c5 

valem padrinhos; em chegando a cometer algum delito^ e vendo que 

n'S.o tem outro remfedio para evitar os rigores do mesmo senhor, 

toma carta de seguro e foge" (Benci, 1977 5 139). Tamtaem para

Ribeiro Fíocha os excessos deviam ser evitados porque "o que dal 

lhes resulta, é? a fuga dos escravos, assim lesos., e ofendidos? os 

quais de tal sorte se ausentam, que rara vez voltam, e aparecem,

por mais di 1 ig׳&ncia, e cuidado com que os busquem, como

cotidianamente sucede, (״ ״ ) e quando lhes nJío fujam, ficam com 

mais estes inimigos de porta adentro, porque os escravos assim 

como, se os tratamos tae?m, e com amor, ainda que os castiguemos 

para o seu ensino, sempre s'íici nossos companhei ros, e bons amigos; 

 assim também pelo contrário, se os tratamos bárbara, e (״..)

afrontosamente, de necessidade ficam sendo nossos domésticos-־ 

inimigos; n'àio porque eles de vontade o queiram serp sen'S.o porque 

nõs com a má, que lhes mcjstramos, os fazemos" (Ribeiro Rocha,

1992; 102).

Os jesuitas revelavam muita preocuparjáVo também c. o in o

controle? do comportamento do escravo, pois este "calejado com o 

castigo já nâo o teme; e porque nâfo o teme, nâ׳o lhe aproveita" 

(Benci, 1977s 138),, 0 castigo, exclarece Benci, "mais pode

temido, que experimentado (־,־)!. enquanto o escravo n־ão tomou o

pulso ao casti(3 0 , e n'âo sabe o que pesa, ê tal o medo e horror

que lhe tem, que treme e sua sò com a considerap^o que seu senhor
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[o:j poderá castigar NâTo temendo pois o castigo^ corno há-

de dei;•;ar de fazer sua vontade?" (Benci, 19771: 139)־

Antonilj jesuíta como Benci e R» Fíocha, tambfem recomendava 

moderaí¡:clo aoB senhores de engenho nos castigos infringidos aos 

seus escravos״ Os excessos deviam ser castigados 5 e n<tD fazé׳“-lo, 

dizia ele, representava um grave esrro־ Mas deviam ser 

averiguados antesi, "para n^o castigar inocentes¡, e se ĥ ío de 

houvir os delatores e, convencidos, ca5 tigar-־se-â׳D com açoutes 

modeK”ados ou com os meter em uma!, corrente de ferro por algum 

tempo ou tronco". Também para Antoni 1 05 escessos deviam ser 

evitados, pois provocariam a fuga e até mesmo o suicídio do 

escravo escessivamente castigado־ Mas "se o senhor se houver com 

os escravos como pai, di^ndo-lhes o necessáricj para sustento e 

vestido, e algum descanso no trabalho, se poderá tambfem haver 

como senhor, e n1í.o estranha1'־'âo, sendo convencidos das culpas que 

come ter Sim, de recebe?rem com misericórdia o justo e merecido 

castigo" (Antonil, 1982s 91--92)״ Esta era, na realidade , a

intençáro dos cleérigos na ideologiza¡;<?ro dos castigos físicos־ Com 

D processo de reconhecimento pelo escravo, do direito de castigo 

do senhor, e com a aceitap’Mo do "justo e merecido castigo" o 

processo de ideo log isa ̂:־lao da submiss<50 estaria completado,,

Mas os clérigos eram os ideólogos do sistema, intelectuais 

que, è claro, possuiam um outro discurso, que apesar de ser um 

discurso também escravista, diferia do discurso pragmático dos 

senhores em seus G?ngenhos, ou nas palávras de Ribeiro Rocha, da 

"Teologia Rural" dos senhores nos engenhos, que era o avesso da 

"Teologia Cristã־"׳ Assim, também a Coroa e os administradores da
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col'&nia pre0(״ui3avam-i5e com os abusos e crueldades praiticadas 

pelos senhores de? engenho contra seus escravos»

Eím .1.696 j em urna correspondenc.ia ¿40 governador D Jo'áo de ־

Lencastre, o re.i D. Pedro II escrev.ia que "sou infar.mado que

nesta Capitania5\ costumam 05 sEínhores que tem escravos:, para os 

c¿1st.lgar rigorosamente j prend-é-los por algumas partes do carpo com 

argolas de ferro porque ass.im f.icam mais seguros para sofrerem a 

crueldade do cast.tgo que qu.izerem dar, e porque ess;e procedimento 

é inumano e ofende? a natureza e as leis^ vos ordeno, que com 

prudencia e cautela, procuréis averiguar o que há nesta matéria 

exatamente, 6? que achando que assim fe, o faj;:ais evit-ar pelos 

m e i o s q u e vo s pare c e r em in a i s p r ud e n tes" ״ ( 9) ־

Em .1.714, o vice־-rei D ,F'edro de Noronha, Marqués de Angeja ־

escreve em carta a Sua Magestade, que algumas familiíis do 

Recôncavo se escediam nos castigos aos negros e que pretendia

adve?rti-los em particular, para que os escravos nâ׳o pensassem que 

os senhores estavam proibidos de? puní-־los quando o merecessem

־ (10.)

lias nem a It:jreja nem a £sdministraçiâ׳D re¿al punham em dúvida a 

n<atureza e as especificidades de cada papel nas relaptles senhor-־ 

e s c ץ■ a v o » A o c o n t r é! r i o , o d i s c u r s o i. d e o 1 ò g i c o d a I g r e j a , e m b o r •a 

desenhando o engenho corno um inferno que se transforma em paraíso

dos negros, normatiza essas relaqj&es» Enquanto os escravos

"e;-;istirem no poder de seus possuidores, escrevia Ribeiro Rocha,

a estes, e a eles, correm tambfem (na mesma forma, que atè agora)

as mütuas, e recíprocas obrigaf:'0e-?s, que hà, e sempre houve entre 

senhores, s os escravas (.,«״) Devem os escravos obedecer em tudo 

D que for lícito a seus s e n h o r e s e devem os senhores em tudo o
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que for justoj prestar aas seus escr<nvos ־ ־־.( ) aos escravos 

devern os senhores dar o sust£?nto, e a c:orreçâ׳o , assim como lhe 

d'áo tambfem o serviçro; (־....) entendendo-־se por sustento neste 

lugar, tudo quanto lhes for necessário para as indigé'ncias da 

vida; (,״ ) nS'o somente o alimento necessário para a conservaçâ׳o 

do corpo; sená'o também a doutrina, e educa¡;áo necessária para a 

vida do espirito" (F;ibe?iro Rocha, 1992! 7 8 9  IMessa esteira, até a » (־-

otarigaÇ(?ro de sustEíntaçáro do escravo pelo senhor aparece 

ideologisada» Antonil escrevia que "no Brasil, costumam dizer que 

para o escravo s'íí.o necessários tr&s PPF', a saber, pau, p'lao e

paño־ ti, posto que comecem mal, principiando pelo castiga que fe

D pau, contudo prouvera a Deus que t3׳So abundante fosse o comer e 

o vestir como muitas vezes fe o castigo, dado por qualquer caus 

pouco provada, ou levantada; e com instrumentos de muito rigor, 

ainda quando os crimes síS.o certos, de que se n30׳ usa nern com os 

brutos animiíis, fasendcj algum senhor mais caso de um cavalo que 

de meia düzia de escravos, pois o cavalo é servido, e tem quem 

Ihe busque capim, tem p̂ ano para o suor, e selaa■! e freio dourado" 

(Antonil, 1982; 91)״

Sustentar o G>scravo era urna obrigagáo do senhor que se 

ligava a quest'ibes de ordem econ׳bmica״ A mía a limen tap's, o do escravo

implicarla em várias consequências para a lavoura da cana״ No 

entanto,, no discurso ideológico dos padres o sustento de escravo

adquire também um caráter moral, pois "ם que pertence ao

sustento, vestido e moderação do trabalho, dizia Antonil¡, Claro 

está, que se lhes ná'o deve negar, por que a quem cs serve deve o 

senhor, de? justiça, dar o suficiente alimento, mezinhas na doença
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e modo com que decentemente se cubra e vista (.«־)" (Anton.il ¡, 

1982 s 90). Por Bustento do escravo, p)0 iS|, enter4dia-5־c־־• a obrigaç;â׳o 

do senhor de alimentá-lo, vesti-lo e assisti-lo na doenpa. O 

caráter mora.l do sustento do escravo pelo senhor lhe fe atribuido 

tambfem por Bencin "De outra sor te que hÍH-de suceder, sen'Mo o que 

ordinariamente acontece? ou morrem os escravos à fome ou. furtam o 

alheio para suste.ntarem a vidai Em qualquer caso destes, quem n̂ ío 

vè os pecados, com que agrava o senhor a sua consciência? porque 

se o servo perde a vida consumido de fome, è o senhor homicida do 

mesmo servo" (Benci, 1977s 59). Para Ribeiro Rocha, o corpo do 

escravo, ou doméstico, é como parte do corpo do senhor; e por 

isso assim como se envergonaria o senhor, se ele próprio 

aparecesse na rua fâo mal vestido; assim se deve envergonhar, de 

que nessa forma seja visto seu escravo" (Ribeiro Rocha, 1992s81).

lias o sustento de escravo era visto tambfem como um ato de 

caridade crist'Si. Di;íia Antoni 1 qu6? "costumam alguns senhores dar 

Caos seus escravos] um dia em cada semana, para plantarem para 

si, mandando algumas vezes com eles o feitor, para que n'=io se 

descuidem; e isto serve para que n'̂.o padepam fome nem cerquem 

cada dia a casa de seu senhor, pedindo-lhe a raí.t'íáo de farinha. 

Porfem n'èio lhes dar farinha, nem disi para a plantarem, e querer

que sirvam de sol a sol no partido, de dia e de noite com pouco

descanpo, como se admitirá no tribunal de Deus sem castigo?" 

(antonil, 1982; 91). Portanto, a marca ideológica é o que

caracteriza o discurso sobre a obrig¿̂ p'iSo do sustento do escravo 

pelo senhor» Sustentar o escravo, da.ndo-lhe o necessário para 

que "n'ào padeçam de fome" fe mais uma parte do processo de

ideologizaf;c<o da submiss'áo.
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3« ”O Escravo quie possui n&m foge, n&m faz desordens“»

O costume a que se refere? Antoni dos Bísnhiores de engenho 

cederem uma parcela de terra e um dia na semana par¿s que el es a 

cultivassem era outra parte desse p r o c e s s o ou seja mais um 

mecanismo ideológico muito defendido pelos jesuítas־ A ünica 

quest׳S.o que os dividiu inicialmente, era a que se referia ao dia 

que o senhor reservava para o escravo trabalhar sua própria roça־ 

Preocupado com a doutrinaí,:’ÍSo dos escravos, Benci questiona que 

este dxB. sejo o domínelo. "E-Iu nâ'o condeno (antes louvo muito) o 

costume 9 que praticam alguns senhores neste Eírasil, os quais 

achando grande dificuldade em dar o sustento aos escravos, que os 

servem das portas afora nas lavouras dos engenhos, lhes d-STo em 

cada semana um dia, em que possam plantar e fa:׳:er seus 

mantimentos, com os quais 05 que se nâ׳o dâ׳o á preguiua tem com 

que passar a vida־ E quem lhes tira esse tempo (me direis vòs) se 

 râo proibimos a nossos escravos, que nos domingos e dias santos־!

busquem siua vida e trabalhem para si? Nos domingos! nos dias 

santos! di2ei--me, senhores meuss onde vive?mos? Em E־ierbÉ?ria entre 

os mouros de Argel ou no Brasil entre os cristciQS da Baia? Jâ 

vejo que me respondeis que entre os cr i stíJ.os» E haverá algum 

Cristi?.o, que saiba que Deus manda santificar as festas e

guardar os dias santos? e que é pecado mortal, fora do necessário 

e preciso, mandar que se trabalhe nestes dias? Logo, se por 

faltar com o sustento aos escravos, os obrigais a prDCurâ״-lo nos 

domingos e dias santoss n'!3.0 vedes que pecais gravemente, contra o
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terceiro Mandamento da Lei de Deus?" (Eenci, 19/7 s 58)־ Poréíín 

Benci ac ¿9. ba por ceder ao costume, admit indo j à pagina 197 ̂ que os 

escravos trabalhem suas terras apòs ouvirem missa.

No final do sèculo XVII a Coroa portuguesa emitiu Ordens 

régias e Alvarás sobre o assunto. A cartaí Régia de 7 de fevereiro 

de 1698 determinava ao C50vernad0r D  Joá'D de Lencastre que ־

examinasse se os senhores de engenho da E<ahia guard ¿ג m os dias 

santos da Igreja,, dando a seus escravos tempo necessário para 

eles assistirem missas (11)« Tais preocupaptoes da Coroa 

culminaram com a Ordem Règia de 1 0 1  ,em que o rei D. Pedro II ,ל̂

em carta ao Governador D., Joâ'o de Lencastre, obriga os senhores 

de engenho a darem aos seus escravosj além de um dia n£j semana 

para o cultivo de suas rocas,, os domingos e dias santos para que 

pudessem assistir a doutrina cristã׳ e ofícios divinos (12)־

Todavia, em 1758 Ribeiro Rocha ainda reclamaiva dos senhores

que cumpriam a obrigaclâo do sustento aos escravos com "lhe

deixarem livres os domingos e dias santos", erro que dava

"ocasi'áo aos escravos de faltarem nesses dias aos preceitos da 

Igreoa". Quase toda a sexta parte de seu livro, onde ele trata 

"Do que Respeita á Instruf3.0!׳ na Doutrina Crist'S?!", estâ apoiada em 

passagens das Ccwistitiuipíieís Pi־׳.íffls!jLras do Arcebispado da Bahia
 Mas já na quarta parte, "Do que Respeita ao Sustento destes ־(13)

Cativos",R., Rocha cita o Decreto 379 das Ccsnstituiçfifes Primeiras, 
que exortava a todos, "pelas chagas de Cristo nosso Senhor, s

Redentor", a observarem os preceitos Cristí^os, e recomendava aos 

párocos "que com todo cuidado se informem, e vejam se continua 

este abuso, e achando alguns culpados, e que ná'o guardare! esta 

Ccmstitu.ip'áD j proceder'Mo contra eles na forma do decreto
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antecedente no n, 378". O Decreto 378 estabelece as penalidades 

contra os senhores que se mantive?5sem no erro, e o de'cresto 380 

disia que "as mesmas penas havei-^o, e se procederá do mesmo modo 

c o n t r ¿i o s 1 a. v r a. d o r e s de c a n a s ̂ m a n d i o c a s , e t a b a c o s k c o n s e n 11 n d a 

que seus negros, e servos trabalhem nos domingos, e dias santos 

publicamente, f¿í;:endo rofias para si, ou para outrefíi., pescando, ou 

desearrega^ndo barcas, ou qualquer oLítra obra de serviço proibido 

nos tais dias; salvo havendo ingente necessidade, e pedindo״״se 

pa 1'־a i sso 1 i cen ça " ( 14 ) ,
Esse costume cumpria na realidade duas funí^Ôes importantes־ 

de um lado aumentava a quantidade de gêneros disponíveis para 

alimentar ã numerosa escravaria e, de outro lado fornecia uma 

válvula de escape para as press&es resultaxntes da escravidifío»

Escrevendo no tinal do século XVIII, Luis dos Santos Vilhena 

recomenda que os senhores cumpram tal costume, pois assim teriam 

"muito maiores interesses das suas lavouras, tr¿̂ 2:endo sempre seus 

escravos fatrtos, vestidos e contentes; nâ׳o 5ucede?ria o morrerem-־ 

lhes muitos de miséria, e trabalho, a que por desfalecidos 

sucumbem 1; entâ'0 se poderia com justiça pu;-;ar alguma vez mais por 

eles; e entâ׳o seriam com razâ'0 castigados se furtassem (.־־)"

(Vi 1 hena 1969 ̂ v »1; 18E■?)»

Alguns autores costumam analisar este costume dos senhores 

de engenho de um ponto de vista estritamente econômico. E o caso, 

por exemplOj de Ciro F״lamar־ian Cardoso, para quem "a atribuif^.o 

de parcela, e de tempo para cultivà-la ao escravo, cumpria uma 

fun̂ t'íio bem definida no quadro do sistema escravista colonial¡: a

de minifriisar o custo de■» manutenção e produçâ'□ da força de
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trabalho". Parèm, fe tamtafem Ciro F. Cardoso qusm afirma que יי para 

D escravo¡, a margem de autonomia repreísentado pela possibilidade 

de dispor de uma economia própria era muito importante econômica 

e psicologicamente״ Na cc!nsci׳èn cia social dos senhores de

escravos,, porfem, a atribuip'áo de parcelas de terra e do tempo 

para cul tivà-las era percebida como uma concess'íso revogável,

destinada a ligar o escravo à f asen d a e evitar a. fuga" Cardoso,

1987; 60),
Outros autoresj como Antonio Efarros de Castro que,

censurando os que vèem aquela prática como algo "funcional" ou 

como "uma espfecie de ardil das classes dominantes",, a vfe como uma 

conquista do escravo. iEsc 1 a recendo que n'Mo se trata de negar as 

economias que possam advir dessas concess'Óes ou do fato, p¿í1ra ele 

indiscutível 5 de que elas estabelecem vínculos entre os escravos 

e os engenhos,, castro afirma que "caberia, sim, indagar se a 

prática em questâ׳o ná'o surge do entre-choque de senhores e 

escravos: estes!, procurando construir um es paso próprio, aqueles, 

divididos, resistindo em parte, cedendo em parte (inclusive por 

perceber os possíveis benefícios trazidos pelas pequenas roças de 

mantimentos" (Castro, 1980; 99)־

O fato à que nls.o se pode considerar essa institui!¡:^o como um

mero r־efle>:o dos interesses dos senhores de engenho, nem tampouco 
reduzí־״la ao s&u significado exclusivamente ecanomicD, e sim 

dentro de um processo de hegemonia de classe em que para que a 

ordem social senhorial-escravista n'35.0 fosse subvertida era 

necessísrio se faser concesstjes. Portanto, nía o se pode negar o 

caráter ideol(:jqico destas concess'Óes־ Uma máxima do século XIX 

define bem o seu significado; "o escravo que possui nem foge, nem
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faz desordens". Todavia, acreditamos que seu caráter mais 

profundo n^o pode ser revelado por discussões teóricas, e sim por 

pesquisas especificas baseadas em documentaf;'íiD e apoiadas em 

avidencias mais conclusivas» Por fim, sabe-se que que esta era 

uma prática que remonta pelo menos ao século XVI entre os 

portugueses, como indicou. Jacob Gorender (1985 s 254 ) , e que foi 

inc0 K־p0 rad0 ao senhorial escravismo pelos colonos lusos״

4» Ser Livre X Ser Libertos A Amblgma Situaçâ׳o do Forro

A necessidade da e;■!isténcia de trabalhadores especializados 

em certas tarefas m¿anuais criava, para o escraivo, urna eísperança 

de alforria, que podia ser adquirida por compra ou por concessão 

gratuita do senhor de sengenho־ A compra da alforria pelo escravo 

era proporcionada pela economia conseguida pela comercial izaçâro 

do excedente que conseguisse produzir em sua pequena ropa,.

Com relap'So k propriedade indivudual do escravo, lembra 

Jacob Gorender que a norma geral sempre foi ne?g¿ítiva־ O «?scravo 

nía o podia adquirir nada para si, e tudo o que resultasse do seu 

trabalho pertencia ao seu senhor. 0 Direito Romano admitia 

formalmente o pecQlio, urna propriedade individual do escravo por 

consentimento expresso ou tácito do senhor (15). Na legislaçâ׳o 

escravista aplicada ao Brasil, apenas tardiamente o pecúlio teve 

garantia jurídica, embora tenha existido consuetudináriamente 

desde o sèculo XVI״

ü mesmo ocorria com a prática da alforria, que a lei 

costumeira garantia, mas apenas no século XIX foi garantida
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juridicamente (16)>

Na prática^ a alforria era mais um mecanismo regulador do 

comportamento do escravo e da5 rela!;ôeB entre ele e o s6?nhcjr, o 

que explica a recusa destes últimos em regulamentar em lei

escrita o que já estava conscigrado pela lei costumeira־ F'ara o

senhor de engenho, além do fato de serem convenientemente 

r e e m bois a dos, a a 1 f o r r i a p o s s u i a u !n s i g n i f i c a d o s i n! ta o 1 i, c o c 1 a r o ־ 

Estando exclusivamente em suas m'àos o direito de conceder a 

liberdade ao escravo, n'Mo apenas sêí resguardava o direito de 

propriedade como também o sentimento de obediéricia e subordinai;â׳o 

do cativo para com seu senhor, além de ser um esí-tímulc־ a\ci 

trabalho, è. disciplina e à poupanf:a, sempre acenando com a 

esperança de uma eventual liberdade pela excelência de su 

trata a 1 h o e s e u b o m c o m port a m e רו t o ״

E muito comum nas cartas ou testamejnto concedendo ailforriai, 

as expressões "por me haver bem servidoי' ou "pelo bem que lhe 

q u era p o r t é1 ־־ o c r i a d o " » C o m o a f i r ׳ í51 a K á t i a M a 11 o s o , " p a r a s e r

libertado é preciso,, portanto, ter sido um escravo trabalhador, 

fiel e obediente. Liberdade merecida b bem aplicadas, pois é

p r e c i s o a s s e g 1.1 r a r k s o c i e d a d e , g a r a n t i r ■■■1 ־ h e q u e o a If o r r i a d o s e r à 

um boíT! cidad'áo (»־־)» Li be rd ade-re com pens a ״ mesma se fe exigida 

um pagamento - que durante muitos anos serviu de isea para o 

escravo, incitando־־o a comportar-se taem (..»)־ E essa linguagem 

das cartas de alforria diz muito do paternalismo eficiente e

moral i :•:ador ¡1 mais mesquinho quEí generoso, reinante ñas relaçíâíes

senhores-escravos” (Mattoso, 1988: 187)״

A carta de alforria, geralmente, declarava que a manumissíte

foi concedida por livre e espontânea vontade do senhor. Mas
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Maria Inê־s C'ortes de Oliveira revela ם testamente! da liberta 

Mariiít de Freitas Gk.1irnarâ׳es que desfa2 a imagern de benemérita de 

sua ex~־senhora, Ern seu testamento a liberta diz que "na carta que 

rae p a s s D U  declarou que o fazia pelos bons serviços que sempre lhe 

tinha prestado quando pelo contrária ela tinha em seu poder 

dinheiro corrente meu que lhe dei para minha liberdade" (apud 

Oliveira, 1988s 94)־
Na Bahia, no período de 1684 a 1750, setjundo SkrhKiartz, a 

porcentagem de al fcirrias pagas crsceu de 35*/. para 4E■?"/. ״ Schwarts 

atribui este aumento ao fato da economia a j;:u care ira baiana estar 

passando por um periodo difícil e a uma tentativa dos senhores 

de engenho de estimular a produtividade acenando com 

oportunidades de liberdade (Schv^artz, 1974: 71-114־)..

Mas para o escravo " tornar-se liberto nâ׳o era o mesmo que 

tornar-se livre",, pois liberto è uma condip'és.o que existe apenas 

e m r e 1 a o à c o rí d i çlA o d e e s c r a v o , e de 1 e m b r a r a o libe r t o s u a 

antiga condiçâ׳o encarregava-״se a sociedade eíscravista. "Para o 

liberto ן anota Cortes de Oliveira, entre o ser livre sem nódoas 

que marcavam a condip'^o servil assegurada na lei e o conviver com 

os pr£?conceitos da ordem escravocrata, situava-־se um conjunto de 

pequenas regras que deveriam ser observadas para que jamais se

esquecesse de que havia sido escravo" (Oliveira, i988s 30)»
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NOTAS

(1) A própria Igreja, era proprietària de engenhos e de escravos 
na Bahia־ AFfiB־ R0 1 igi3׳ao. 610. "Sequestros dos bens dos 
jesuítas".
(2) "Sermâ׳D Décimo Quarto (Pregado na Bahia, à Irmandade dos
Pretos de? um engenho, no ano de 1633)". Vieira!, 1963, pp.375-376
(XI- 9 ׳ ־■•• 272 ).'

(3) Id. Ibid. (XI -■ 9'--276).

(4) Grifo meu.

(5) Vieira, Op. Cit. (XI-9276/277 -׳).

( 6 ) Id. Ibid. (XI “9 282•- ׳ ) .

(7 ) Id. Ibid, ( XI --9 ׳ -280) ־

(8 ) "Terror na Casa da Torre: Tortura de escravos na Efahia 
Colonial". Mott, 1988, p p 5 2 .,־17-"

(9) APEB. Ord. Reg. Vol. 5. Doc. 30.

(10) APEB. Ord. Reg. Vol. 13־ doc. 117.

(11) APEB־ Ord־ Reg־ V. 6 doc ־ 34־  Esta carta está reproduzida na
i n t e g r a t a m b fe m e m B e n c i , 1977 p.196־

(12) APEB ־ Ord ־ Reg ־ vo1 ־ 7 ־  doc. 103 ־

(13) Constitui priaseyras do Arcebispado da Bahia, Feytas e
Ordenadas pelo 11lustri ssima, e Reverendissia» Senhor D. 
Sel3a.sti^o Manteyro da ¥ide. Arcebispo do Dito Arcebispado, e 
Consel.lhMEfi.ro de Bita Magestade, Propostas & aceitas em Sínodo 
Diocesano, que o D ito  Senhor Celebrou e» 12 de junho do anno de 
מ17 » Coimbra, Nd Real Colégio das Artes da Cornp־ de Jesús, i/'lZE« 
Há Eídiçfiíes posteriores^ urna em Lisboa, 1765 e outra em Sáo F'aulo, 
1853.

(14) Cofistitiiiçâfes Priíieyras, apud, Ribeiro Rocha, pp»B4--5־

(15) Cf. Gorender, 1985, pp~-254--.2645 1983, p p 2 6 .־ 17--

(16) Apenas em 1871, com a chamada Lei do Ventre Livre, o peculio 
e a alforria tiveram garantia jurídica״
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CONCLUSmi

"Mas onde ם processo de co Ioniza¡; 
eu.ropèia afir־mou-se essenci¿?. Imente 
ísristocráticQ foi no norte do E<rasil־ 
Aristocráti CO, patriarcal j escravocr^ita ... 
0 Portugú'eB f#5־־se aqui senhor de terras 
mais vastas, dono de homens mais 
numerosos que qualquer outro colonizador 
d a A n!i é r i c a ,, Ei! s s e n c i. a 1 m e n t e p 1 e b e u ״ ele 
teria falhado na esfera aristocrática em 
que teve de desenvolver-se seu dominio 
colonial no E!rasil־ !'■fâo falhou,, antes 
fundou a maior civi 1 izaí¡:̂ o moderna nos 
trfopicos"־

(Bilberto Freire. Casa Brande «e Senzala.

A descoberta e co 1 onizafào do Brasil inser־e-־se num amplo 

movimento de expans'áo européia que teve um caráter acentuadamente 

mere a n t i lista״ C o n s t r u i d a a p a r t i r d a q u ele m o v i m e n t a , ! s o c i e d a d e

colonial baiana foi uma sociedade escravistaj de múltiplas 

hierarquias de status!, em ־.̂ us sua classe dominante exercia um

poder que pode ser definido pelo conceito we be ri. an ם de "poder de 

estilo tradicional", ou seja, um poder cuja legitimidade se apoia 

na "santidade" de poderes herdados.

A estrutura social colonial apresentava^ em seus vértices, a 

classe dos senhores de engenho, como classe dominante 

fundamental, e a classe dos escravos, como classe subalterna
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•fundamental Entre elas, uma gama de outros grupos desempenhavam 

importantes func1í>es sociais. Todavia, as suas reslaçitiBS entre si e 

com as classes fundamentais, eram determinadas pelas relai;;òes 

senhores de engenho-escravos, em funçíí.o da hegemonia de classe 

ejercida pelos senhores de engenho.,

Os senhores de engenha formavam uma classe social que se 

pi'־ et end ia estamento» Formavam uma aristocracia cuja ri que:■: a, 

poder e prestígio social apoiavam-se no latifundio e na posse de 

escravos» Em traços largos, poderíamos descrever o senhor de 

engenho como o proprj.etário de uma vasta plantaçâ'o onde estava 

localizado o engenho para moer a cana e produzir o açúcar5 uma 

casa grande e uma familia nos moldes patriarcais, muitos 

agr€?gados e, sobretudo muitos escravos!, para consolidar seu 

poder, conferir--lhes um «►tatus de nobreza e conservar sua 

hegemon ia de c 1 asse ־
Segundo seu costume e hierarquia de valores pâre em primeiro 

plano a família e a esfera pública. A valorizaçâ^o da família 

conduz!, inclusive!, á invasá'o!, por ela da esfera pública» Seu 

código de honra é rígido, sua vontade uma lei!, e de5 afiá-״la pode 

provocar a sua ira!, com graves consequen cias para o infrator» 

Possuem um espirito aristocrático e anti-burgues, seu desejo de 

enriquecer è compatível com valores opostos aos qL.18 car־acterizam 

urn proprietário de tipo capitalista» 0 lucro nâ׳o é um fim em si 

mesmo, mas um meio de firmar 0 manter seu poder־ E pois um 

proprietário de tipo prfe-capitalista,, que n־Ho se preocupa em 

a d a p t a r s u a e c o n o m i a e mod o d e p e ח s a r à s c d r־! d i çVj e s c a p i t a 1 i s t a s 

do mercado mundial» Sua ideologia escravista, o orgulho da rapa,
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o comportamento senhorial que recebe par herança ou adquire por 

imi tap'cio ן suas pre ten sities aristocráticas, tudo milita a favor do 

status quo senhorial-escravista.

Ma5־ o traço mais marcante que caracteriza o se^nhor de 

engenho na Bahia colonial é o seu ideal de vida nobre e honrada, 

ideais herdados das aspirações da nobreza cavaleiresca medieval 

portuguesa״ Contudo, a Coroa portuguesa nunca se mostrou muito 

gfH?nerosa na concess'ÍS.o de títulos nobiliárquicos para os senhores 

de engenho. E claro que haviam senhores de engenho com tais 

títulos., embora fossem!, frequentemente, membros da pequena 

nobreza e os títulos na m.aioria das vezes nâ׳o fossem 

hereditários״ Diante da dificuldade de otençâo do reconhecimento 

oficial de sua\ nobreza, os senhores de engenho procuravam 

afirmar--se através de funí:׳be3!. atos e modos de vida.

A artificialidade da nobreza colonial da Eiahia foi percebida 

pelo poeta'. barroco Gregório de Matos» Também Luiz dos Santos 

Vilhena, em finais do século XVIII, podia zombar das pretensões 

r t o b i 1 :i. á r q u i c a s d a a r i s t o c r a c i a d o a ç ú c a r d o F< e c â׳n c a v o .

A nobreza, na Bahia colonial!, era basicamente uma questfto de? 

como se vivia e o que se fazia. Assim, uma das for.mas principais 

de exibir nobreza e honra era pela! exibiçíiro do luxo. Os excessos 

dos senhores de engenho na exibic'J'íO do luxo foram narrados por 

quase todos os cronistas da época. Procuravam exercer também as 

atividades militares e políticas, por considerà-las 

nobilitatbrias־ De fato, na sociedade medieval tais funçfoes eram 

p r i v i1ég i o d a n obre z a »

Procurando di5tinguir״-״se dats outras categorias sociais da 

colonia, os senhores procuravam salientar sua pureza de sangue.
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Teoricamente, o status nobiliárquico dependia desta !30.reza racial 
e religiosa, mas considerando que a conquista de sta.t.(L1s implicava 
desmanchar qualquer estigma de he te rod o;•: ia religiosa, origens em 

oficios mecánicos ou ligaçi&es com "raças infectas de mouro., judeu 

ou mulato", como rezavam as proscriç&es, as origens da classe dos 

senhorsss de engenho,, a dE^speito de suas pretensões 

aristocráticas, est'^o vinculadas a elementos das classes 

mercantis e , em menor grau, oficiais mecáTiicos e cristâ׳D5-novos 

No esforpo de reconhecimento de se?u status de nobreza e de 

sua honra, 0 5 senhores de engenho estabeleciam uma aliança com a 

Igreja־ Mantinham em seus engenhos uma ermida ou capela e capal'S.o 

muita bem remunerado, como nos informa G׳abriel Soares de Souza, 

que dizia que SGír capeslao de engenho era bem mais atrativo que 

s & ■“ 1 o n a S fe d a B a h i a , P r o c u r a v a m t a m b é? m ter c 1 fe r i g o s na f a mili a ,, 

uma vez que isto era sintoma de prestigio social־

A hegemonia de classe dos senhores de engenho era 

reproduzida pelos clérigos, intelectuais orgânicos do senhorial-■ 

escravismo» Assim, todos os elementos das relaç&eís senhor-escravo 

sofriam nas m̂ ios (ou nos discursos) dos eclesiásticos um processo 

de ideo log isa !?“̂.o ־ Se bem que, a rigor, nunca houve um grande 

empenho dos senhores de engenho na converslfo dos negros; antesj 

interessava-lhes que o escravo incorporasse a nof'íao de humildade 

do cristianismo e reconhecesse o papel que lhes era destinado na 

sociedade escravista»

ñ classe dos se׳nhores de engenho exerceu a hegemonia por 

todo o período colonial, A partir do fi.nal do sèculo XVII e 

inicios do sèculo XVIII a Coroa inicia uma política de redup^o do
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poder dos senhores- de engenho» Ern 1751 a e?st.rut.ura judicial da 

Colônia foi alterada, estabelec:e?ndo-־Be a Rela!;:‘̂o do Rio de

Janeiro, diminuindo a autoridade da Fíelap'áo da E^ahia־ Em 1763 a

capital do Br^isil fe transferida de Salvador para o Rio de

Janeiro» Em 1759 os jesuitas sá'o expulsas do Brasil e^ em 1760 os 

colégios por eles dirigidos sá'o substituidos por aulas regias. A 

Ordem de Cristo, na época, era proprietária de cinco engenhos com 

698 escravos na Bahia»

As modif icauô׳es impostas p€510 Marqué's de F'ombal , causaram 

insatisfaciâíes na classe dominante da Bahia. Elas se chocavam com 

a tradiçífo e os interesses profundamente arraigsidos na Capitania. 

Mas a classe dos senhiores de engenho sataÍ£A que a resistéricia da 

nobrezis portuguesa ao absolutismo pombalino havia acarretado 

julgam€?ntos e execuíí&es» Era arriscado manifestíir oposiçâ׳o.

Mas a hegemonia 3e?nhoria 1-escravista 5e manterá fortemente? 

arraigada na sociedade Baiana mesmo apòs o periodo colonial, 

recebendo com o Império signif ic¿s,tivo reforjo com a maior 

generosidade revelada pela Coroa brasileira na concessíío de 

t i tulos de n o b reza.
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